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PROJETO DO ANUÁRIO  / ANTOLOGIA DOS COLÓ QUIOS 

Dentre as conclusões do 13º colóquio da lusofonia (Florianópolis 5-9 abril 2010) salienta-se a 22ª: 
 Malaca Casteleiro sugeriu que em cooperação com a Academia Brasileira de Letras, Academia Galega da Língua 
Portuguesa, Universidades, Politécnicos e outras instituições se valorizem as publicações de trabalhos das Atas/Anais, 
fazendo-se um/a Anuário/Antologia em edição conjunta para diversos países e regiões em formato de papel, selecionadas 
por um júri científico a nomear. Analisada esta proposta e dadas as muitas centenas de trabalhos apresentados ao longo 
destes anos e constantes das Atas/Anais, sugeriu-se o seguinte: 

1º. Nomear Evanildo Bechara, Malaca Casteleiro e Ângelo Cristóvão representando as três Academias, para o júri 
científico que irá analisar as obras a publicar em Anuário/Antologia.  

2º. A fim de evitar trabalho excessivo por parte dos membros do júri, o Presidente da Comissão Executiva, com o apoio 
dos escritores Cristóvão de Aguiar e Vasco Pereira da Costa fez uma seleção prévia das mais de 600 apresentações 
de trabalhos para enviar ao júri, que deliberou quais as obras merecedoras de constarem, pelo seu valor científico e 
outros, na referida Antologia/Anuário.  

3º. Designa-se como editor da obra a Calendário das Letras (Francisco Madruga) que preparará a edição em escrita 
unificada de acordo com o 2º protocolo modificativo do Acordo ortográfico.  

4º. O custo da edição será suportado pelas entidades que assinaram protocolos com os colóquios mais a Academia 
Brasileira de Letras e a Academia Galega da Língua Portuguesa, sendo uma edição conjunta dos Colóquios da 
Lusofonia com a chancela daquelas duas Academias.  

5º. A edição e distribuição no Brasil poderiam ser efetuadas pela própria Academia Brasileira a fim de evitar custos de 
transporte. 

6º. A distribuição em Portugal e Galiza da obra editada ficaria a cargo da editora e das entidades com as quais os 
Colóquios têm convénio de cooperação, as quais teriam o respetivo crédito na capa/contracapa da obra. 

7º. A obra seria publicamente divulgada num dos próximos colóquios 
8º. Considerando a dificuldade de estabelecer uma metodologia capaz de selecionar entre mais de seiscentas obras 

apresentadas desde o 1º ao 13º colóquio para constarem da publicação do Anuário/Antologia representativo da 
variada gama de temas e subtemas em discussão ao longo dos anos decidiu-se: 
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a. Excluir da pré-seleção de 132 trabalhos todas as obras que foram objeto de publicação em Atas/Anais na forma 
de livro. 

b.  Incluir apenas as que ainda não haviam sido publicadas em Atas/Anais na forma de livro 
c.  Foram critérios primários de seleção a escolha de obras que pudessem refletir a variedade de temas em 

debate e a orientação geral dos colóquios da lusofonia relativamente a TRADUÇÃO, LÍNGUA PORTUGUESA NA 
GALIZA, ACORDO ORTOGRÁFICO 1990, QUESTÕES E RAÍZES DA LUSOFONIA, AÇORIANIDADES E 
INSULARIDADES, AUTORES AÇORIANOS, LÍNGUA PORTUGUESA NO MUNDO E SEU RELACIONAMENTO COM 
CRIOULOS E OUTROS IDIOMAS 

d.  Nenhum autor poderia ter mais do que um trabalho na seleção final 
e.  Os temas apresentados teriam de ser inovadores ou revelar facetas menos conhecidas e divulgadas dos temas 

que debatiam nos anos em que não se publicaram Atas em livro.  
f. Cada colóquio teria de ter, pelo menos, uma obra selecionada entre as que foram apresentadas 
g.  Os temas apresentados deveriam poder servir para divulgar o caráter abrangente das nossas temáticas e das 

nossas preocupações com a preservação e fortalecimento da língua portuguesa falada e trabalhada em todos 
os pontos do mundo, independentemente de ser língua oficial desses países ou comunidades 

h. Findo este processo escolheram-se 25 autores e obras para publicar numa versão em papel do 
Anuário/Antologia, que propusemos às 3 Academias da Língua Portuguesa. 

9º. Posteriormente e dados os custos elevados da edição a direção da AICL decidiu não publicar e colocar duas versões 
em linha no portal www.lusofonias.net, uma completa e outra, uma edição reduzida com as obras selecionadas que 
era a versão que se queria editar em papel. Em 2016 decidimos colocar ANUÁRIOS organizados por ano. Esta é a 
versão completa do ano de 2017. 

O Presidente da Direção - AICL, Colóquios da Lusofonia,   
  J. CHRYS CHRYSTELLO 
 

 

http://www.lusofonias.net/
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ÍNDICE DO 27º AO 28º COLÓQUIOS 

ÍNDICE 2 7º COLÓQUIO BELMONTE 2017 

ÍNDICE 2 8º COLÓQUIO VILA DO PORTO, SANTA MARIA 2017  

 

27º COLÓQUIO 

# NOME  INSTITUIÇÃO, REGIÃO OU PAÍS TIPO DE PARTICIPANTE OU Tema  

 
1.  Afonso Teixeira Filho Universidade de São Paulo ** Brasil Tema 2.1. A Poesia excêntrica de Augusto dos Anjos 

2.  Álamo Oliveira Escritor, ** Açores Tema 3.1 A krítika puétika (o gato que não tinha cama sua), sobre um texto de Urbano 
Bettencourt 

3.  Alexandre Banhos Fundação Meendinho, ** Galiza Tema 2.3. Espanha versus Hespanha 
4.  Ângelo Cristóvão AGLP ** Galiza Tema 2.3. Sessão Das Academias 
5.  Antº Ponces De 

Carvalho 

Diretor ESE João De Deus, Portugal Tema 2.5. O impacto da cartilha maternal de João de Deus 

6.  Brites Araújo Escritora, NAV ** Açores Tema 3.1. O Humor Em Urbano Bettencourt 
O Diário de Mª João Ruivo, Apresentação Literária 

7.  
8.  

Carla E S Guerreiro 

Lídia Machado Santos 

ESE, IP Bragança ** Portugal Tema нΦпΦ ¢ŜǊǊŀ 5ΩŜƴŎƻƴǘǊƻǎ - A investigação por trás da ficção, os judeus portugueses, 
em terras raianas, no dealbar do séc. XX 

9.  Carolina Cordeiro Escritora ** Açores Tema 3.1. Os atos ilocutórios ao serviço da marca poética na novela um Deus à beira da 
loucura, de Daniel de Sá  

10.  Chrys Chrystello AICL, AGLP, MEEA, NAATI SESSÃO DE POESIA 
11.  Concha Rousia AGLP, ** Galiza Tema 2.3.A Língua Viva Na Galiza 
12.  Elsa Sofia Gomes De 

Miranda 
Assembleia da República / Câmara Municipal 
Belmonte, Portugal 

Tema 2.1. Guiné-Bissau e Timor-Leste: política e uso da língua portuguesa 

13.  João Malaca Casteleiro ACL ** Portugal A ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DE LISBOA E O ACORDO ORTOGRÁFICO DE 1990 

14.  João Morgado Escritor / Chefe de Gabinete Câmara Municipal de 
Belmonte, Portugal 

Tema 1.1. Cabral, o líder humanista que chegou ao Brasil   

15.  José António Salcedo Cientista, Empreendedor **, Portugal Tema 2.5. Reflexão sobre alguns desafios do futuro próximo 
16.  José Carlos Gentili ALB, Brasília ** Brasil TEMA 1.3. A EMIGRAÇÃO JUDAICA E SUAS INFLUÊNCIAS CULTURAIS 

17.  José Carlos Venâncio  UBI, Portugal Tema 2.7. A dimensão estética da lusofonia. História e criatividade (literária e artística) 
no espaço lusófono  

18.  José Paz Rodrigues AGLP ** Galiza Tema 2.3. Goa, um recanto galego-português na Índia 
19.  Laura Areias CLEPUL, Univ Lisboa ** Portugal Tema 2.1. Portugueses outrora, havaianos hoje 
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20.  Luciano J B S Pereira ESE IP Setúbal ** Portugal Tema 1.3. Referências e indícios hebraicos na literatura popular. 

21.  Margarete Silva Tradutora Freelance ** Luxemburgo Tema 1.3. O Legado do ladino em terras lusas e na diáspora: uma abordagem geopolítica  

22.  Maria João Ruivo Esc. Sec Antero De Quental, ** Açores O Diário, Apresentação Literária  

23.  Miguel Real CLEPUL - Faculdade de Letras De Lisboa ** 

Portugal 

Tema 2.1. Traços fundamentais da cultura portuguesa 

Tema 3.1. Introdução ao itinerário crítico de Urbano Bettencourt 

24.  Pedro Paulo Câmara Escritor Açoriano ** Açores Tema 3.1. Violante de Cysneiros: De Orpheu a ñAzulejosò - a viagem sem retorno 

25.  Rolf Kemmler UTAD E Academia De Ciências De Lisboa, 
Alemanha 

Tema 3.3.  São Miguel e os seus habitantes em The Azores or Western Islands (1886) de Walter Frederick 
Walker.      

26.  Urbano Bettencourt Escritor Homenageado 2017 ** Açores Tema 3.1. Pedro da Silveira ï As Ilhas da Literatura 

27.  Ximenes Belo (D. 

Carlos) 

Prémio Nobel 1997, *** Tema 3.2. Missionários açorianos no Oriente: Dom José da Costa Nunes e a sua ação em Timor 

 

 

28º COLÓQUIO VILA DO  PORTO SANTA MARIA.  

 

1. Alexandre Luís 
2. Carla Sofia Luís  

UBI (UNIV BEIRA INTERIOR) LABCOM.IFP 
COVILHÃ, PT 

Tema 2.1.  O Lugar da Língua Portuguesa no Mundo: perscrutando a visão de João Malaca Casteleiro.   

3. Chrys Chrystello  JORNALISTA, TRADUTOR, AUSTRÁLIA,  tema 2.3. Da Galiza: da língua espanholizada à língua galega no mundo.  -   Apresenta Livro Bibliografia 

Geral da Açorianidade 

4. Eduardo 
Bettencourt Pinto  

ESCRITOR, CANADÁ Tema 2.1. Um Lusófono Em Cuba  

5. Evanildo Bechara  ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS, 

BRASIL 

 Tema 2.1. Três centenários de amor à língua portuguesa. 

6. Inéia Abreu UNIV. DO PARÁ, UNIV AVEIRO, BRASIL Tema 2.1. Os Brasis e suas línguas e culturas: a formação de professores de português para a diversidade? 

7. João Figueiredo FUNDA¢ëO SOUSA DôOLIVEIRA, A¢ORES Tema 2.7. Manuel Sousa DôOLIVEIRA ï O Pioneiro da arqueologia nos Açores 

8. João Morgado  ESCRITOR, JORNALISTA, CÂMARA 

MUNICIPAL DE BELMONTE, PT 

 Tema 2.9. Apresenta livro Vasco da Gama ï o herói Imperfeito 

9. Katharine F. Baker  TRADUTORA, UNIV. DE PITTSBURGH, 
PENSILVÂNIA, EUA 

Tema 4.1. Tradução de O Passeio dos poetas 

10. Luciano Pereira   ESE INSTº POLITº SETÚBAL PT  Tema 2.9. Contributos árabes na literatura popular portuguesa 

11. Maria Helena Ançã   UNIVERSIDADE DE AVEIRO, PT  TEMA 2.5/2.6. Língua Portuguesa: conhecimentos e perceções de alunos em diferentes contextos educativos 

12. Paulo Ramalho ANTROPÓLOGO, ESC SEC SANTA MARIA, 

AÇORES 

 TEMA 1.3. A recriação literária a partir da narrativa frutosiana - ñsaudades da terraò como reposit·rio de 

estórias e fonte de inspiração no domínio ficcional. 

13. Pedro Paulo 

Câmara   

ESCRITOR. APRODAZ, AÇORES   tema 1.2.1 Saudades da Terra: entre a historiografia e o registo literário 

14. Raul Leal Gaião   INVESTIGADOR, LISBOA, PT Tema 3.3. Açorianos em Macau: José Inácio de Andrade 

15. Reinaldo Silva UNIVERSIDADE DE AVEIRO, PT  tema 3.1. Katherine Vaz e Frank Gaspar: em demanda das suas raízes açorianas 

16. Rolf Kemmler  INVESTIGADOR, ACADEMIA DE CIÊNCIAS 

DE LISBOA, UTAD, ALEMANHA 

tema 3.1 Charlotte Alice Baker: A Summer in the Azores with a glimpse of Madeira (1882) - Apresenta 

Livro Bibliografia Geral da Açorianidade 

17. Susana T 

Margarido  

ESCRITORA. SOCIÓLOGA, AÇORES  Tema 2.1. Apresenta ñO mundo perdido de Timor-Lesteò, de Ramos Horta  
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1. 27º COLÓQUIO  

 

1. AFONSO TEIXEIRA FILHO, USP, BRASIL,  

 

TEMA 2.1: A POESIA EXCÊNTRICA DE AUGUSTO DOS SANTOS, AFONSO TEIXEIRA FILHO 

 

A poesia de Augusto dos Anjos (1884-1914) talvez seja a mais exótica que há em língua portuguesa.  

É uma poesia de fundo filosófico, fortemente influenciada pelo pessimismo de Schopenhauer e das filosofias materialistas de Herbert Spenser 

e Ernst Haeckel. 

 A terminologia médica, biológica, filosófica e da História Natural preenche os sonetos exóticos desse poeta nordestino, nascido no meio 

agreste da paisagem brasileira. Em sua poesia, encontramos versos como:  

 

ñTome, Dr., esta tesoura e.é corte \ Minha singular²ssima pessoaò;  

ñPodre meu pai! A morte o olhar lhe vidraò; 

 ñE a marcha das mol®culas regulam \ Com a invariabilidade da clepsidra!ò;  

ñDe que mat®ria bruta \ Vem essa luz que sobre as nebulosas \ cai de incógnitas criptas misteriosas \ Como as estalactites de uma grutaò. 

 

A poesia de Augusto dos Anjos não pode ser colocada em nenhuma escola literária. Alguns críticos veem nela forte influência parnasiana; 

outros, uma poesia de cunho simbolista; no entanto, os manuais de literatura a colocam numa classe artificial denominada Pré-Modernismo.  
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No entanto, o Pré-Modernismo não determina estilo nem escola, mas reúne num mesmo grupo autores muito distintos que nada têm em comum 

que o fato de serem produtos do início do século XX e antecessores do movimento modernista brasileiro iniciado pela Semana de Arte Moderna 

de 1922. O pré-modernismo coloca lado a lado autores como Augusto dos Anjos, Euclides da Cunha, Graça Aranha e Lima Barreto, autores que 

só coincidem na contemporaneidade. Augusto dos Anjos é tão sui-generis quanto cada um desses autores. É, porém, muito mais exótico. Um 

autor sem par na poesia universal. 

 

TEMA 2.1. A POESIA EXCÊNTRICA DE AUGUSTO DOS ANJOS AFONSO TEIXEIRA FILHO ï UNIVERSIDADE DE SÃO 

PAULO 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

É difícil situar a pessoa e a poesia de Augusto dos Anjos no tempo e no espaço. A pessoa nasceu num engenho no interior da Paraíba, um local 

pobre do Nordeste brasileiro, fora de qualquer centro intelectual do país. Sua poesia, escrita nas duas primeiras décadas do século XX não se 

encaixam em nenhuma escola literária. Tem traços de simbolismo, de parnasianismo e prenúncios de vanguarda; mas não é nada disso. O crítico 

Alceu Amoroso Lima denominou esse período de Pré-Modernismo, o que nada diz acerca do que é, mas sim acerca do que antecipa. Ali, colocam-

se autores bastante distintos, como Euclides da Cunha, Graça Aranha, Monteiro Lobato, Raul Pompeia, Lima Barreto e Augusto dos Anjos. 

Nenhuma dessas literaturas pode ser colocada a par de qualquer uma das outras. Mas, dentre todas, a de Augusto dos Anjos é a mais excêntrica. 

Esse poeta procurou construir uma metafísica baseada na Biologia, caso único na literatura. 

 

2. A VIDA  
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Augusto de Carvalho Rodrigues dos Anjos (1884-1914) nasceu no Engenho de Pau dôArco, na Zona da Mata, no Estado da Para²ba. Formou-

se em Direito no Recife e levou a vida como professor no Rio de Janeiro e como diretor de grupo escolar em Leopoldina, Minas Gerais. Ali 

morreu de pneumonia, provocada por uma tuberculose, aos 50 anos de idade. Os anos entre 1907 e 1912 foram os mais marcantes de sua vida. 

Em 1907, bacharelou-se em Direito, no Recife; em 1908 passou a lecionar no liceu paraibano onde estudara; em 1910 casou-se, e, em 1912, 

publicou o livro de poemas Eu, o único publicado em vida. A formação intelectual de Augusto dos Anjos sofreu influência dos filósofos 

naturalistas do século XIX, sobretudo de Herbert Spencer e de Ernst Häckel. Foi também influenciado pela Bíblia e pela obra de Schopenhauer. 

O pessimismo promovido por Schopenhauer recebe, na poesia de Augusto dos Anjos, uma resposta advinda da Biologia. Era uma espécie de 

racionalização que procurava dar um conforto à vida diante da expectativa da morte. É isso o que observamos nos poemas que dedica à doença e 

à morte do pai. 

 

 Ao pai doente: 

Para onde fores, Pai, para onde fores, 

Irei também, trilhando as mesmas ruas... 

Tu, para amenizar as dores tuas, 

Eu, para amenizar as minhas dores!1 

 

 Ao pai morto: 

Madrugada de Treze de janeiro. 

Rezo, sonhando, o ofício da agonia. 

Meu Pai nessa hora junto a mim morria 

                                                                 
1 ñA meu Pai doenteò, 1905. As datas que se seguem aos poemas indicam o ano da primeira publica­«o. 
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Sem um gemido, assim como um cordeiro!2 

 

 E um segundo poema sobre a morte do pai: 

Podre meu Pai! A Morte o olhar lhe vidra. 

Em seus lábios que os meus lábios osculam 

Microrganismos fúnebres pululam 

Numa fermentação gorda de cidra. 

Duras leis as que os homens e a hórrida hidra 

A uma só lei biológica vinculam, 

E a marcha das moléculas regulam, 

Com a invariabilidade da clepsidra!... 

Podre meu Pai! E a mão que enchi de beijos 

Roída toda de bichos, como os queijos 

Sobre a mesa de orgíacos festins!... 

Amo meu Pai na atômica desordem 

Entre as bocas necrófagas que o mordem 

E a terra infecta que lhe cobre os rins!3 

 

 No primeiro poema, o poeta expressa o sofrimento do pai como m§goa: ñMagoaram-te, meu Pai?!ò Mas, quando a m§goa do pai e do filho 

se encontram, elas v«o ñcrescendo e se fazendo horrores!ò Quem teria magoado o pai? Foi Deus? o poeta se pergunta. Mas, ainda buscando uma 

                                                                 
2 ñA meu pai mortoò, 1905. 
3 Os três sonetos formam um poema só. Todos foram escritos em 1905. 
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esperança, afirma que n«o, pois ñDeus n«o havia de magoar-te assim!ò Aqui, ainda se vislumbra essa esperan­a, expressa numa ¼ltima ora­«o, 

num ¼ltimo alento. Mas o sofrimento do poeta ® maior do que o sofrimento do pai doente. Por isso utiliza o termo ñm§goaò, que além do pesar 

denota um sofrimento pequeno, uma manchinha, mácula, ressentimento. Num poema anterior, o poeta lembra de um episódio que talvez fosse o 

embrião dessa mácula, quando o pai cortou uma árvore de que o poeta, menino, muito gostava. A árvore como expressão da virilidade que 

despontava no menino e o machado do pai, como expressão de castração, poderiam explicar essa mágoa e, talvez, o sentimento de morte que 

transparece em toda a obra do poeta. 

 

ñN«o mate a §rvore, pai, para que eu viva! ò 

E quando a árvore, olhando a pátria serra, 

Caiu aos golpes do machado bronco, 

O moço triste se abraçou com o tronco 

E nunca mais se levantou da terra!4 

 

 Por isso, vemos que a morte e o pai s«o obsess»es do poeta. Quando v° uma prociss«o, escreve: ñNesse caixão, iam talvez as Musas, / 

Talvez meu Pai...ò5 E, então, percebemos, que esse caixão acompanhará o poeta por toda a sua vida. E percebemos também que o pai é sempre 

escrito com inicial maiúscula, como se se tratasse de Deus. Então, percebemos que o pai é comparado a um cordeiro, no primeiro poema sobre a 

morte do pai. O cordeiro do sacrifício: vítima de Deus como o foi Cristo. É uma relação de pai e filho. Por fim, no segundo poema em que cantou 

a morte do pai, o poeta acomoda-se na explicação biológica, na inevitabilidade da morte das criaturas vivas. O pai é podre, seus lábios fermentam, 

os vermes lhe roem as mãos. Mas, no túmulo, vai apenas o pai, não vão as mágoas, não vai o medo, não vai a morte. Pois a decadência das 

moléculas ocorre com a invariabilidade da clepsidra, ou seja, com a determinação inflexível do tempo. Dessa maneira, define-se a poesia de 

                                                                 
4 ñA §rvore da serraò, 1905. 
5 ñO caix«o fant§sticoò, 1909. 
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Augusto dos Anjos. Provém do medo da morte e do medo da vida; da incerteza dos atos de Deus e da existência de um Deus. E acomoda-se numa 

explicação materialista da existência regulada por leis naturais implacáveis. Mas, com isso, o poeta cria uma metafísica; uma metafísica 

subordinada à physis. 

 

3. A OBRA 

 

A poesia de Augusto dos Anjos acaba por ser uma poesia barroca, quer no uso exótico do vocabulário, quer na ideia de uma realidade sombria 

espremida entra as incertezas que as ciências provocam ao tentar explicar o mundo e as incertezas provocadas por essas mesmas ciências a 

respeito do universo divino. O século XVI deparou-se com duas descobertas científicas que colocaram em dúvida o papel do homem e de Deus 

no universo. A invenção do microscópio revelou um microcosmos até então desconhecido; e as investigações de Copérnico e, mais tarde, de 

Galileu, serviram para reformular tudo aquilo que sabíamos sobre a nossa existência. A Bíblia estava errada. Para o conforto do homem restava 

apenas uma fé cega na religião. Mas a própria religião já vinha sendo contestada pelo protestantismo. Por outro lado, o racionalismo cartesiano 

só contribuiu para lançar mais dúvidas ainda sobre o papel da religião, ainda que fizesse uma tentativa pífia de acomodar Deus nesse novo 

universo, um universo que já não tinha mais Deus como artífice. 

E o homem, ao professar uma nova fé, uma fé cega em Deus, como conforto para uma alma dilacerada, já não era capaz de deixar de lado a 

dúvida. Essa dúvida, que para Descartes era o germe da certeza, foi também o germe do barroco. 

Mais de duzentos anos depois, com as descobertas dos naturalistas, com o avanço da paleontologia, as teorias de Darwin, a exploração de 

novos mundos, a importância do homem no projeto divino foi-se reduzindo cada vez mais. O homem já não era mais o centro da criação; tampouco 

a primeira criatura. Era apenas um elo de uma cadeia evolutiva, cuja importância era a mesma dos macacos. Onde esse homem, essa criatura 

insignificante, poderia então buscar refúgio? Desaparecia a esperança de uma vida eterna para a alma humana. Deus estava morto. 

Era preciso buscar o sentido da vida na própria vida. E isso, por mais humano que pudesse parecer, em vez de proporcionar ao homem coragem, 

fez dele um ser ensimesmado. E é esse ser que se pronuncia no livro de Augusto dos Anjos, Eu. 
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Mais do que um livro de caderno de poema, Eu é um projeto filosófico. É uma tentativa de reconstrução da Metafísica num mundo dominado 

pela ciência. Um projeto como esse só poderia ter como resultado uma poesia amarga, pessimista, que refletisse uma existência incomodada, 

evidenciando que o homem, de alguma forma, encontrava-se num lugar errado no universo. É a existência fora da existência. E o único refúgio 

para isso, o céu, estava perdido. O resultado é sempre o conformismo. É difícil aceitar a existência do jeito que ela é, mas é impossível não a 

aceitar racionalmente. E a raz«o (a ideia) passa ñpor um feixe de mol®culas nervosasò. Ainda que ela seja forjada na grandeza das nebulosas do 

espa­o, haver§ de terminar ñno molambo6 da l²ngua paral²ticaò.7 É sempre um conformismo que aparece depois de uma luta íntima entre a 

aceitação e a recusa. E é com o mesmo conformismo que o poeta dedica estes versos ao filho natimorto: 

 

Agregado infeliz de sangue e cal, 

Fruto rubro de carne agonizante, 

Filho da grande força fecundante 

De minha brônzea trama neuronial, 

Que poder embriológico fatal 

Destruiu, com a sinergia de um gigante, 

Em tua morfogênese de infante 

A minha morfogênese ancestral?! 

Porção de minha plásmica substância, 

Em que lugar irás passar a infância, 

Tragicamente anônimo, a feder?... 

Ah! Possas tu dormir feto esquecido, 

                                                                 
6 Farrapo. 
7 ñA ideiaò, soneto, 1909. 
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Panteisticamente dissolvido 

Na noumenalidade do NÃO SER! 

 

Se esses versos demonstram uma mistura de inconformismo e aceitação, de dúvida e certeza, estes outros já aceitam sem relutância a 

inexorabilidade da morte: 

 

Eu, filho do carbono e do amoníaco, 

Monstro de escuridão e rutilância, 

Sofro, desde a epigênese da infância, 

A influência má dos signos do zodíaco. 

Profundissimamente hipocondríaco, 

Este ambiente me causa repugnância... 

Sobe-me à boca uma ânsia análoga à ânsia 

Que se escapa da boca de um cardíaco. 

Já o verme ð este operário das ruínas ð 

Que o sangue podre das carnificinas 

Come, e à vida em geral declara guerra, 

Anda a espreitar meus olhos para roê-los, 

E há de deixar-me apenas os cabelos, 

Na frialdade inorgânica da terra!8 

                                                                 
8 ñPsicologia de um vencidoò, 1909. 
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E a sua filosofia não lhe dará resposta alguma. Precisará das ciências naturais para forjá-la.  

Em vez do Deus metafísico, a mônada física de Ernest Häckel, a monera. 

 

Consulto o Phtah-Hotep. Leio o obsoleto 

Rig-Veda. E, ante obras tais, me não consolo... 

 

O Inconsciente me assombra e eu nele rolo 

Com a eólica fúria do harmatã inquieto! 

Assisto agora à morte de um inseto...! 

Ah! todos os fenômenos do solo 

Parecem realizar de polo a polo 

O ideal de Anaximandro de Mileto! 

No hierático areópago heterogéneo 

Das ideias, percorro como um génio 

Desde a alma de Haeckel à alma cenobial!... 

Rasgo dos mundos o velário espesso; 

E em tudo, igual a Goethe, reconheço 

O império da substância universal!9 

 

                                                                 
9 ñAgonia de um fil·sofoò, 1909. 
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 A poesia de Augusto dos Anjos é produto de uma era de incertezas. Foi o último suspiro do romantismo. No Brasil, um parnasianismo 

decadente convivia com a poesia simbolista. Esse mesmo convívio, que dava origem ao Modernismo hispano-americano e que teve sua máxima 

expressão em Rubén Dario, poderia ter produzido no Brasil um movimento de igual força. Mas grande parte dos simbolistas brasileiros eram 

epígonos do parnasianismo.  

A elite intelectual e política que inaugurava a República brasileira só apreciava aquilo que vinha da Europa, sobretudo da França, e não prestou 

atenção a um grande poeta. Cruz e Souza, um negro de Desterro (hoje, Florianópolis), Santa Catarina, é quem inaugura o movimento simbolista 

no Brasil. Embora a grande qualidade poética de Cruz e Souza tenha atraído poetas para sua escola, não comoveu a elite intelectual, que não 

queria saber de negros e se embriagava nos versos alexandrinos dos sonetos parnasianos.  

Mas a poesia de Cruz e Souza permaneceu. O simbolismo nasce com ela e morre com ela. Um caso diferente é o de Augusto dos Anjos que 

foi muito mais do que simbolista e muito mais do que parnasiano. Os críticos não souberam onde encaixar a literatura do poeta paraibano. Em 

virtude disso, Tristão de Ataíde10 inventa a categoria dos pré-modernos, autores que, de alguma forma, teriam antecipado o modernismo de 1922. 

E na mesma escola ficaram Euclides da Cunha11, Graça Aranha12, Raul Pompeia13, Lima Barreto14, Monteiro Lobato15 e Augusto dos Anjos. 

Todos distintos. E o mais distinto de todos era Augusto dos Anjos. 

Augusto dos Anjos só publicou, em vida, um livro: Eu (1912). O estudo bibliográfico mais preciso sobre a obra desse poeta reúne os 56 

poemas16 do Eu; 48 poemas coletados e divulgados por Órris Soares (1920), amigo e biógrafo do poeta; os 39 Poemas esquecidos, recolhidos por 

De Castro e Silva e divulgados em 1944 e 1954; 71 Poema dispersos, reunidos pelo autor do estudo, além de 15 textos em prosa.17 

                                                                 
10 Pseudônimo de Alceu Amoroso Lima. 
11 Autor de Os sertões, uma análise sociológica, antropológica e geográfica da Guerra de Canudos. O autor, repórter do diário O Estado de S. Paulo, partiu de uma reportagem para escrever um épico fortemente 

influenciado pelo naturalismo. Sua linguagem é parnasiana. 
12 Graça Aranha é autor de Canaã, livro que trata da imigração alemã no Espírito Santo. Possui também influências naturalistas. 
13 Raul Pompeia escreveu, entre outras obras, o romance Ateneu, também de influências naturalistas. 
14 Lima Barreto é um caso à parte. Autor do célebre Triste fim de Policarpo Quaresma, sua literatura já tem muitos traços do Modernismo. 
15 Monteiro Lobato é autor de Urupês e de Ideias de Jeca Tatu. Apesar de ter sido crítico das novas estéticas que chegavam da Europa (Futurismo), sua obra já apresenta traços do Modernismo. 
16 Considera os três sonetos dedicados à doença e morte do pai do poeta como um só poema. 
17 REIS, 1977, p. 38. 
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O traço mais inusitado, mais escandaloso da poesia de Augusto dos Anjos é o vocabulário. O poeta não hesita em fazer uso de termos 

polissilábicos, como noumenalidade, superabundância, paleontologia, teleológica, antropomorfismo, etc., e abusar dos superlativos: 

suficientíssima, singularíssima, inexorabilíssimos, etc. No entanto, o mais marcante no glossário de Augusto dos Anjos é a terminologia científica: 

hidrópicos, morfogênese, putrefação, etnicamente, malacopterígeos, necrófilos, dicotiledôneas. Palavras, que dispersas poderiam ser tomadas por 

expressão de mau gosto, fortalecem-se na combinação ex·tica e inusitada: ñespasmo fisiol·gico da fomeò,18 ñenc®falo absconso que a 

constringeò,19 ñobn·xia consci°ncia em que tu dormesò,20 ñteus antepassados vermiformesò,21 ñminha sombra enorme enchia a ponte, / Como 

uma pele de rinoceronte / Estendida por toda a minha vida!ò22 Esse vocabulário científico, se usado abundantemente na formulação de um poema 

longo, poderia resultar num pedantismo desmedido. Mas tal conclus«o n«o resiste ¨ prova emp²rica. No poema ñAs cismas do destinoò, com 105 

quartetos, expressões como ña p¼stula da pesteò, ñcorpos inchados de anasarcaò, ñcausa psicol·gica do nojoò, ñhip·tese genial do microzimaò, 

ñalmas pigmeiasò, e termos como blastodermas, hotentotes, aracn²deos, gl©ndulas, uberdade, flamivomas, psicoplasma, etc., percorrem cada 

estrofe do poema. E, em nenhum momento, ficamos aborrecidos ou incomodados com isso. Tudo é surpreendente. E, no final, o que nos resta é 

uma profissão de fé filosófica. 

 

4. A FILOSOFIA DE AUGUSTO DOS ANJOS 

 

Em ñAs cismas do destinoò, o poeta apresenta suas ideias filosóficas. Não é um ensaio; tampouco um poema didático. É uma reflexão, mas 

não à maneira de Rousseau. É uma divagação na qual o pensamento voa, motivado pela impressão que o ambiente lhe causa, como em ñO 

sentimento dum ocidentalò de Ces§rio Verde, do qual ® quase uma imita­«o. E, como no ñSentimentoò, o ambiente ® noturno. Mas, nas ñCismasò, 

                                                                 
18 ñMon·logo de uma sombraò, 1912. 
19 ñA ideiaò, 1909. 
20 ñSonetoò, 1911. 
2121 ñVersos a um c«oò, 1909. 
22 ñAs cismas do destinoò, 1908. 
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temos um poeta que caminha em dire­«o ao necrot®rio (a casa do Agra), espantado com sua ñsombra magraò, que lhe faz lembrar que sofre de 

tuberculose. E, depois de tanto engolir a hemoptise, o fumo de um cigarro o obriga a escarrar. 

 

Escarrar de um abismo nôoutro abismo, 

mandando ao Céu o fumo de um cigarro, 

Há mais filosofia neste escarro 

Do que em toda a moral do cristianismo! 

E ñFoi no horror dessa noute tão funérea / Que eu descobri... / A falta de unidade na matéria!ò 

 

 Se a moral cristã se desfaz diante de um simples escarro, um escarro que prenuncia a morte do tísico, é porque o cristianismo já não dá 

conta de alentar o doente diante da inexorabilidade do destino. Mas o poeta encontra pela frente um antro de depravação, que ele traduz por meio 

de imagens como pudic²cia, incestos e ñembri»es de mundos que n«o progrediramò. Ele est§, provavelmente, num prost²bulo. E, ali, ele é 

impotente; sente-se como um cachorro: 

 

Ser cachorro! Ganir incompreendidos 

Verbos! Querer dizer-nos que não finge, 

E a palavra embrulhar-se no laringe,  

Escapando-se apenas em latidos! 

 

Mas ele consegue enxergar, naqueles instintos animalescos, a evolução da raça humana ð ñdaquele horrendo / Caos de corpos org©nicos 

disformes / Rebentariam c®rebros enormesò ð promovida pela revolta, ña revolta tr§gica dos tipos / Ontog°nicos mais elementaresò. E o poeta 

tem de perceber, na moral depravada dos prostíbulos, o que a vida é. Ali é celebrado o ritual da vida, por meio do acasalamento. E ali, também, 
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é celebrado o ritual de morte, pelos abortos, pela bebida que provoca a impotência, pela depravação e pela privação. Então, o sentido da vida 

seria a morte? 

 

Morte, ponto final da última cena, 

Forma difusa da matéria imbele,  

Minha filosofia te repele, 

Meu raciocínio enorme te condena! 

 

 E, na tentativa de entender a vida sem aceitar a morte, o Destino dir§ ao poeta: ñJamais, magro homem, saber§s a causa / De todos os 

fenômenos alegres!ò Pois o entendimento ® um produtor de ilus»es: 

 

As radiantes elipses que as estrelas 

Traçam, e ao espectador falsas se antolham 

São verdades de luz que os homens olham 

Sem poder, no entretanto, compreendê-las. 

 

Porém, 

Quando chegar depois a hora tranquila, 

Tu serás arrastado, na carreira, 

Como um cepo inconsciente de madeira 

Na evolução orgânica da argila! 
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 A morte estava ali a negar o mundo: ñDe todo aquele mundo / Restava um mecanismo moribundo / E uma teleologia sem princ²pios.ò 

 

Mas a terra me negava o equilíbrio... 

Na natureza, uma mulher de luto 

Cantava, espiando as árvores sem fruto, 

A canção prostituta do ludíbrio. 

 

E, com esses versos, termina o poema. E, então, percebemos que num longo solilóquio ð no qual o Destino intervém como uma segunda voz 

evocada pelo próprio pensamento do poeta ð não houve resposta para aquilo que o poeta cismava. Nada podia acalmar os seus temores. A 

sentença de morte estava dada pela presença da tuberculose. O pensamento procurava entender o mundo como uma forma de aliviar no espírito 

a dor produzida pela doença. Mas o destino era implacável. O escarro trazia mais respostas do que a moral cristã. Não havia onde encontrar 

alento. Entretanto, a resposta final estava fora do poema, na vida do poeta. E foi a poesia a única que conseguiu dar alento àquela dor e àquela 

certeza que o fustigava. A filosofia de Augusto dos Anjos é sua própria poesia. Para Schopenhauer, a arte era a única coisa, nesta vida, que 

poderia dar alento às dores do mundo. Augusto dos Anjos questionou essa filosofia em seus poemas, mas acabou por curvar-se a ela. E soube 

realizar essa filosofia em sua vida de poeta. 

 

5. A CRÍTICA 

 

Otto Maria Carpeaux, ao lado de Manuel Bandeira, talvez tenha sido o crítico literário mais sagaz e erudito que o Brasil já teve. E, com 

perspicácia, define, em poucas linhas o poeta Augusto dos Anjos. 
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Cesário Verde poderia ter sido o maior poeta do naturalismo. Se alguém se lhe compara, é um poeta brasileiro, que ele influenciou: Augusto 

dos Anjos, o poeta da ñang¼stia absurda e tragic¹micaò, prejudicado pela forma parnasiana e mais gravemente prejudicado pelo mau gosto da 

ñlinguagem cient²ficaò dos meio-cultos que o provinciano adotou. Admitindo-se tudo isso, ainda resta mais do que um melancólico fúnebre, um 

pessimista furioso: o autor das Cismas do Destino e Último Credo é o poeta mais estranho e original da literatura brasileira.23 

 

 Manuel Bandeira, por vez, dirá que foi justamente essa linguagem de mau gosto que fez com que a poesia de Augusto dos Anjos 

permanecesse. 

 

Muita gente houve a quem repugnava a terminologia científica abundante naqueles poemas de mistura com acentos pungentes de amarga 

tristeza. Mas foi certamente este último elemento que tornou apreciada a poesia de Augusto dos Anjos. E é curioso constatar que enquanto outros 

poetas de expressão mais acessível vão deixando de ser lidos, as edições do Eu se sucedem (é de 1963 a 29ª),24 donde se pode concluir que o 

público integrou o nome do grande poeta paraibano no patrimônio definitivo da lírica brasileira...25 

 

 Vale a pena registrar também a opinião de Nelson Werneck Sodré, um estudioso dos assuntos brasileiros, que escreveu uma história da 

literatura brasileira analisando seus fundamentos econômicos. 

 

Apesar da barreira que se apresenta, muitas vezes, no uso de uma linguagem especializada, colhida nos compêndios e habilmente manipulada, 

há em Augusto dos Anjos uma realização que chega a ser perfeita em muitos casos e em alguns atinge ao nível de uma beleza indiscutível. (...) 

                                                                 
23 CARPEAUX, 2010, p. 1949. 
24 Reis enumera 31 edições até 1971. Hoje, o número de edições é incalculável; pode-se encontrar, nas livrarias, mais de vinte edições simultâneas, de várias editoras. 
25 BANDEIRA, 2009, p. 143. 
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é um cantor exato e até minucioso da decadência de uma classe, a dos senhores de engenho, de que traça, em uns poucos versos, a magistral 

mortalha.26 

 

 Por fim, registramos que a fortuna crítica de Augusto dos Anjos é imensa, com centenas de obras dedicadas a ele, quer em livros (histórias 

da literatura ou livros totalmente dedicados à obra do poeta), quer em teses universitárias, ensaios publicados em revistas e jornais, prefácios e 

posfácios à sua obra, etc. Os estudos mais relevantes sobre a obra do poeta estão mencionados na Bibliografia que está no livro de Zenir Campos 

Reis, livro esse que, até hoje, é a coletânea mais completa dos poemas de Augusto dos Anjos e, até onde sabemos, a única edição crítica de todos 

esses poemas. É a grande obra de referência. 

 

6. ÚLTIMAS PALAVRAS 

 

A poesia de Augusto dos Anjos sobreviveu, e sobreviveu por aquilo que tinha de melhor, ou de pior, a linguagem. A crítica que se fez à 

linguagem científica é justa, mas não é precisa. A função de uma palavra no interior de um verso tem menos valor semântico do que valor musical. 

E ainda que ñenc®falo absconso que a constringeò possa parecer um verso de mau gosto, ® um verso dotado de grande poder musical e expressivo. 

Quando lemos um poema como ñA ideiaò ð 

 

De onde ela vem?! De que matéria bruta 

Vem essa luz que sobre as nebulosas 

Cai de incógnitas criptas misteriosas 

Como as estalactites duma gruta?! 

                                                                 
26 SODRÉ, 1976, p. 459. 
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Vem da psicogenética e alta luta 

Do feixe de moléculas nervosas, 

Que, em desintegrações maravilhosas, 

Delibera, e depois, quer e executa! 

Vem do encéfalo absconso que a constringe, 

Chega em seguida às cordas do laringe,[1]  

Tísica, tênue, mínima, raquítica... 

Quebra a força centrípeta que a amarra, 

Mas, de repente, e quase morta, esbarra 

No molambo da língua paralítica!27 

 

ð encontramos nele aqueles termos estranhos a uma poesia: matéria bruta, nebulosa, criptas, psicogenética, etc. Mas todos esses elementos 

estranhos estão perfeitamente concatenados. Não são elementos estranhos, são elementos orgânicos. E a descrição da ideia é perfeita. Ela tem a 

enormidade do céu quando se forma em nosso cérebro, mas vai perdendo força e se torna quase nula ao ser verbalizada. É o mesmo que enuncia 

o poema ñInania verbaò do parnasiano Olavo Bilac.  É um poema magistral. Contudo, enquanto o poema de Augusto dos Anjos explica o processo, 

o de Bilac apenas constata. 

 

Ah! quem há de exprimir, alma impotente e escrava, 

O que a boca não diz, o que a mão não escreve? 

ï Ardes, sangras, pregada à tua cruz, e, em breve, 

                                                                 
27  

https://pt.wikisource.org/wiki/A_Id%C3%A9ia_(Augusto_dos_Anjos)#cite_note-1


23 

 

Olhas, desfeito em lodo, o que te deslumbrava... 

O Pensamento ferve, e é um turbilhão de lava: 

A Forma, fria e espessa, é um sepulcro de neve... 

E a Palavra pesada abafa a Ideia leve, 

Que, perfume e clarão, refulgia e voava. 

Quem o molde achará para a expressão de tudo? 

Ai! quem há de dizer as ânsias infinitas 

Do sonho? e o céu que foge à mão que se levanta? 

E a ira muda? e o asco mudo? e o desespero mudo? 

E as palavras de fé que nunca foram ditas? 

E as confissões de amor que morrem na garganta?!28 

 

 Mas os poemas de Augusto dos Anjos nunca falam de amor.29 

 O poeta escreve para si próprio. É quase sempre um monólogo, um solilóquio.  

E mesmo quando é um diálogo, é um diálogo íntimo, dele com ele mesmo.30 

 

Versos íntimos 

 

Vês?! Ninguém assistiu ao formidável 

                                                                 
28 BILAC , p. 141. 
29 ñFalas de amor, e eu ou­o tudo e calo! / O amor na Humanidade ® uma mentira.ò ñIdealismoò, 1906. 
30 Augusto dos Anjos tem um poema chamado ñVersos de amorò, mas ® uma cr²tica a um poeta er·tico. N«o s«o versos de amor. 
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Enterro de tua última quimera. 

Somente a Ingratidão ï esta pantera ï 

Foi tua companheira inseparável! 

Acostuma-te à lama que te espera! 

O Homem, que, nesta terra miserável, 

Mora, entre feras, sente inevitável 

Necessidade de também ser fera. 

Toma um fósforo. Acende teu cigarro! 

O beijo, amigo, é a véspera do escarro, 

A mão que afaga é a mesma que apedreja. 

Se a alguém causa inda pena a tua chaga, 

Apedreja essa mão vil que te afaga, 

Escarra nessa boca que te beija!31 

 

 E se ele não fala de amor é porque o amor, tampouco, serve de resposta para o sofrimento da vida. No amor, é engendrada a morte. 

Nenhuma resposta é encontrada, portanto, no amor. E assim como não há resposta no amor, não há resposta nos Céus. Toda essa busca se resume 

nisto: 

 

E, em vez de achar a luz que os Céus inflama, 

Somente achei moléculas de lama 

                                                                 
31 1906. 
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E a mosca alegre da putrefação!32 
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2. ÁLAMO  OLIVEIRA, ESCRITOR, TERCEIRA. AÇORES,  

        

 TEMA: 3.1. A KRÍTIKA PUÉTIKA, SOBRE UM TEXTO DE URBANO BETTENCOURT, O GATO QUE NÃO TINHA CAMA SUA  

 

Em 1958, no suplemento de Artes e Letras «Quarto Crescente» (jornal «A União») Urbano Bettencourt fez publicar um texto que, só 

aparentemente, parece arreliar o leitor. Alguns anos mais tarde, o autor repescou esse texto e devolveu-lhe a importância literária e técnica a que 

tinha direito. Como se sabe, Urbano Bettencourt é um dos melhores críticos da Literatura açoriana. 

 

TEMA: 3.1. O GATO QUE NÃO TINHA CAMA SUA 

 

                                                                 
32 ñIdealiza­«o da humanidade futuraò, 1909. 



26 

 

A primeira metade da década de 80 do século passado, mostrou uma ampla preocupação com a afirmação da existência de uma literatura 

açoriana. Os vários suplementos de Artes e Letras que, então, se publicavam nos jornais dos Açores, revelam uma polémica que, parecendo útil, 

teve um desfecho que só muito mais tarde veio a ser tido em linha de conta. Isto é: ultrapassaram-se grandes e científicos argumentos derramados 

através da ciência académica das ilhas e do continente e a Universidade dos Açores passou a ter uma Cadeira de Literatura Açoriana, que foi 

bastante precedida pela Brown University, através de Onésimo Teotónio Almeida, verdadeiro pioneiro do ensino da fantasmática Literatura. 

Aliás, Onésimo Almeida dera, na primavera de 1983, uma espécie de indefensável pontapé de saída, promovendo e organizando, através do 

Departamento de Estudos Brasileiros e Portugueses da Brown, dirigido, na altura, pelo Professor George Monteiro, o I Simpósio sobre a 

Literatura Açoriana, que se estendeu a várias universidades da Costa Leste americana e canadiana, bem como a algumas comunidades de 

predominância açoriana no grande estado da Califórnia. 

 

Lembre-se que esta discussão, tão pública quanto académica, chegou após a expansão editorial acontecida sob os auspícios da Secretaria da 

Educação e Cultura dos Açores, orientada pela preocupação de mostrar que a Cultura açoriana, tendo o folclore como uma mais valia de unidade 

sociocultural, podia também relevar a produção literária, nomeadamente a da poética, dos escritores e poetas açorianos, residentes ou não, alguns 

com nome já reconhecido e outros a emergir como canteirinho de nabos sadios. Culturalmente, os primeiros governos dos Açores procuraram 

valorizar, e até sobrevalorizar, tudo quanto podia contribuir para o aperfeiçoamento do desenho duma identidade do povo açoriano, de forma a 

justificar a jovem autonomia. E houve ajudas: em 1977, Pedro da Silveira publicou, através da editora Sá da Costa, a Antologia de Poesia Açoriana 

do Século XVIII a 1975. O seu prefácio despoletou, de uma vez por todas, aquilo a que se chamou a «questão da literatura açoriana». Em 1984, 

o poeta Emanuel Jorge Botelho publicou, na Imprensa Nacional ï Casa da Moeda, uma criteriosa antologia com uma dúzia de poetas, a que 

chamou Sempre disse tais coisas esperançado na vulcanologia. Um longo posfácio, assinado por Luís de Miranda Rocha, justifica a presença 

dos 12 poetas, ressalvando que os ausentes também poderiam ter marcado presença sem qualquer desmerecimento. No entanto, a escolha de 

Emanuel Jorge Botelho não foi inocente. Ela assentou no grupo de poetas que dera voz à contestada guerra colonial e que se opusera à desenfreada 

emigração. Esse grupo tinha também a particularidade de apresentar uma diferença de idades muito curta, podendo dizer-se que eram todos da 
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mesma geração, quase. Aos temas mais tratados pelo grupo escolhido por Emanuel Jorge Botelho, na altura da publicação da antologia, 

acrescente-se a atenta observação aos primeiros passos socioculturais da autonomia. (Isto dito assim parece uma observação de Monsieur de la 

Palisse, mas importa lembrar que a autonomia não foi uma conquista popular, mas uma conquista dos políticos consentida pelo povo. Ainda hoje 

o povo açoriano tem pouco a dizer sobre as conquistas da autonomia. Continuam a dar-lhe com uma mão o que lhe tiram com a outra). Mas 

andava-se à procura de quem fosse capaz de desmontar a postura demasiado circunspeta da escrita dos autores açorianos. Os que ousavam 

manifestar a sua opinião também não saíam da seriedade de opiniões, quase sempre emocionais e pouco estruturadas criticamente.  

 

A «questão da literatura açoriana» durou anos e contou com combatentes de grande mérito. Mas não é este o propósito desta intervenção que 

apenas pretende lembrar que o humor andou bastante arredado desta discussão. Sem humor, os temas, por mais importantes que sejam, 

funeralizam-se a si próprios. Lembre-se, como exceção, o texto «Subsídios para o estudo das literaturas islenhas», de Vasco Pereira da Costa, 

publicado na revista «Vértice», nº 448 (maio-junho, 1982), e republicado no livro A Questão da Literatura Açoriana, organizado por Onésimo 

Teotónio Almeida, sendo o título 32 da Coleção Gaivota, da Secretaria Regional da Educação e Cultura, 1983. Os suplementos de Artes e Letras 

dos jornais açorianos ï entre eles, «Quarto Crescente» do jornal «A União» ï continuaram a dar espaço a este tema. No número 123 do suplemento 

agora citado, de 8 de novembro de 1985, foi publicado um texto de Urbano Bettencourt que, aparentemente (só), parecia estar fora da discussão. 

Vinte e cinco anos mais tarde, esse texto viu a sua primeira autoria ser outorgada para um tal Ernesto Gregório, que escreveu um longo obituário 

sobre o poeta Joaquim António da Silva. No texto assinado por Urbano Bettencourt, o poeta chamava-se também Joaquim, mas com os apelidos 

«da Ponte Levadiça». Estas alterações não passam de minudências se comparadas com o título primeiro que, vistas bem as coisas, poderá ter 

despoletado o mais recente acordo ortográfico. A Krítika (com 2 ks) Puétika (pu com u e mais 1 k) ï título desaparecido na versão do livro Que 

Paisagem Apagarás, edição Publiçor, 2010 ï tem, nas duas publicações, um ponto comum: a análise minuciosa à primeira estrofe de um poema 

cuja autoria é dos «dois poetas-um» já mencionados e que faz o enunciado da posse linguística, não em termos ortográficos, mas em termos 

ideológicos e geográficos. Eis a estrofe: 
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                         Gato que mijas na cama 

                                      Como se fosse na rua 

                                      Não faças disso um drama 

                                      Porque a cama não é tua. 

 

Ficaram intrigados os dois críticos (Urbano e Ernesto) pelo facto de a quadra ter exatamente quatro versos e de ser escrita em português. 

Segundo eles, «trata-se de uma língua cada vez mais rara e que apenas vai sobrevivendo naquelas comunidades e regiões (Ilhéus da Madalena, 

Ilhéus das Cabras, por exemplo) a que ainda não se tornou extensivo o ensino do português.» O poeta morto (o Joaquim) ï homem de muitos 

saberes doados em explicações para todos os graus de ensino, desde o primário ao superior ï legou uma poesia de «intervenção moralizante» e 

«psicologicamente aliviadora», apesar do despeito por um amor não correspondido, cabendo ao gato conseguir a desforra. Os dois críticos 

propõem ainda, ao leitor, um exercício de arbitrariedade estrutural dos quatro versos, ficando a quadra assim refeita: 

 

                          Porque a cama não é tua 

                                        Não faças disso um drama 

                                        Gato que mijas na cama 

                                        Como se fosse na rua. 

 

Dizem que os censores (tanto os oficiais como os oficiosos) nunca permitiram a publicação desta quadra. Desavergonhadamente, deram-se ao 

luxo de a substituir por outra de poeta «praticamente desconhecido», assim: 

 

                           Gato que brincas na rua 

                                        Como se fosse na cama 
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                                        Invejo a sorte que é tua 

                                        Porque nem sorte se chama. 

 

O espólio do poeta é grande ï dizem: três sacas da América cheias de inéditos. O texto de Ernesto Gregório mereceu, da parte da viúva de 

Joaquim António da Silva, um longo esclarecimento. Escreveu D. Doroteia Benevides da Silva que é falsa a estória das três sacas da América. O 

próprio poeta comprou em Lisboa um baú de tamanho pessoano para depósito do seu espólio. Elucidou ser falso o amor não correspondido. Ela 

assegura quarenta anos de felicidade e o resto resultou de más leituras e de interpretações erróneas. D. Doroteia garantiu também a isenção 

político-partidária do seu marido-e-poeta Joaquim. 

 

Que Paisagem Apagarás, tal como Algumas das Cidades (edição do Instituto Açoriano de Cultura, 1995) são livros que contêm textos que 

mereceram ser revisitados por Urbano Bettencourt, colhendo reescritas que trouxeram sorrisos coloridos por desvendamentos psicossociais e que 

têm o condão de evitar o uso das máscaras da sisudez, se bem que, por vezes, se fique na fronteira do riso amargo ou do britânico humor negro. 

Curiosamente, o humor de Urbano Bettencourt é bastante coloquial e é raro não ser entendido na sua real interpretação. Cáustico, sarcástico, 

negro, amarelo, cor-de-rosa, o humor quando chega ao destino é camaleónico. Fica moldado no recetor. É fácil pensar que textos desta natureza 

são de construção libertina. Mas não são. Atrás do que nos parece leviano fica uma crítica cheia de ensinamentos, desde os conteúdos à forma, 

onde se procura o equilíbrio entre o que importa dizer e a roupagem vocabular de que o autor se serve para destacar essa importância. As incursões 

por uma escrita bem-humorada assentam em bases sólidas autenticadas pela teorização de princípios literários e linguísticos. Como se sabe, 

Urbano Bettencourt pôde desenvolver o seu poder de crítico, não só através da vocação sábia dos processos analíticos da «causa» literária, como 

teve a oportunidade de equacionar os seus saberes com os que foi adquirindo e aplicando pedagogicamente através do ensino, a nível universitário, 

da literatura açoriana. Por isso, todos devem a Urbano Bettencourt a generosidade do mais abrangente conhecimento do que é a literatura açoriana, 

sem preconceitos advindos de teorizações e entendimentos academicamente dogmáticos, mesmo que lhe assistam todas as razões e não se 
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justifique essa definição, que não morrerá de solidão caso ela se fique fronteirada pelo regionalismo. A história da Literatura portuguesa ficará 

enriquecida se permitir e desenvolver a existência de uma geografia literária povoada de diferenças de conceitos e de expressão. 

 

São estas as linhas que Urbano Bettencourt usa na costura de análises críticas que tem vindo a fazer sobre o conceito de Literatura açoriana. E 

não está sozinho. Com ele, entre outros, estão Onésimo Almeida, José Martins Garcia (atenção ao espantoso ensaio de Urbano sobre Martins 

Garcia a sair muito em breve), José Enes, Pedro da Silveira, Vamberto Freitas, António Machado Pires. Cada um, à sua maneira, tem vindo a 

deixar a marca que define uma literatura, que vem a crescer e a andar por si própria, amadurecendo de forma sadia sem que se pressinta que a 

globalização a faça definhar. A krítika puétika, com ks e u, de Urbano Bettencourt, tem essa missão profética de anunciar uma nova forma de 

aceitar e integrar as, então, consideradas marginalidades literárias e, por isso, tidas como sem importância. Atualmente, essa importância continua 

a tentar atravessar o cabo da boa esperança, apesar do adamastor persistir vigilante, crivando as entradas com diatribes de má semântica, sem que 

se lhe reconheça qualquer critério de qualidade. E conclua-se: afinal, o gato já tem cama sua. 

Raminho, fevereiro de 2017, Álamo Oliveira 

 

3. ALEXANDRE BANHOS, FUNDAÇÃO MEENDINHO, GALIZA.   

 

TEMA: 2.3. ESPANHA VERSUS HESPANHA. Uma olhada desde a Galiza e Portugal, Alexandre Banhos da Fundação Meendinho 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Se um disser, ao pessoal, que Portugal apresentou protesto diplomático em 1830, quando o estado peninsular que não é Portugal se definiu 

como Espanha, por se atribuir Castela (e suas dependências), um nome que pertencia a todos os peninsulares; a gente vai ficar surpresa. Se um 
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informar que o Supremo Tribunal de Justiça de esse mesmo outro estado peninsular, até a reforma de 1874/76 se chamava Consejo de Castill(h)a, 

não vai entender muita cousa.  

Se um apontar que Espanha não teve colónias americanas nunca, que em realidade quem as teve foi o reino de Castela, a surpresa ainda vai 

ser muito mais grande.  

 

2. LOGO QUE ERA O QUE SE PASSAVA 

 

Pois o que se passa com todo termo que devém uma categoria histórica, que ela muda ao longo do tempo, e que ninguém que pretenda se 

exprimir com precisão, e mais se ele for cientista, pode projetar realidades do presente, ao passado, pois o resultado vai ser muito confuso, e vai 

projetar ideologemas subliminais. O filósofo Michel Foucault, tratando isto com seus alunos, e a sua particular importância, acabou por escrever 

o seu livro, já ele um clássico, História da Loucura na Idade Clássica (Histoire de la Folie à l'Âge Classique)33, e nele amossa-nos perfeitamente, 

como uma ideia que semelha tão inteligível como é a da loucura, como ela ao virar uma categoria histórica, foi mudando no seu significado ao 

longo da história. Hespanha também é uma categoria histórica, cujo significado mudou ao longo dos tempos, e seu significado tampouco foi a 

mesma cousa para os peninsulares, do que o era para Roma ou o para o Sacro Império Romano-Germânico. Hespanha teve ao longo da história 

distintos significados, mudando o seu significado a cada altura, tal e como é próprio de qualquer nome quando ele acaba por ser uma categoria 

(social). 

 

3. - ORIGEM DO NOME HESPANHA 

 

                                                                 
33.http://www.uel.br/projetos/foucaultianos/pages/arquivos/Obras/HISTORIA%20DA%20LOUCURA.pdf 

http://www.uel.br/projetos/foucaultianos/pages/arquivos/Obras/HISTORIA%20DA%20LOUCURA.pdf
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Hespanha é um nome de origem fenícia34 Mas esse nome pronto foi apropriado pelos romanos, que foram conscientes dele na sua chegada à 

Hespanha, no contexto das guerras púnicas; é dizer nas guerras com o império fenício de Cartago, e que ao adotá-lo à sua língua, transformaram-

no em Hispânia. 

A medida que o território peninsular foi submetido pelos romanos, (a costa mediterrânica), a sua vastidão faz que o que era inicialmente uma 

província a tivessem que dividir, primeiro em duas províncias Hispania Citerior e Hispania Ulterior, 

 

  

Eis a temporização do avanço romano 

                                                                 
34- Historicamente é um nome que ainda que há algumas controversas sobre ele, o maior consenso, é que é de origem fenícia tal e como se aponta na wikipedia.pt que diz que vem: Do fenício ˫˧ˮ˲˷ ˧˞ Î-Ǒ╘ǇņƴƞƳ, 
άƛƭƘŀ Řƻǎ ƘƛǊŀȄŜǎέΦ hǎ ŎƻƭƻƴƛȊŀŘƻǊŜǎ ŦŜƴƝŎƛƻǎ ŜƴŎƻƴǘǊŀǊŀƳ ŎƻŜƭƘƻǎ ŜƳ ŀōǳƴŘŃƴŎƛŀ Ŝ ŎƻƴŦǳƴŘƛǊŀƳ-nos com os hiraxes (pequeno mamífero do norte da África), nomeando a Terra no dialeto canaanita. Desde aquela 
altura foi identificado o território numa interpretação popular como terra de coelhos. O nome originariamente correspondia a costa mediterrânica, o resto do território para aqueles navegantes estava inexplorado. 
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Ao pouco de começar o período imperial romano, Hispânia passou a ser constituída por cinco províncias: Tarraconense, Cartaginense, Bética, 

Lusitânia e Gallaécia.  

Avançado o império, e após a reforma de Diocleciano que reordena a administração imperial e às províncias, à Gallaécia incorpora-se pelo 

Leste um novo convento, o Cluniacense, que era parte do que com esse nome pertencia à Tarraconense, e pelo Sul, parte de outro convento da 

Lusitânia situado aquém do Douro, o Escalabitano. A Lusitânia também é reformada incluindo nela uma pequena fração do convento Cluniacense 

anteriormente da província Tarraconense, e uma fração significativa da Cartaginense35.  

E ao território da Hispânia, é incorporada uma sexta província norte-africana, a da Tingitânia.  

                                                                 
35 A estrutura do cristianismo, convertido na religião do império romano, ajusta-se como luva a estrutura administrativa do império, De aí que da Emérita (Mérida) cabeça da Lusitânia dependesse a diocese por ex. de 

Ávila. A antiga estrutura estabelecida na província lusitana no século III e com cabeça em Mérida (Emérita), fala-nos muito claramente de qual era o âmbito territorial dela: em Portugal: Pace (Beja), Olissipona (Lisboa), 
Oxonoba (Silves), Elbora (Évora), Idigitania (Idanha a Velha), Conímbriga (Coimbra), Bisseon (Víseu). Em Castela: Caliabria (Segóvia), Salmántica (Salamanca), Ábula (Ávila), Cauria (Coria) e Numancia (Não 

determinada, - terras a sul do Douro, Segóvia/Sória) e a própria Mérida. Mapa da Lusitânia, ver nas notas finais 
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Essa será a Hispânia existente quando Roma ruiu.   

 

4. ROMA ESVAIU-SE 

 

A queda do império romano foi um processo no que intervieram fatores muito diversos: 

1- As mudanças climáticas que se produzem a partir do século II, e a grande pressão da fome sobre todo nas populações além das fronteiras 

do império. 

2- O crescimento da desigualdade, com a libertação dos ricos e poderosos, incluída a igreja cristã - já oficial do império -, dos impostos, e a 

carga brutal deles sobre os homens livres, o que os levou a procurar protetores em troca da sua servidão. 

Os anteriores pontos deram lugar a uma crescente pressão nas fronteiras, e crescentes contradições entre o custe de manter o império, com 

custes muito crescidos, e a (in)capacidade de gerar as receitas e os recursos de todo tipo necessários a esse fim. Nessa crise, na Hispânia romana, 

imos ter consolidado o primeiro reino independente dentro do império romano. Esse reino que nasceu no ano de 411 em Braga, adota o nome de 
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Gallaeciorum regnum, (reino dos galegos)36, tal é como foi denominado nos seus documentos. Vai ser o seu desenvolvimento diferencial no 

quadro peninsular, o que vai estar na raiz profunda do nascimento individualizado do reino de Portugal, como exprime o professor Domingos 

Guimar«es Marques na obra ñEm Braga Foi Portugal Gerado37ò 

Um século depois, e já ruído totalmente o sistema romano, vai haver na Hispânia outro reino consolidado (507), este adota o nome da etnia 

que o senhoreia, os visigodos. Quando os concílios de Toledo, que se vão fazer seguindo o modelo dos concílios de Braga, vamos descobrir o 

que Hispânia significa na altura. Nesse momento, já não significa o que significava no império romano, se não que se refere estritamente ao reino 

visigodo em parte do seu território de aquém dos Pirenéus, pois esse reino estendia-se por parte da Gália. E após a incorporação do reino dos 

galegos (585), nas atas dos concílios de Toledo, estão presentes os representantes civis e eclesiásticos da Hispânia, da Gallaécia, e da Narbonense 

ou Septimânia, sem se confundirem, e mantendo esses territórios, ainda estando sob uma única coroa, os seus sistemas de governo diferenciados. 

E assim será no momento de desbordarem os seguidores de Maomé, sobre a península ibérica38. 

No ano 711 os exércitos muçulmanos, na sua guerra de extensão do islão, e devido às divisões nas elites visigóticas e a bagunça existente no 

reino, apoderam-se em muito pouco tempo da península ibérica, salvo do noroeste peninsular, onde o pagamento de tributo vai garantir certo grau 

de independência e continuidade. Essa Gallaécia, vai ser o único território na península no que todas as suas dioceses - desde Braga para o norte 

-, vão manter a continuidade da sua ocupação, sem sofrerem as conturbações de esses tempos, no grau em que se deram no resto da península.  

Nesse território do noroeste pronto vai nascer um novo reino que vai ter o nome de Gallaécia39, tanto na documentação do reino cristão, como 

na documentação dos outros reinos cristãos europeus por exemplo na documentação dos Francos e dos Saxões, como na dominação que figura 

na documentação muçulmana. Nessa altura o significado de Hispânia, passa a ser de novo algo diferente; é o nome do território ocupado 

pelos muçulmanos, frente à Kalaikia (o nome muçulmano), o território sob dominação cristã40.  

                                                                 
36. A historiografia académica de raiz castelhana, chama-lhe reino dos Suevos 

37. http://www.culturminho.pt/Livro/Artigo/9852984  
38. Hoje em Portugal, aceite o facto de Castela usufruir o nome de espanha, preferem o termo ibérico que originalmente se referia ao espaço ocupado pelos povos ibéricos, que eram concretamente os que não tinham 

línguas indo-europeias, frente ao resto que usava variantes do celta, e cuja área geográfica era o leste mediterrânico da península com uma incursão no poente dos Pirenéus, o vasco, que ainda sobrevive 

39. Beato de Liebana (atual Cantábria 786, chama Galiza (Gallaécia) a todo o território cristão.  Afonso II (791 - 842) na sua correspondência chama-se de rei de toda a Gallaécia 
40. Anselmo Lopez Carreira ñHist·ria de Gal²ciaò de edit. Xerais 2013.   O ge·grafo Ibn Hawkal, baliza os limites entre a Hisp©nia e a Galiza (Kallakia) no século X, desde um pouco ao norte de Santarém, até os limites 

com Navarra/Pamplona. 

http://www.culturminho.pt/Livro/Artigo/9852984
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5. NASCIMENTO DE CASTELA E PORTUGAL, COMO NOMES DE ESPAÇOS TERRITORIAIS. 

 

Afonso III (852-910), foi o primeiro grande rei, claramente expansionista e conquistador de territórios, tirando-os do controlo muçulmano, e 

que além disso enfrentou graves problemas internos, alguns dos quais questionavam a sua condição de rei. No seu reinado, nos territórios que 

eram a marca do leste, nasce o Condado de Castela no ano de 867, num território - Alava e Biscaia - que atualmente é o País Vasco41, e pronto 

aparece na documentação um tal Rui usufruindo o cargo de senhor de Castela. Sob este mesmo rei no ano 868, nasce o Condado Portucalense, 

na marca mais ao sul do reino, na cidade de Portucale, usufruindo o cargo o crunhês e impulsionador da sua criação, Vímara Peres primeiro conde 

de Portucale. Afonso III por testamento, a sua morte dividiu o reino entre os seus filhos (910), o qual indica-nos que se estavam dando processos 

diferenciadores nos distintos territórios. Deixa a Garcia, o filho mais velho, Leão, que abrange o leste do que era o seu reino, incluído o território 

de Castela. Para o segundo Ordonho (II) é a Galiza - já como território individualizado - e que está limitado ao leste com Leão pelos chamados 

montes de Leão, dele forma parte o condado Portucalense42. E para o filho mais novo Fruela, deixa as Astúrias, que incluíam grande parte do 

território atual de Cantábria, as chamadas Astúrias de Santilhana. Enquanto toda a parte ocidental da atual província espanhola das Astúrias, era 

do reino da Galiza formando parte da diocese de Mondonhedo43. A partir de esta divisão territorial individua lizam-se os nomes dentro do reino, 

e só no âmbito exterior, como por exemplo no reino dos Francos ou na Hispânia (o espaço muçulmano), se seguirá chamando a todo esse espaço 

cristão, de Gallaécia/Kalaikia. Castela como condado, não teve continuidade de pessoas exercendo tal título. Só no ano 931 com Fernam 

Gonçalves, ganha por primeira vez um certo poder autónomo. Porém no ano 1028, na luta de fronteira entre os reinos cristãos, o Condado de 

Castela passa a estar submetido a coroa de Navarra e deixa pela primeira vez de depender do rei. O reino de Navarra como o de Aragão, e Marcas 

                                                                 
41. Curiosamente hoje em dia as terras onde Castela nasceu, e cujo centro estava em Alava, ninguém chama hoje de Castela. Olhar mapa nas notas finais. 
42. O seu irmão Garcia morre no 914 e ele junta à sua coroa o reino de Leão.  

43. A diocese de Mondonhedo vinha de ser criada. Segundo Eugénio Coseriu, o galaico, é dizer o latim do noroeste peninsular, dá origem a duas variedades muito próximas, cujos centros modelares são Braga e Leão. O 

galaico ocidental acaba adotando o nome de galego, e o galaico oriental de leonês. Em Portugal ainda são oficiais essas duas línguas, sob o nome de português e mirandês. No galaico ocidental vai haver uma importante 
literatura medieval (tanto referida ao reino de Portugal como ao de Leão) que é consumida pela corte e a sua contorna, as elites nobres/burguesas. No galaico oriental a criação literária vai ser muito escassa, limitando-se 

a alguns documentos administrativos referidos a distintas localidades de esse espaço diferenciado. http://www.academiadelallingua.com/publicaciones/llibreria-facsimilar/ 

http://www.academiadelallingua.com/publicaciones/llibreria-facsimilar/
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Catalãs, nasceram após a criação por Carlos Magno da Marca Hispânica. Isso fala-nos de que na corte culta de Aquisgrão, o sentido romano do 

nome hispânia era una realidade44. Sobre o final do primeiro terço do século IX os senhores da marca ocidental, no território dos vascões, 

individualizaram um reino que se estendia a norte dos Pirenéus (baixa Navarra) e a sul, num reino, o de Navarra. 

 

6. O APARECIMENTO DUM REINO CHAMADO CASTELA 

 

867 (sob 

Afonso III) 

1065 1157 1158 1217 

Nasce o 

Condado de 

Castela, no 

espaço 

Biscainho, 

Alavés 

Primeiro rei 

Sancho I 

(1065-1072) a 

historiografia 

castelhanista 

designa-o 

como Sancho 

II  

Sancho II 

(1157-1158) a 

historiografia 

castelhanista 

designa-o 

como Sancho 

III  

Afonso I 

(1158-1214) 

a 

historiografia 

castelhanista 

designa-o 

como Afonso 

VIII  

Fernando I - a 

historiografia 

castelhanista 

designa-o como 

Fernando III. Em 

1232 (a 

intervenção de 

Compostela 

perante o papado 

faz que não serva 

o testamento de 

                                                                 
44. O de se voltar a designar à península de Hispânia vai ser algo que se produz em mosteiros Francos e em Roma, é dizer vai ser algo externo ao espaço peninsular, numa recuperação por via culta de terminologia 

romana. 
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Afonso VIII da 

Galiza/Leão; e os 

seus reinos 

passem a estar sob 

Castela 

 

Castela passa a se converter em reino após a morte do rei Fernando I (1065), que reparte o reino entre os filhos seguindo as individualizações 

que nos territórios já se davam. Ao seu Filho Sancho, deixou Castela, que por primeira vez aparece como reino. A Afonso, Leão. E a Garcia, 

Galiza. Garcia no seu breve reinado (1065-1071), vai-se enfrentar ao compostelanismo45 ao apoiar sempre a Braga. Vai restaurar em Braga a sua 

condição de cabeça primaz, que fora delegada provisoriamente a Lugo, nos primórdios das invasões muçulmanas. Pensa Braga como o cerne 

dum reino mais submetido ao seu rei. Após a batalha do Pedroso (1070)46, suprime o condado portucalense, que já não voltará a ter mais condes, 

é quando mais tarde aparecer o reino de Portugal, as suas fronteiras também não vão coincidir com as do território do condado Portucalense47. 

 

Eis os limites do condado Portucalense no 1070: 

                                                                 
45. A criação do mito do apostolo São Tiago na Hispânia, teve provavelmente origem na corte de Carlos Magno em Aquisgrão.  E foi escolhida Compostela, lugar na altura de peregrinagem Priscilianista (está lá 

sepultado Prisciliano? Muito provável, nas escavações feitas na catedral os restos achados eram priscilianistas).  Na medida em que Compostela (A compositam vilae, a vila bem-feita - Joseph Piel 1989-) crescia e se 

consolidava, nasceu a sua projeção, que começa a ser importante ao se converter em sede do bispado, que é deslocado a essa localidade desde Iria no 1095. O Compostelanismo é a vontade de converter Compostela na 

cabeça espiritual da península, e por tanto fazer dela uma projeção que vai além da Galiza. O compostelanismo político realiza-se sendo determinante sempre nos poderes centrais peninsulares, pois ele aspira a determinar 

o que se faz na península, desde Compostela. O neo-compostelanismo pensa que a Galiza tinha um projeto de ñhespanhaò e que tinha uma vontade peninsular. O compostelanismo ® contra a Galiza, espaço constrangedor 

da sua vontade. O compostelanismo fez nascer Portugal como reação ao seu domínio. Para o compostelanismo o sucesso da Galiza, e agir em Castela como espaço da centralidade. Por isso para ele, um Portugal 
independente é dizer fora da órbita de Castela, deixa de existir. Um exemplo de neo-compostelanismo é a historiografia de Anselmo López Carrera e seus seguidores (isso não é incompatível com fazer achegas 

historiográficas de muito interesse) 

46. Batalha do Pedroso. Quando nasça Portugal como reino com Afonso Henriques, os limites norte de este reino não coincidem com os do condado portucalense, que estavam bem mais ao norte. 
47. Nada faz indicar que Garcia fosse um rei fraco ou incapaz, e tudo o contrário, o seu reino foi de toma de decisões e de ser homem de ação. Eu estou seguro que no seu sequestro e prisão, por parte do seu irmão Afonso 

rei de Leão, mediante uma cilada, que foi Compostela quem não suportava este rei, que urdiu o engano para o sucesso do sequestro. 
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Sancho vai ser o primeiro rei que houve em Castela (1065 a 1072), que até esse momento nunca fora reino48.  

 

                                                                 
48. Dos três irmãos reis, Afonso (VI) mediante trapaçarias, enganos, sequestros e assassinatos, vai reunificar os três reinos, sempre sob a benção de Compostela. À morte de Afonso VI fica de rainha a sua filha Urraca 

(viúva de Afonso Reimundez e mãe de Afonso VII, que está a cargo de Gelmirez); e a quem o rei pai morrendo, impõe matrimónio com Afonso de Aragão. Em resposta Gelmirez faz rei da Galiza e rei de Toledo a 

Afonso Reimundes, em 1111 com 7 anos. Como instrumento do seu poder, e de Toledo no processo de reclamar a condição de primaz da Espanha para Compostela. Os constantes conflitos da Compostela recém-chegada, 
com Braga, primaz da Gallaécia, a que se tentam tirar todos os direitos, está na origem da constituição do reino de Portugal na pessoa do puto Afonso Henriques, tutelado pelo bispo de Braga. Nasce o reino de Portugal 

reinando Afonso VII.  
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Mas ele não vai ter continuidade.O rei Afonso VII49, à sua morte volta a repartir o reino entre os filhos, a Sancho50 deixa Castela (1154 a 

1157). A Fernando (II) deixa Leão, e a parte da Galiza que não constituiu Portugal e que seguirá usufruindo o nome de reino da Galiza51. Castela 

além de ter por segunda vez rei, esta monarquia alcança a continuidade como tal, pois a Sancho II segue-o o seu filho Afonso52 (1157-1214).  

 

7. A APROPRIAÇÃO POR CASTELA DA DESIGNAÇÃO DE ESPANHA53 OU A UNIFICAÇÃO SOB CASTELA DOS 

DISTINTOS REINOS 

7.1. A HISTORIOGRAFIA CASTELHANISTA 

 

Castela54, é abençoada, com o que os politólogos do século XX vão chamar de posição geoestratégica vantajosa, é dizer, isso da geopolítica. 

Em 1230 Castela emerge como potência peninsular e espaço estratégico central. Nesse ano, o rei de Castela Fernando55, graças a intervenção de 

Compostela (o compostelanismo de novo) e do papado, integra na sua coroa o reino de Leão, e o reino da Galiza, na parte que ficara não 

constitutiva de Portugal e que continuou a usufruir o nome. 

                                                                 
49. No 1026 a morte da sua mãe Urraca e proclamado rei de Leão, e no 1027 em Burgos, de Castela. A partir do 1035 uso o título de imperador de Hispânia (sendo o primeiro rei que o faz).  Braga foi cabeça da Galiza 

romana, da Galiza sueva, da Galiza cristã. Após a independência de Portugal as ordens religiosas -com a importância que isso tem - a norte do Minho seguem a depender de Braga, e só a guerra terrorista de Castela contra 

a Galiza que não constituiu Portugal, guerra de 1476 a 1489/90 se impõe manu militare entre 1491 e 92 a dependência de todas as estruturas religiosas do território de Valhadolid e por suposto com todos os cargos 
castelhanos, num aspeto mais do que o cronista Jerónimo Zurita chamou a Doma e Castração do Reino da Galiza. É dizer, por 1500 anos Braga foi a cabeça do território galego, o cerne da Galiza 

50. A este segundo rei de Castela, a historiografia castelhanista designa por Sancho III. 

51. Poderia bem, ter-se produzido o contrário, que Portugal se chamar Galiza e que o que hoje se chama Galiza se chamar Artábria, território Lucense ou de Compostela. Portugal é um nome que inclui o etónimo galego, 
pois da desembocadura do Douro vem o nome dos Calecos -os que moravam em Cale -, Portus Cale  

52. A esse terceiro rei Afonso, a historiografia castelhanista designa de VIII, numa apropriação como se forem próprios dos reis de Leão. Porém ao coincidir com um rei na Galiza e Leão com o nome de Afonso, essa 

historiografia dá-lhe a esse Afonso VIII da Galiza-Leão, a numeração de nono, para que Castela se aproprie da historicidade anterior. 

53. Penso que se devia distinguir hoje em dia entre Espanha e Hespanha.  Reduzindo o nome sem h, ao atual reino de castela/espanha, e com H, recuperando a denominação histórica de definição do território peninsular 

e por tanto radicalmente enfrentado ao modelo de castela/espanha. 

54. O termo Castela (terra de Castelos) como território teve sucesso, como designação para pessoas foi muito mais recente. Miguel de Cervantes no século XVII e na sua obra Dom Quixote, segue usando o termo de 
castell(h)ano como o do senhor do Castelo. Eis um exemplo no capítulo II: Viendo don Quixote la humildad del alcayde de la fortaleza, que tal le pareci· a el el ventero y la venta, respondi·:  ñPara mi, se¶or castellano, 

qualquiera cosa basta, porque mis arreos son las armas, mi descanso el pelear etc.  

55. Fernando filho de Afonso VIII da Galiza/Leão, leva o nome de Fernando III de Castela. Não podia ser o terceiro de Castela com esse nome, isso só pela historiografia castelhanista a apropriar-se das denominações 
de outros reinos, é dizer, por existir com anterioridade dous reis com esse nome no espaço monárquico do noroeste peninsular. O compostelanismo, que o percebia como um seu filho, decisivo para eles, converteu-o em 

santo. 
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Castela que vinha de ser recém-nascida como reino, e que só tinha tido os seguintes reis independentes: Sancho I, (sem continuidade) Sancho 

II, Afonso I, e Fernando I, a ela a historiografia castelhana mudou a numeração dos reis para apresentar este reino como o que somava todos os 

do espaço que originariamente eram a Kalaikia, com os seguintes números Sancho II, Sancho III, Afonso VIII e Fernando III. 

Após estes factos, e nessa altura temos que Hispânia segue a ser o nome da península, nenhum reino o usa de jeito privativo.  

No reino de Castela alargado com a Galiza que não constituiu Portugal, A Galiza segue mantendo a sua condição diferente e toda a sua 

documentação administrativa e literária vai continuar estando na mesma língua que no reino de Portugal, e a individualização do reino mantém-

se sob a coroa una. 

  

7.2. HESPANHÓIS NA ITÁLIA E NO MEDITERRÂNEO.  

 

Para percebermos bem isso, do que é a Hispânia, é muito esclarecedor com o que se passa com a língua catalã, na Itália baixo medieval e 

renascentista. 

Neste período temos a expansão marítima que fizeram pelo mediterrâneo o(s)56 reino(s) de Aragão, e o jeito de como estas pessoas eram 

conhecidos na Itália, -como hespanhóis. Na Itália renascentista, língua espanhola, era o nome que se usava para a língua catalã. E espanhóis 

identificava-se com pessoas de fala catalã, que eram as de trato mais frequente e comum na península italiana. A tradução do romance de Joanot 

Martorell, Tirant lo Blanc, à língua italiana, coloca a questão do espanhol bem às claras, pois a sua tradução é anunciada desde a língua espanhola, 

mas a edição castelhana de Valhadolid e 5 anos posterior e tem erros de tradução que são inexistentes na versão italiana57 

Castela vai aglutinando outros reinos; nesse processo sempre se deu o mesmo processo, parte-se duma situação de igualdade e respeito 

da que pouco a pouco, e normalmente com forte violência e terror, se mudam radicalmente as condições dessa união. 

                                                                 
56. O chamado reino de Aragão, era uma soma de território individualizados e com estrutura de reino própria confederados pela coroa comum: O principado da Catalunha, de onde são os reis e a cabeça económica, 
Aragão e Valência, incluso por breve período houve reino de Maiorca. Sempre com uma só coroa. 

57. Os ñexpertosò castelhanistas imediatamente colocaram a identifica­«o de castelhano com espanhol, num processo de apropriação ao que deveríamos estar mais que afeitos. 
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- 1230 Unifica-se Leão/Galiza (a que não constituiu Portugal) sob a centralidade de Castela, conservando os reinos a sua existência jurídica. 

Nas guerras dinásticas e civis de acesso ao trono dos Trastâmaras58,  é reduzida a capacidade jurídica de Leão e Galiza. 

- 1476, Unifica-se Castela e Aragão sob o princípio de igualdade das duas coroas, tanto monta, monta tanto Isabel59 como Fernando.  

Olhemos o contexto dessa união:  

- O rei de Castela, Henrique IV, tem uma herdeira Joana, que tem o apoio dos galegos (nobreza) e da Coroa de Portugal. Setores da corte 

apoiam à sobrinha do rei, Isabel, e a quem casaram com o puto infante de Aragão, Fernando, também Trastâmara como ela, e primo seu60, de 17 

anos (ela 18). Tentam colocar Isabel a ilegítima no trono de Castela e intervém o rei de Portugal D. Afonso V. Com o seu apoio à Joana, Afonso 

V dava com isso fim ao objetivo estratégico do reino de Portugal desde a sua origem, de reincorporação de toda a Galiza ao reino de Portugal. 

Afonso V é proclamado rei da Galiza61 

As tropas de Portugal, com algum apoio da nobreza galega (que estava debilitada após a guerra civil das lutas irmandinhas) enfrentam-se às 

dos partidários de Isabel em Toro, o 3 de março 1476. Após a batalha, o rei de Portugal assina um tratado62.  

Portugal retira-se da cena e Castela inicia a guerra contra da Galiza de 15 anos, no que se lhe suprimem todas as suas instituições jurídicas e 

tira-se a validade à sua língua na documentação, a igreja passa a ser submetida a Valhadolid, suprimindo a dependência que até daquela ainda 

mantinham as ordens de Braga e com colocam-se os cargos da instituição em mãos castelhanas; e a nobreza pós decepar as cabeças mais erguidas, 

desloca-se a corte castelhana, e  tudo a Galiza lhe é negado, incluído o direito a ter representação nas cortes do reino, para humilhar aos galegos 

todos os direitos da Galiza nesse terreno são concedidos à cidade de Samora63.  

- 1492. Isabel e Fernando conquistam o reino de Granada64. Que passa a ser posse privativa de Castela 

                                                                 
58. Galiza sempre se afirmou a prol da segurança jurídica, e os Trastâmaras eram uns assaltantes do poder. 

59. Isabel era a ilegítima. A herdeira da coroa era Joana. Portugal apoiava a Joana e Afonso V era proclamado rei da Galiza reunificando toda a faixa ocidental - um único povo e cultura - na sua coroa. 
60. Nesse caso não agiu Compostela para que isso não se legitimasse. Sim que o fez para declarar nulo o testamento de Afonso VIII contrário a união da Galiza a Castela. 

61. Após Afonso V desaparece dos objetivos portugueses a reintegração da Galiza ao reino. Por quatro vezes houve intentos sérios disso, sendo a quarta a dele. 

62. Do que devirá o período filipino 
63. A crónica do reino (Zurita) define o processo como Doma e Castração do Reino da Galiza 

64. http://pglingua.org/opiniom/curiosidades/5732-o-milenario-do-reino-de-granada-contrastes 

file:///D:/My%20Documents/A%20AICL%20colóquios/27º%20Belmonte%20pascoa2017/atas27atas2017/.%20http:/pglingua.org/opiniom/curiosidades/5732-o-milenario-do-reino-de-granada-contrastes
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- 1512 Navarra65 (alta Navarra) é conquistada. A nova conquista sé do reino de Castela, não da soma de Castela e Aragão, só Castela terá 

direitos sobre os territórios conquistados.  

 

8. A UNIÃO DAS COROAS DE ARAGÃO COM CASTELA, TRAVA A EXPANSÃO ARAGONESA E DEIXA O CAMPO 

SEM CONFLITOS PARA O AVANÇO DE CASTELA, NENHUM DIREITO TERÁ ESSA COROA DE ARAGÃO NOS 

TERRITÓRIOS DESCOBERTOS DAS AMÉRICAS66. 

 

- 1516-1700. Sob o governo dos reis da casa de Áustria. Apagam-se os reinos submetidos a coroa de Castela - uniformizando o seu espaço, 

aos poucos, mas sem paragens.  

- Mantém-se o reconhecimento de Aragão, e de Portugal (1580-1640), ainda que esmorecendo pouco a pouco67.  

- A conquista das colónias de ultramar, é obra exclusiva que se atribui a si própria Castela, e som as suas normas jurídicas as que se 

aplicam.  

- Nenhum rei do período tem a condição ou denominação de espanhol, nem reclama esse nome.  

- É bom exemplo de isso o testamento de Filipe II, que ainda enumerando todos os reinos dos que possui a coroa, e governando toda a 

península, remata assinando como rei de Castela. 

- Em 1640 (junho) levanta-se a Catalunha, na guerra chamada dos Segadors.  

                                                                 
65. https://es.wikipedia.org/wiki/Conquista_de_Navarra 

66. Muito tem discutido a historiografia, de como é que se produziu na península essa reviravolta que uniu Castela e Aragão, quando segundo não pouca historiografia o lógico para Castela era a união com Portugal e 

esse era o objetivo que mantinha com anterioridade. Aragão que teve uma grande vaga expansionista pelo mediterrâneo e na Itália, estava numa situação de crise sob os Trastâmaras (dinastia castelhana), e a única via de 
saída do processo era retomar a sua expansão mediterrânea, na França e na península, onde estava tendo conflitos com Castela ao querer seguir incorporando mais territórios ao seu domínio, como se passava com Múrcia 

e o desejo de avançar sobre Granada e norte da África. (nesse momento ainda América não estava em nenhuma imaginação). Essa boda tirou a Castela um competidor, ossificou o reino de Aragão e permitiu que em 

América não existisse competência aragonesa, que em outro caso ia ser bem segura por parte de essa potência marítima. 
67. A guerra de restauração permitiu sobreviver a Portugal. E sem Portugal o futuro da Galiza sob Castela/espanha (desde essa) seria ainda bem mais triste. Castela reconheceu Portugal após 28 anos do levantamento e 

declaração da independência em 1668. 

file:///D:/My%20Documents/A%20AICL%20colóquios/27º%20Belmonte%20pascoa2017/atas27atas2017/.%20https:/es.wikipedia.org/wiki/Conquista_de_Navarra
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- França intervém em apoio dos revoltados catalães contra o submetimento castelhano e imposição de cargas e normas de68 Castela.  

- Em dezembro levanta-se Portugal pela sua liberdade.   

- Castela acaba entregando parte da Catalunha à França, o Rossilhão69,  às costas das cortes catalãs (tratado dos Pirenéus)70 para evitar a luta 

em duas frontes.  

- Castela mobiliza forças principalmente galegas para a luta contra Portugal71 e vão ser muitos os galegos que se vão unir aos portugueses.  

 

9. A LUTA DOS CATALÃES É ALGO QUE PORTUGAL TEM DE AGRADECER SEMPRE PELA IMPORTÂNCIA QUE 

TEVE PARA O SEU SUCESSO72. 

 

- 1700-1808. Os reis da casa Bourbon, começam a sua instalação nos reinos assenhoreados por Castela, com uma longa guerra, a de 

Sucessão73 que remata com o tratado de Utrecht e internamente o Decreto de Nova Planta. 

-  No que as liberdades que se reconheciam aos territórios de Aragão74, são suprimidas e impostas as normas de Castela.  

- Os reis seguem a ser reis de Castela, ainda que os Bourbons generalizam uma denominação de reis das Hespanhas (que já aparecera com 

os da casa de Áustria).  

                                                                 
68. Com o Conde Duque de Olivares se adotam as primeiras disposições de imposição do castelhano nas terras de fala catalã. Como dizia na comunicação interna o Conde Duque: Para que se consiga el efecto sin que 

se note el cuidado. Este jeito de agir segue em vigor em Castela. 

69. https://ca.wikipedia.org/wiki/Guerra_dels_Segadors 

70. E digno de ser assinalado o facto de Castela ter no Rossilhão tropas portuguesas para lutar contra França. Foram portugueses os derradeiros a defenderam a fortaleça de Salses 

71. Em Castela preocupava e não pouco a simpatia galega para a luta de Portugal, em Portugal também preocupava essa simpatia que desdesenhava os limites do reino. Vide Ernesto Vasquez Souza 
72. Numa próxima independência da Catalunha seria bem justo o apoio português. 

73. Houve na guerra um tratado secreto do aspirante bourbónico com Portugal, com compensações territoriais (zonas de cultura histórica portuguesa na raia), pelo apoio a Filipe V, mas como é tradicional, Castela não 

honrou os seus tratados, salvo nos casos em que lhe forem impostos pelas armas. Portugal sabe bem disso, tem uma longa restra de casos, não sendo só o assunto de Olivença, Ainda há bem pouco com o assunto do 
recente cemitério nuclear, mais uma vez deu mostra castela/espanha de como trata a parceiros e amigos. 

74. http://www.enciclopedia.cat/EC-GEC0046497.xml 

file:///D:/My%20Documents/A%20AICL%20colóquios/27º%20Belmonte%20pascoa2017/atas27atas2017/.%20https:/ca.wikipedia.org/wiki/Guerra_dels_Segadors
http://www.enciclopedia.cat/EC-GEC-0046497.xml
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- Usam-no em plural, com o significado de possuírem coroas que são da Hespanha. Mas juridicamente não existe nenhum reino que tenha 

a denominação de espanha75. 

 

10. - O NASCIMENTO DO ESTADO ESPANHA - (CASTELA/ESPANHA) -, QUANDO ELE SE PRODUZIU. 

  

A) 1808-1814 guerra peninsular. As tropas francesas, usam o nome de espanhóis para se referirem aos resistentes às suas tropas76. Mais uma 

vez o uso de espanhóis é um termo que vem de além dos Pirenéus.  

Nesse contexto em 1812 elabora-se a constituição de Cádis, que praticamente não vigorou na que se fala de nação espanhola e espanhóis77. 

B) 1830 no reinado de Isabel II, o seu ministro Javier de Burgos publica o Decreto que dissolve todos os reinos da coroa, e institucionaliza o 

reino de Espanha78.   

- Portugal apresenta formalmente protesto, já que Castela não pode apoderar-se de uma denominação que corresponde a todos os 

peninsulares incluídos os portugueses. Isto vai ter grande eco em todos os meios na altura, sendo causa de muito comentário castelhano. 

Além disso, a utilização do termo espanha é bastante intermitente até 1876, ao conviver com o de espanhas na linguagem formal da 

diplomacia; pois era constante o mal-estar de Portugal ao uso de esse nome pelo outro reino peninsular, uma Castela alargada e que submeteu às 

suas normas outros reinos79.  

                                                                 
75.A historiografia castelhanista, atualmente faz retroceder a denominação espanha (para os submetidos a Castela) até o paleolítico pelo menos. 

76. O escritor nord-catalão Joan Lluis Lluis, explica como as guerras europeias, ajudaram a construir a identidade francesa, e a esmagar as diferenças.http://www.magrana.cat/conversa-amb-el-meu-gos-sobre-franca_joan-

lluis-lluis_libro-OMAC166-ct.html  / http://www.vilaweb.cat/noticies/el-desti-duna-llengua-entre-waterloo-i-verdun-i2/ 

77. Esteve em vigor desde 7 março 1820 - 1 outubro 1823 e desde 13 agosto 1836 - 18 junho 1837.  Não faz uma abolição expressa dos reinos preexistentes, que sim se faz em 1830. 
78. O decreto estabelece a divisão em províncias seguindo o modelo francês de departamentos, e que já fora instituído durante o governo de Josep I (irmão de Napoleon) e na constituição de Baiona. 

79. Portugal sabe que de Castela nem vento nem casamento. São muitos os tratados e acordos assinados com Castela por Portugal, que Castela não honorou. Só a título de exemplo: Ermesende e Ceuta não devolvidos 

após a paz de 1666. Tratado secreto com Filipe de Anjou futuro Filipe V, de apoio a ele para recolocação de fronteiras incorporando-se a Portugal a zona de Albuquerque e outras zonas na raia de colonização histórica 
portuguesa. Não se cumpre. Tratados de 1803 e de 1815 compromisso da devolução de Olivença... Bom são muitos, mas ainda recentemente tivemos uma mostra mais, no tema do cemitério nuclear e no desrespeito ao 

governo português e seus ministros e todas as mentiras que lhes contaram. A ministra portuguesa na sua deslocação a Madrid foi tratada com soberba e desvergonha. 

http://www.magrana.cat/conversa-amb-el-meu-gos-sobre-franca_joan-lluis-lluis_libro-OMAC166-ct.html
http://www.magrana.cat/conversa-amb-el-meu-gos-sobre-franca_joan-lluis-lluis_libro-OMAC166-ct.html
http://www.vilaweb.cat/noticies/el-desti-duna-llengua-entre-waterloo-i-verdun-i-2/
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- Antes da restauração bourbónica 187480 houve uma primeira república que não por acaso era federal, e o seu ideólogo era uma catalão 

Pi i Margall. 

- É a partir da restauração bourbónica de 1874, que o estado passa a se ser sempre espanha.  

- 1874. Na restauração dos Bourbons, constitucionaliza-se Espanha (Const. 1876) desaparece totalmente a coroa de Castela e as suas 

instituições, que se transmutam em Espanha.  

- O Supremo Tribunal de Justiça, passa a ter esse nome, pois desde a sua origem até 187 ele sempre foi designado como Consejo de Castilla 

- 1931-36. Na segunda república, o seu problema mais fundo foi o da organização territorial e o do reconhecimento de direitos aos povos 

não castelhanos. O golpe militar e a guerra consequente nascem do princípio de negação dos direitos e liberdades aos povos não castelhanos81.  

- O tribunal constitucional espanhol82 na sua sentença sobre o Estatuto de autonomia da Catalunha viu dizer, Espanha é a construção de 

Castela e só há um acervo histórico reconhecível o castelhano83.  

- Essa sentença e o processo recentralizador encetado está na base do atual processo de autodeterminação que se vive na Catalunha, ñpara 

poderem ser hespanh·is sem terem que ser castela/espanhaò digo eu; em definitiva para garantirem a sua sobrevivência cultural e como tais no 

mundo. 

-  Castela foi o motor da construção social de um estado moderno, fruto do jeito em como o território que ocupou a centralidade peninsular, 

Castela, foi anulando a esses outros espaços culturais, para construir um estado que usufrui um nome que não lhe corresponde -(H)espanha - 

quando a realidade é que estamos ante uma Castela transmutada a uma castela/espanha=españa84.  

- Esse jeito de perceber a realidade política peninsular, ajusta-se melhor aos objetivos culturais de sobrevivência que se procuram, como 

vou explicar.  

                                                                 
80. A constituição que corresponde a essa restauração é a de 1876 
81. Como diziam os franquistas ñespanha (Castela e seus dom²nios submetidos) antes roja que rota 

82. Tribunal de parte segundo o Conselho de Europa 

83. https://boe.es/boe/dias/2010/07/16/pdfs/BOE-A2010-11409.pdf 
84. Portugal soube ser alheio ao efeito centrípeto geopolítico peninsular, na medida que deu as costas a Castela e construiu um mundo do que ele era o seu centro. Isto deve ser lembrado para tirar lições também para o 

futuro. 

https://chuza.gal/t/europa-seria-sobre-a-espanha-ja-esta-bem-tem-um-sistema-constitucional-legal-de-vergonha/1187
file:///D:/My%20Documents/A%20AICL%20colóquios/27º%20Belmonte%20pascoa2017/atas27atas2017/.%20https:/boe.es/boe/dias/2010/07/16/pdfs/BOE-A-2010-11409.pdf
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- E neste quadro é de valorizar o facto que Portugal siga a chamar à língua castelhana, de castelhano e não se aceitam denominações 

impulsionadas por Castela-espanha de apropriação simbólica de espaços e identidades, começando pelos mentais, que são os mais poderosos. 

 

11. A TRADIÇÃO GALEGUISTA85 E A SUA AFIRMAÇÃO DE HESPANHA COMO CONSTRUTO BEM DIFERENTE DE 

ESPANHA86= CASTELA/ESPANHA. 

 

Chamo tradição galeguista ao velho jeito de como as elites políticas galegas percebiam o problema do nosso inserimento em Castela/espanha.  

Isto percebe-se desde os alicerces mais afastados no tempo do galeguismo, nos Padres Feijó e Sarmento no século XVIII; no provincianismo 

e regionalismo do século XIX, e é também rastrejável, nas elites políticas dos outros territórios não castelhanos da península ibérica, é dizer dos 

territórios nos que Castela ainda não conseguiu arrombar com todo e se apropriar de tudo como próprio. 

O grande vulto do galeguismo, e do processo de encetarem os galegos e galegas a toma de controle de sim próprios e dos seus destinos, foi 

Castelão (Afonso Daniel Rodrigues Castelão).  

Na sua obra, aquela na que recolhe o seu pensamento político, o Sempre em Galiza, fala sempre de Hespanha, com H, como contraposição a 

espanha sem h, é dizer à Castela transmutada, sem confundir nunca Hespanha com Castela, e construi nessa obra a sua utopia hespanhola, que só 

pode ser possível, destruída Castela/espanha, como princípio de igualdade certo entre os povos peninsulares e suas culturas e identidades.  

Lembro que para a nossa identidade de galegos, Castelão o expressava com a radicalidade das seguintes palavras, numa carta debate com o 

historiador castelhanista Sanchez Albornoz  

ñDeseo que el gallego se acerque y confunda com el portugu°sò.  

                                                                 
85. Pode-se trazer à tona muitos dados no pensamento peninsular de todos os seus povos, de gentes com umas conceções da Hespanha, que são radicalmente opostos a espanha castelhana, mas isso não vai esclarecer de 
jeito bem certinho a tese final ñpr§ticaò que vou desenvolver. 

86. Hespanha é um âmbito que se poderia comparar a Escandinávia, mas nenhum estado dos que constitui a Escandinávia se apropriou do nome para um uso particular.  
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O processo que atualmente vive o principado da Catalunha de autodeterminação87, nestes termos, pode ser definido como o processo de 

construção da Hespanha certa. 

 

12. NEGUEMOS ESPANHA, PARA RECLAMARMOS HESPA NHA  

 

Espanha não existe, é a transmutação de Castela. O que eu de jeito esclarecedor denomino Castela/espanha88.  

Hespanha sim existe, somos todos os povos que conformamos a península, é algo simples que vai além do nome duma península europeia, -

pois tão hespanhóis se podem reclamar os portugueses como os andaluzes ou os vasconços.  

O reino que limita com Portugal, é o reino de Castela e como tal age no dia a dia, ainda que usufrui, (não sem protestos naquela altura) um 

velho nome que se corresponde com o de toda a península.  

Não quer isto dizer, que os moradores das velhas regiões de cultura castelhana sejam per se, eles uns imperialistas, simplesmente quer dizer, 

que as elites que controlam o reino e o dirigem, a conformação social que cria e seus meios, respondem a esse programa de dominação e banimento 

das diferencias, e que do racismo e desprezo aos outros nasce o seu poder para essas elites dominantes de Castela/espanha, que surfam nas ondas 

do supremacismo mais despido.  

O reino de Espanha teve o acaso, de não ter participado nas duas guerras mundiais europeias, se isso tivesse sucedido, hoje ao igual que passou 

com o império austro-húngaro, esse estado não existiria, pois, os vencedores não teriam consentido, perante a vontade democrática dos povos da 

Hespanha, a imposição de Castela sobre os outros89. 

Hoje, nos territórios da Espanha submetidos por Castela, (Castela/espanha), vive-se um processo bem sério e socialmente incarnado de 

independência na Catalunha, que começou no Principado, mas que aos poucos vai-se estendendo por todos os territórios catalães.  

                                                                 
87. Lembrem os portugueses que o direito de autodeterminação e seu suporte, está constitucionalizado na atual constituição de Portugal 

88. Há textos meus usando está denominação desde os anos 80 do século passado, pelo precisa que é. 
89. Castela/espanha como estado, por um acaso não participou nas duas grandes guerras europeias do século XX, e sempre esteve para fazê-lo da banda dos futuros derrotados, de ter participado, o seu destino houvesse 

sido a desintegração, em paralelo de outras estruturas europeias tão antigas ou mais que ela. 



49 

 

Acho que essa independência é fulcral para a Lusofonia europeia e o seu futuro, é dizer, que é chave, que esse processo seja ele bem-sucedido90, 

pois de fracassar ainda mais negros, do que são, serão os agoiros para a lusofonia submetida a Castela. 

 

13. PORQUE É UMA NOÇÃO ÚTIL PARA O AGIR DIÁRIO RECLAMAR-SE DA HESPANHA FRENTE A ESPANHA 

=CASTELA/ESPANHA. 

 

Castela na sua conformação e já desde a origem, como vimos de reparar, foi-se apropriando sempre de acervo e valores que não eram dela, 

interiorizando-os como próprios, forem eles os que forem e projetando já que logo, Castela como o que abrange todo, e define tudo.  

Para os hespanhóis não castelhanos é muito mais fácil de se enfrentar a Castela, sendo ela diferente deles próprios, dentro da realidade plural 

da Hespanha, que aceitar Castela como espanha, e eles pôr-se já, de início, fora do jogo e nadando contra a corrente uniformizadora e 

regionalizadora no universo da espanha/castela 91 

Os estados têm poderosos instrumentos de socialização - nacionalização - como são a escola, os exércitos, os meios, e a administração 

pública.  

Para os cidadãos do estado aceitar que Castela é espanha, significa terem que nadar contracorrente, pois significa renegarem da sua condição 

de tais e ter que construírem um discurso que é um contradiscurso do oficial, do dos poderosos altifalantes.  

Nadar contracorrente é esgotador, e supõe já de partida começar a aceitar o jogo de apropriação que tinha - Castela - feito, e que bem claro o 

olhavam vultos como Castelão.  

                                                                 
90. É fulcral que Portugal seja um verdadeiro agente e defensor dos interesses da Hespanha, os interesses do respeito e do entendimento pacífico, frente aos interesses de Castela de submetimento e aniquilação. Isso é o 
que eu chamo uma política portuguesa para a Espanha. A Lusofonia galega, como dizia Alexandre 1994 é um território de fronteira entre os dous estados, de se banir o português e a sua cultura da Galiza a norte do 

Minho, e continuar o pitbull castelhano mordendo firme em todos os outros povos hespanhóis, tampouco o futuro de Portugal está segurado, eu quero e reclamo que Portugal tenha uma verdadeira política peninsular 

espanhola, absolutamente independente da brutalidade castelhana. É fulcral isso desde o momento que Portugal deixou de ser o centro do seu universo construído. 
91. Numa viagem feita desde Suíça com emigrantes galegos nos anos 70, lembro que ao chegarmos a Castela, comentaram que ganhas temos de chegar a nossa terra Hespanha, em Castela sentiam-se no estrangeiro e a 

realidade de Hespanha era o jeito de eles serem hespanhóis. 
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Se na Galiza te identificas como Hespanhol e aceitas que hespanhola é a língua castelhana, vai resultar normal que a tua seja uma língua de 

suplências, pois qualquer cousa que for castelhano pode ser teu, pois ela é a língua verdadeira e a única que é de facto língua nacional.  

 

14. RECLAMAR -SE DE HESPANHA, TEM QUE SER RECLAMAR -SE DA ANTÍTESE DE CASTELA -ESPANHA.  

 

Autodeterminar-se, é encetar o caminho certo é único que temos de sobrevivência, que agora tenta o Principado da Catalunha e de seguida há 

de ir o resto do espaço catalão.  

Porque só é possível Hespanha, negando Castela/espanha, desconstruindo-a.   

Só se pode construir Hespanha ainda como vários ou quiçá único estado, destruindo Castela/espanha. 

De se ser um novo estado UNO92, teria que ser um estado plurinacional, no que convivem povos distintos, cultural e linguisticamente: Os 

vascos, os catalães e os portugueses da Galiza, (a parte que não foi constituinte do reino de Portugal).  

Ao que se poderia somar os proto-povos nacionais: os aragoneses, asturo-leoneses, andaluzes e canários. 

Espanha poderia ser uma Suíça peninsular, um espaço de convívio e de entendimento. Porém Castela não acorda nunca, (o consenso é ela, 

sem alternativas), nunca é quem de chegar a pactos, nunca é quem de respeitar tratados, nunca é quem de reconhecer algo, e sempre anda 

recorrendo a violência que é a sua razão mais poderosa, e que faz que o estado Castela/espanha tenha graves défices democráticos93. 

Castela e o seu comportamento é como o do pitbull que pega na presa e ainda que haja momentos que semelha que afrouxa na sua pressão, 

não se solta nunca, e permanece sempre no seu objetivo. 

                                                                 
92. Para que esse estado UNO fosse um sucesso em verdade antes teriam de ser vários verdadeiros estados diferentes. 
93. É muito interessante o efeito que tenham nesse quadro os movimentos regeneracionistas no estado, que nunca conseguem mudar e tirara esse estado dos seus trilhos, porém funcionam como processo integrador e de 

esperança (vá) nos submetidos, para consolidar o processo do seu esmagamento e banimento. Os défices democráticos do estado foram reiteradamente postos de manifesto pelo Conselho de Europa e pela ONU. 
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 Portugal94, que teve a sabedoria de seguir chamando a língua de Castela95, castelhano, não fazendo caso do impulsionamento que fazem os 

castelhanos para que se lhe chame espanhola, deve saber que Castela ainda não renunciou ao submetimento de Portugal.  

Num mundo onde Portugal já não é o centro do seu mundo, se não que tornou a jogar no espaço ibérico, como forma do seu jogo europeu, 

deve estar firmemente comprometido na desconstrução de Castela/espanha como garantia do seu sucesso nacional de longo percurso. 

 

15. NOTAS FINAIS 

As províncias romanas peninsulares após o imperador Diocleciano.                   

 

                                                                 
94. Em Portugal hoje há quem adora o discurso iberista, dos dous estados, das duas culturas, e Castela no centro. Não conheço a um só iberista português que não goste da língua castelhana. Iberistas que são abençoados 

e parabenizados por Castela por todo lado, mas não achará nenhum iberista de Castela que dizer uma só palavra na nossa língua portuguesa. 
95. Castela ainda não renunciou ao submetimento de Portugal. http://agal-gz.org/faq/lib/exe/fetch.php?media=agalia:n39_a_galiza_fronteira_de_portugal_com_espanha.pdf 

 

http://agal-gz.org/faq/lib/exe/fetch.php?media=agalia:n39_a_galiza_fronteira_de_portugal_com_espanha.pdf
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TERRITÓRIO DO EXTREM O LESTE ONDE NASCEU CASTELA  

 

BIBLIOGRAFIA  
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A Bibliografia utilizada é a que se comenta nas notas de rodapé ou nas ligações explicativas. Além disso utilizou-se de Banhos referências ou 

trechos de textos publicados entre 1992 e 2015. De História, foram especialmente usados 

A.H. De Oliveira Marques. História de Portugal. Palas Editores 1985 

António Sérgio. Breve Interpretação da História de Portugal. Clássicos Sá da Costa 1991 

José Mattoso, obras como o seu Afonso Henriques ou o esclarecedor texto divulgador Identidade Nacional, que em realidade é a negação demolidora da obra anterior. 

Manuel Zebral Lopes. Manual Galego-Português de História. Edição do autor 

Oliveira Martins, A excelente recolha de referências a documentos diplomáticos existentes na sua História da Civilização Ibérica (e em toda a sua obra). Ed. Europa América 

Ramom L. Suevos. Portugal no quadro Peninsular. AGAL editora 1987 

Xose António Lopez Teixeira. Rex e Regina, Urraca, Afonso Reimundez e a Monarquia Galega. Toxosoutos 2013 

Xose António Lopez Teixeira. Arredor da Conformación do Reino da Galiza 711-910 Toxosoutos 2002 

 

4. ÂNGELO CRISTÓVÃO, Academia Galega da Língua Portuguesa (AGLP), Academia de Ciências de Lisboa,  

 

TEMA: 2.3. A gestão do Acordo, Ângelo Cristóvão 

 

 O Colóquio da Lusofonia tem sido um espaço privilegiado para o nascimento de diversas iniciativas de valor histórico, entre os quais a 

primeira expressão pública do projeto de criação da Academia Galega da Língua Portuguesa, apresentada em Bragança em 2006 pelo professor 

José-Martinho Montero Santalha, que viria a ser o seu primeiro presidente no período 2008-2016.  

 

Quem tenha assistido regularmente aos colóquios terá comprovado algumas mudanças no discurso dos participantes galegos, e terá constatado 

como a língua portuguesa tem ganhado maior protagonismo na vida pública da Galiza. No texto descrevem-se detalhadamente os passos seguidos 

por entidades da sociedade civil para gerar um acordo que respondesse às necessidades da maioria social, e os passos dados para a produção de 

legislação favorável ao português, incluindo os atos mais destacados da sua negociação. 
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Nesta palestra o autor pretende cingir-se ao que se poderia denominar a produção e gestão do Acordo, ou dos Acordos na sociedade galega, 

recentemente constatados, especialmente a Iniciativa Legislativa Popular Valentim Paz-Andrade, e a sua concretiza­«o na ñLei para o 

Aproveitamento da L²ngua Portuguesa e V²nculos com a Lusofoniaò aprovada por unanimidade no Parlamento galego em 11 de março de 2014.  

 

Finalmente realiza alguns comentários sobre a fórmula possível para a gestão do período que se poderemos denominar pós-conflito. 

 

NOTA: 

 

Uma versão mais ampla deste trabalho foi apresentada, sob o título "A iniciativa Paz-Andrade", nas Jornadas "Xosé Calviño" organizadas pelo 

Liceu de Ensino Secundário "Instituto Arcebispo Gelmires" de Santiago de Compostela, o dia 4 de abril de 2017. 

 

 

 

 Sr. Representante da Câmara Municipal de Belmonte, 

 Sr. Presidente dos Colóquios da Lusofonia, 

 Caros colegas académicos, 

 Minhas senhoras e meus senhores: 

 

 Falar ou escrever de factos históricos longínquos sempre é mais fácil que falar dos mais próximos, mais recentes, especialmente quando 

quem fala tem uma participação pessoal. Contudo, apoiando-me na experiência própria e alheia das últimas décadas do Movimento Lusófono 

Galego, vou ter o atrevimento de dar continuidade a uma categoria de textos inaugurada pela minha colega académica Concha Rousia ao referir-

se ao fen·meno da ñmudan­a de narrativaò como sinal de uma etapa recentemente inaugurada no sistema cultural galego. 
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Começarei ilustrando processo da Iniciativa Legislativa Popular através da citação de alguns momentos importantes que sirvam a modo de 

guia não exaustivo, para compreender o processo. 

 

O ano 2012 foi declarado na Galiza o ano de Valentim Paz-Andrade, sendo-lhe dedicado o Dia das Letras Galegas com atos de divulgação da 

sua obra, especialmente no sistema de ensino. Paz-Andrade é lembrado pelos que acreditamos na unidade da língua como escritor e Vice-

Presidente na Comissão Galega do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, sendo Ernesto Guerra da Cal o seu presidente, que participou em 

qualidade de observadora em 1986 nos Acordos do Rio de Janeiro, com continuidade no Acordo de 1990, acordo agora em vigor na maioria dos 

países membros da CPLP. 

 

 Nesse ano de 2012, um reduzido grupo de pessoas do âmbito do Movimento Lusófono Galego, nomeadamente da Associação Cultural Pró 

Academia Galega da Língua Portuguesa e da Associaçom Galega da Língua, começou a elaborar uma proposta de Iniciativa Legislativa Popular 

(ILP) que recolhesse as reivindicações favoráveis à integração no espaço lusófono, coincidentes com a mais genuína tradição cultural galega. E 

tomou como critério a procura do mínimo comum denominador, em termos amplos, com uma redação em positivo, abrangente da maioria social, 

de modo que fosse um polo de atração de diversos setores sociais, que pudesse ser aceite por pessoas de todo o espetro político, não redigido 

contra outros pontos de vista, mas a favor de uma aproximação da Galiza em relação à língua portuguesa e a Lusofonia. 

 

 Foi uma redação que sofreu várias mudanças e correções, desde uma inicial que incidia só em aspetos linguísticos, a uma mais abrangente 

que incluísse três áreas de atuação essenciais: Ensino, comunicação social e relações internacionais. Neste processo de elaboração da proposta 

tivemos muito presente a ideia de não colidir com a legislação vigorante, que não fosse discutível em termos jurídicos pelo governo autónomo 

com sede em Santiago, nem pelo governo central de Madrid. 

 



56 

 

 Depois de uma primeira visita aos grupos parlamentares, consultando sobre a sua disponibilidade para avançar com uma iniciativa deste 

teor, e com a resposta positiva de todos eles, em 16 de maio de 2012 os promotores entregaram a ILP no registo do Parlamento da Galiza, dando-

se início ao prazo para a reunir o mínimo de 15000 assinaturas necessárias, tendo ultrapassado mais de 17000 apoiantes. 

 

 Em 9 de outubro de 2013 representantes das entidades promotoras da ILP mantiveram uma reunião no Consello da Cultura Galega, 

convocada polo seu presidente, para falar da futura lei, com representantes de entidades que, de longa data, vêm mantendo posições contrárias à 

unidade da língua, num movimento sustentado politicamente pelos sucessivos governos galegos, que recebe o nome de ñisolacionismoò. Dessa 

reunião tirou-se a conclusão de que a língua portuguesa deveria figurar no texto legal em qualidade legal de "língua estrangeira". 

 

 Em 21 de outubro de 2013, convocada polo Grupo Parlamentar do Partido Popular, teve lugar uma reunião na sede desse grupo político, 

que mantém a maioria absoluta no Parlamento, com o porta-voz da ILP, Xosé Morell, e quem isto escreve. O objeto da reunião foi negociar as 

propostas de modificação do futuro texto legal, acordando-se uma redação do projeto de que seria praticamente definitiva (e aprovada no 

Parlamento, por unanimidade, em 11 de março do ano seguinte). Todos os participantes nessa reunião assumimos que era necessário chegar a um 

entendimento, a um acordo, e isso conduziu a cedências e compromissos por ambas as partes. 

 

 Em 31 de outubro de 2013 teve lugar em Lisboa a II Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, 

em que se incluiu uma sessão sobre "Políticas de Língua na Galiza", em que foi apresentado o "Parecer sobre o desenvolvimento da Lei Paz-

Andrade", cabendo essa responsabilidade ao meu colega Joám Evans Pim, de facto o principal redator desse contributo. O Parecer é um dos 

documentos mais importantes sobre política de língua na Galiza das últimas décadas, contendo diversas opções, com apoio em legislação galega, 

espanhola e europeia. 
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 Em 11 de março de 2014 foi aprovada a lei no Parlamento, por unanimidade dos deputados. Cito declarações do porta-voz do Grupo 

Parlamentar do Partido Popular (com maioria absoluta no Parlamento), Pedro Puy Fraga: 

 

 «Ten o valor de que, por primeira vez nun texto lexislativo galego, se recolle o principio xeral do carácter estratéxico que ten para 

Galicia relacionarse co país veciño, co que nos unen multitude de lazos históricos, culturais e, desde a desaparición das fronteiras, 

económicos e comerciais», 

 

 Em 15 março de 2014 a Comissão Promotora da ILP realizou uma declaração pública, aos pés do Museu do Povo Galego e Panteão de 

Galegos Ilustres, em Santiago de Compostela, sendo orador o porta-voz José Morell, de cujo depoimento cito o seguinte parágrafo: 

 

 «Para além dos objetivos que fixa a Lei, a unanimidade da tomada em consideração da ILP e da aprovação da Lei são signo dum 

novo e esperançado consenso linguístico no que a sociedade galega decide defender e desenvolver o seu milenar idioma além de pontos 

de vista conjunturais, partidários, e inclusive de identidade. E para isto a sociedade civil quer contar com todas as potencialidades 

históricas e de futuro do nosso idioma, que inclui a sua inegável dimensão internacional». 

 

 A lei foi publicada no Boletim Oficial do Parlamento da Galiza em 17 de março de 2014, entrando em vigor no dia seguinte. 

 

 Em 22 e 23 de junho de 2014 a AGLP, através da académica Maria Dovigo, iria participar numa reunião do Portal do Professor de 

Português Língua Estrangeira. Postos em contacto com o Diretor Executivo do IILP, Gilvan Oliveira e com o governo galego, conseguiu-se que 

duas representantes do departamento de Educação participam nestas reuniões em Lisboa, sobre a elaboração de materiais para o Portal do 

Professor de Português Língua Estrangeira. A petição foi tramitada pola Academia Galega da Língua Portuguesa. As representantes do Governo 

galego foram acompanhadas pola nossa académica Maria Dovigo. 
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 Em 26 de junho de 2014 a AGLP organizou em Santiago o Seminário "A Lei Paz-Andrade e as Políticas de Língua", em que participaram 

entre outros, o Embaixador Eugénio Anacoreta Correia e o Secretário Geral de Política Linguística, Valentín García Gómez. 

 

 Em setembro de 2014 produziu-se o primeiro programa "Aqui Portugal" em Ourense, conjuntamente com a TVG. Seguiu-se outro sob o 

t²tulo ñAqui Galizaò. Em 9 de outubro de 2014 o Governo galego participou oficialmente na Conferência "Perspetivas da Língua Portuguesa" 

organizado na Universidade do Minho, intervindo Valentín García Gómez em representação do Governo galego, com a colaboração da AGLP.  

 

Durante o processo de organização do evento decidimos que, contrariamente ao que tínhamos realizado na Conferência de Aveiro do mês de 

abril, e que eu tinha participado como orador, considerando a aprovação da Lei Paz-Andrade, e o compromisso do governo galego de desenvolver 

esse texto legal, era a altura certa de a AGLP ficar em segundo plano, entendendo tanto a organização do evento como a nossa Academia que, 

em nome da Galiza, deveria haver um só discurso, intervindo o representante do Governo galego, neste caso Valentín García Gómez, dando-lhe 

prioridade sobre outros intervenientes, o que foi possível com o conhecimento prévio e boa vontade dos embaixadores dos países membros da 

CPLP.  

 

Decidimos também que o presidente do Conselho da Cultura Galega fosse integrado no Comité de Honra dessa Conferência. 

 

1. O SIGNIFICADO POLÍTICO DA LEI 

 

 A exposição de motivos, como a totalidade do texto, constituiu uma viragem de 180º no rumo na política institucional galega, porquanto 

situou a língua portuguesa e a integração no espaço lusófono, o que equivale dizer a CPLP, com desígnio estratégico da Galiza.  
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Converteu em interlocutores aquelas entidades que durante as últimas décadas tinham sido objeto de exclusão sistemática por defenderem 

precisamente essa aproximação em relação à Lusofonia.  

 

Pretendeu iniciar uma nova etapa substituindo conflito por acordo e a colaboração, o que só podia qualificar-se como um passo positivo para 

todas as partes implicadas. Reconheceu-se o valor instrumental da língua da Galiza, e do português como variedade internacional do galego, 

definido no texto legal como ñintercompreens²velò com o portugu°s comum. Reconheceu-se no prólogo da lei o valor histórico e político da 

Comissão Galega do Acordo Ortográfico, que participara em qualidade de observadora nos Acordos Ortográficos de 1986 no Rio de Janeiro e 

1990 em Lisboa, que serviu de precedente e justificação da Lei.  

 

O facto de este texto legal se ter publicado no Boletim Oficial do Estado espanhol, entrando em vigor sem qualquer oposição do governo de 

Madrid, demonstrava o grau de consenso político que o texto legal conseguiu reunir. 

 

2. SITUAÇÃO ATUAL NA  COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

 Um dos aspetos mais importantes em que a proposta inicial da ILP ficou minorada foi a questão da livre difusão das TV e rádios portuguesas 

na Galiza. Durante a negociação, o governo argumentou que esse aspeto seria impossível de aplicar em termos práticos, por motivos políticos. 

Como alternativa, e para conseguir um acordo, acedemos a incluir um artigo específico que implicasse os meios de comunicação públicos, 

especificamente a CRTVG. 

 

  Na prática, o resultado é muito diferente do esperado, pois além de algum programa conjunto entre a RTP e a TVG, pouco se tem avançado. 

Estamos assistindo atualmente à série ambientada no hotel Vidago, mas ainda não conseguimos ouvi-la na sua versão original em português de 

Portugal. Não seria justo dizer que falta vontade da parte da direção da companhia de rádio e televisão galegas, mas a realidade também é teimuda 
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ou teimosa, e cabe perguntar-se por que a legislação europeia, que promove e facilita a divulgação de canais de TV e rádio transfronteiriços 

noutros territórios europeus com igual ou semelhante modalidade linguística falada, é aplicável no centro da Europa e resulta impraticável entre 

Portugal e a Galiza. 

 

3. SITUAÇÃO ATUAL NO ENSINO 

 

 Constatando que a o Departamento (Conselharia) de Educação falhava na informação aos centros escolares, as entidades associativas mais 

implicadas com o processo de aplicação da lei, a AGAL, Docentes de Português e AGLP iniciamos, em 15 de fevereiro de 2016, durante três 

meses, o primeiro "Projeto Telefonemas".  

Uma pessoa contratada polas entidades citadas contactou os centros de ensino secundário da Galiza. A sua tarefa foi informar dos passos a dar 

para oferecer a matéria de Língua Portuguesa na oferta educativa do centro para o ano escolar 2016/17, bem como encorajar para o fazer.  

No caso dos centros onde já se lecionava português - informação que a DPG solicitou ao governo autónomo sem resultado -, pretendeu-se 

conhecer quantas turmas existiam, a possibilidade de criar um departamento de português, bem como abrir secções bilingues, isto é, lecionar 

matérias em português como história, tecnologia ou matemáticas.  

Este ano de 2017 imos pola segunda edição. 

 

4. SITUAÇÃO ATUAL NA S RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

 

 Não é segredo afirmar que a estratégia galega consiste em promover entidades públicas ou privadas para se integrar, em qualidade de 

observadores num primeiro passo, e membros de pleno direito, quando for possível, nas diversas organizações setoriais abrangidas pola CPLP. 

É o caso da Confederação Sindical Galega, ou do Consello da Cultura Galega, e em breve a Cidade de Santiago de Compostela, que ingressará 
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na União de Cidades Capitais de Língua Portuguesa em qualidade de observadora, na assembleia geral desta entidade de caráter multilateral que 

terá lugar em Luanda, ainda durante este mês de abril de 2017. 

 

 Este sintagma nominal, o "caráter multilateral", é uma das fórmulas que poderão vir a garantir o sucesso da CPLP internamente e em 

direção às sociedades dos países que a integram. E também em sentido inverso, muito especificamente no nosso caso, da sociedade galega em 

direção aos órgãos diretivos da CPLP. O sucesso da participação galega nesse conjunto internacional não será possível se for restritamente 

unívoco ou uniforme. Só tendo em conta a diversidade de pontos de vista existentes na sociedade poderá chegar o sucesso, em coerência com os 

acordos da Lei Paz-Andrade. 

 

 A posição de Portugal em relação à participação galega no espaço lusófono tem mantido uma geometria variável, por vezes apoiando e 

outras colocando entraves de diversa ordem. Permitam-me dizer claramente: É um assunto que devem resolver os portugueses. Os galegos não 

podemos nem devemos dedicar-nos a convencer as notabilidades ou os políticos do país vizinho em relação às suas escolhas.  

 

Não tenho dúvida de que a Galiza vai dar passos firmes em direção ao mundo de língua portuguesa. Neste processo será necessário estabelecer 

colaborações e parcerias. Quem têm um conhecimento mais próximo da situação galega sabe que a maior parte das iniciativas e os projetos que 

realmente são eficazes, que têm continuidade e resultados constatáveis além da propaganda mediática, dependem diretamente das entidades do 

que pode chamar-se Movimento Lusófono Galego.  

 

Todo o impulso, projetos e trabalhos do governo autónomo galego e as entidades que dele dependem em termos políticos e económicos, não 

vão substituir o trabalho das pessoas e entidades que levam décadas a desenvolver projetos de reintegração. Esta é uma realidade que não convém 

negligenciar. 
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5. GESTÃO DO PÓS-CONFLITO 

 

 Quanto aos setores do isolacionismo linguístico e cultural galego, tradicionais beneficiários do apoio institucional na Galiza, uma vez 

perdido o monopólio da "verdade académica" e a interlocução política privilegiada, toda vez que o discurso pró-lusófono ganhou o espaço político, 

colocando-se no centro do âmbito cultural, acabou de facto a etapa isolacionista na cultura galega e começa um momento diferente que, por 

l·gica, levar§ ao que Concha Rousia denominava ñmudan­a de narrativaò.  

Uma reinterpretação dos factos históricos que permita assimilar a realidade, os factos. Cria-se assim as condições para ultrapassar um conflito 

que marcou e condicionou enormemente as capacidades e possibilidades de desenvolvimento da língua portuguesa, como língua nacional da 

Galiza, e da própria cultura galega. 

Isto não significa que todo o trabalho esteja feito. É preciso pensar no pós-conflito com generosidade e visão de país, por forma a facilitar a 

integração da maior parte dos agentes culturais neste novo contexto, neste novo discurso, sem necessidade de trazer à tona os erros do passado. 

Sempre é mais fácil manter-se nas trincheiras e reclamar a própria coerência antes que compreender as posições contrárias. 

 

 Nesta situação, a criação de espaços de convivência faz parte da lógica de construção do país, condição para ultrapassar o conflito e deixar 

atrás a etapa de divisão, para romper os muros que, há menos de uma década, pareciam indestrutíveis. A geração dessa dinâmica permitirá pensar 

em atingir um novo patamar em que a língua e cultura da Galiza estejam em condições de concorrer com o castelhano, no território em que nasceu 

a língua portuguesa, com garantias de futuro. 

 

 Obrigado a todos. 

 Auditório Municipal de Belmonte, 

 Belmonte, 8 de abril de 2017 
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5. ANTÓNIO DE DEUS RAMOS PONCES DE CARVALHO, DIRETOR DA ESE, JOÃO DE DEUS, LISBOA  
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6. BRITES ARAÚJO, ESCRITORA AÇORIANA, GRACIOSA, NAV E  

Apresentou. Um punhado de areia nas mãos, Diário, de Maria João Ruivo 
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     Conheci a Maria João teria ela os seus sete ou oito anos e eu os meus treze ou catorze. Sendo colega de turma e amiga da irmã, a Isabel, 

com quem partilhava uma natureza algo estouvada e buliçosa, frequentei a casa da Rua da Alegria, de que guardo recordações vivas e muito 

gratas. É desse tempo que me chega a imagem de uma menina calma, de sorriso tímido, que nos olhava, a mim e à irmã, com os olhos de um siso 

que nos cabia a nós, mais do que a ela. Agora penso que, por essa altura, embora ninguém o soubesse, muito menos ela, talvez já preparasse o 

livro que traz hoje a público. Mais tarde, no Liceu Nacional de Ponta Delgada (ex-Liceu Antero de Quental e futura Escola Secundária Antero 

de Quental) viria eu a ser aluna da mãe, a Dra. Idalinda Ruivo e, embora não oficialmente, do pai, o Dr. Fernando Aires, a quem devo, entre 

muitos outros inestimáveis ensinamentos, muito do gosto que mantenho pela música e dança clássicas. Falo nisto para justificar o tom afetuoso 

e informal com que me refiro à autora do livro que aqui trazemos e que ela, a Maria João, a quem agradeço publicamente a confiança e, sempre, 

a amizade, me convidou a apresentar. 

 

     Carlos Alberto Machado, a propósito da apresentação pública de Que Paisagem Apagarás, de Urbano Bettencourt, dizia que um livro se 

apresenta a si mesmo, na exata medida em que o leitor se apresenta ao livro; e que é das vidas que circulam nesse processo relacional que se 

constrói o seu sentido e a sua perenidade. Umberto Eco já tinha dito sensivelmente o mesmo, nos seus passeios pelos bosques da ficção e, embora 

não se tratando de ficção-narrativa, o passeio que faço por este livro da Maria João, a relação que mantenho com o que lá vem escrito passa, 

inevitavelmente, pelo afeto que tenho à autora e pelo foco posto naquilo onde melhor me reconheço e me revejo. 

 

     Mas volto-me, em definitivo, para o livro, cujo título (Um Punhado de Areia nas Mãos) me parece feliz e de assinalar. A sua relação 

metonímica com o Tempo não só abarca a natureza diarística da obra, como convoca aquelas que são, quanto a mim, as suas grandes questões de 

fundo: a impossibilidade de deter curso do tempo e, por consequência, a certeza da transitoriedade da vida e da efemeridade do ser. Estas as 

questões de que a autora parece nunca se alhear enquanto se debruça sobre os muitos e diversos temas que preenchem a sua escrita. A família, 

desde logo, a infância, a casa, seja a sua, de adulta, sejam as outras onde cresceu e onde a memória ainda mora, a Ilha (grafada sempre com 
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maiúscula, mesmo nos momentos em que se põe de mal com ela), o Liceu, os alunos e as novas gerações, a Literatura e a Arte de um modo geral, 

são algumas das pegadas visíveis na caminhada de uns entrecortados dezasseis anos, em cujo decurso fica também visível a pegada do Tempo 

no eu que reflete e que se escreve. A consciência do efeito do tempo em si, muitas das vezes despoletada pela memória ou pela nostalgia do 

irrepetível, é abordada em diversos momentos e entradas do diário, como nesta, de que gosto particularmente, escrita em 2008, na casa da Caloura:  

 

     Passar uns dias na Caloura faz-me sempre recuar no tempo, mas nem sempre as lembranças vêm doces como eu gostaria. Eram tão 

deliciosos os dias de verão que aqui passávamos na nossa adolescência!  

     Agora, as lembranças vêm misturadas com a angústia de que esse tempo irremediavelmente se perdeu, de tal modo que tento, quase 

desesperadamente, passa-lo aos meus filhos, mas não consigo. Não da mesma forma. Claro! Eles não são iguais a mim, tal como o contexto é 

diferente e os cheiros e algumas coresé Depois, paro, olho para eles ¨s gargalhadas com os amigos, queimados pelo sol do ver«o, cheios de 

sal no corpo e de alegria de viver e penso que, afinal, está quase tudo na mesma. Eu é que mudei. (p. 37) 

 

     É ainda a preocupação com o tempo e com a efemeridade do ser que move a primeira manifestação do desejo de ter (uso as suas palavras) 

«um diário sério, consistente, que contasse de mim e do que me vou fazendo».(p. 15) A assunção de si enquanto objeto desse diário, bem como 

a transformação implícita no proclítico e na forma verbal são retomadas, no final da entrada, como tentativa de resposta à pergunta que, 

repetidamente, vai colocando a si mesma no decurso desses anos de escrita: Porquê um diário? De onde vem a necessidade que sente de contar 

de si, de se expor em narrativa?  

 

     No ano em que se inicia o diário, em 1996, por coincidência (ou talvez não) também o ano do nascimento do filho, Afonso, a autora avança 

com a seguinte possibilidade: «Talvez da ilusão de que as folhas impressas são uma forma de eternidade? O que se cala morre connosco.» (p. 

15). Mas, no mês seguinte, em novembro, acrescenta: «Guardo-as, quem sabe, para me poder confrontar comigo mesma daqui a uns anos e tentar 

perceber o que fui e o que serei então.». (p. 16) A modalização do discurso mantém-se, deixando no ar e no leitor ainda a incerteza dos motivos 
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que a levam à escrita diarística, mas a incontida necessidade de, no futuro, saber de que rumos se fez a sua vida, o que foi e o que é, mantém-se; 

como se mantém, acrescida da tentativa de agarrar o curso do tempo, quando, quatro anos volvidos e a propósito de uma entrada sobre os natais 

da infância, escreve: «Ao reler a entrada anterior, achei-a tão pueril, que estive para apagá-la. Mas suspendi o gesto e decidi mantê-la, porque 

naquela página não estou eu nos 35 anos que tenho agora, mas na saudade do tempo em que era assim, deste tamanhinho.» (p. 21). Pois é, Maria 

João, como dizia Fernando Aires, no seu Era Uma Vez o Tempo, e como o dizes tu agora neste teu punhado de areia nas mãos, «O tempo é uma 

merda!». 

 

     No entanto, nas entradas que ao longo dos anos seguintes voltam àquelas questões, percebe-se que as respostas a essas perguntas foram 

surgindo, já amadurecidas, no próprio ato de escrever, como se a narrativa de si fosse não só a forma natural de mediação entre ela própria e a 

sua interioridade, como uma parte essencial do sentido de si mesma. Assim, o diário resultaria natural num processo de reflexão sobre o eu que 

visa o conhecimento de si e da sua interioridade. É o que releva desta entrada de 2005: «Verbalizar a vida é uma forma de nos conhecermos, 

porque exige que nos analisemos, porque nos obriga à reflexão e é um desafio olharmos para nós próprios.». (p. 24). A inquietação e as dúvidas 

iniciais tendem então a atenuar-se, cedendo a um pensar-se no ato de se escrever-se a si, de facto, mas de escrever-se também relativamente ao 

outro, seja esse outro tão diverso quanto o Pai, os alunos, a Serra da Barrosa, Chopin, Paris, Lisboa, a Ilha ou, talvez acima de tudo, ela mesma 

quando, como diz, sai de si para se ver de fora. E assim, como uma espécie de argumento que se iniciasse já com o filme em rodagem, o eu que 

escreve altera-se não só por efeito do reconhecimento de si nesse argumento, como por efeito da sua permeabilidade ao outro, em que atenta, 

sobre quem reflete e com quem, pela escrita, se relaciona.  

 

É para todo este complexo que aponta quando, em janeiro de 2005, explica: «Muito do que escrevo sai assim, em bruto. Depois, deixo ali a 

ñlevedarò. E l§ regresso para desenhar com cuidado, carinhosamente, o que tinha deixado num mero rascunho. E neste pintar por dentro o que 

estava contornado por fora est§ a intelectualiza­«o do que se diz (é)è. Volvidos dez anos, em mar­o de 2015, acompanhando a retoma desta 

ideia do trabalho sobre a escrita, do desenhar com cuidado o rascunho prévio, voltam as dúvidas, agravadas pela necessidade que sente de se 
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libertar deste primeiro volume, que lhe pesa como um tapete de Penélope: «Um Diário, pela sua própria designação, deveria marcar presença 

todos os dias. Mas como arranjar forças e coragem para entrarmos em nós dia a dia e contarmo-nos por dentro? Fazer isso porquê? Para quem? 

[é] na escrita de um Di§rio, h§ sempre uma mutila­«o inevit§vel. N«o que se minta no que se escreve, mas porque se omite muito do que se 

poderia dizer. N«o consigo deixar de refletir sobre esta escrita ²ntima. E sobre at® que ponto poder§ e dever§ ser intima [é]». (p. 158) 

 

    À angústia gerada pelas dúvidas, pelas hesitações e, de certo modo, pela dicotomia verdade/fingimento do que fica escrito, o que a levará, 

aliás, em certa altura, a discorrer sobre o fingimento pessoano, acresce uma outra que julgo estar sempre latente e constituir-se, talvez, como a 

verdadeira génese dessas mesmas dúvidas e hesitações: a imensa admiração que tem pelo pai, Fernando Aires, e a responsabilidade de se propor 

(passe a expressão pouco feliz) pisar os mesmos terrenos de alguém cuja personalidade e obra são amplamente reconhecidas e referenciadas. 

Embora esta angústia, repito, se encontre sempre latente nos seus propósitos de prosseguir na escrita diarística, não são muitos os momentos em 

que a confesse abertamente. No entanto, numa entrada de julho de 2012, escreve: «Aqui surge o desabafo. Quem conhece Fernando Aires e o seu 

Era uma Vez o Tempo, entenderá que eu, como sua filha, tenha hesitado, durante tantos anos, em agarrar neste Diário. Por insegurança, pela 

enorme admiração que tenho pela sua escrita, pelo receio de que a minha esteja, inevitavelmente, influenciada pela dele.» (p. 93) 

 

     Finalmente, em janeiro de 2016, assim como se fosse um propósito para o ano novo, a Maria João declara que está decidida a publicar o 

que ela chama de rascunhos. Uma vez mais, reflete sobre o que escreve e sobre a decisão de publicar e subsistem algumas das dúvidas e questões 

de que tenho vindo a falar. No entanto, em boa hora tomou essa decisão. Que seja bem-vindo este primeiro volume!  Mas quem me ouve aqui 

julgará, talvez, por exclusiva culpa minha, que este livro se centra muito em si mesmo. É falso que isso aconteça. Se insisti nestes aspetos é 

porque gostaria de relevar a certeza que me ficou de que a publicação deste diário não foi resultado de um impulso, ou dessa febre de publicar 

que tem atacado, um pouco por todo o lado, gente de todos os credos e feitios, de todas as idades e de todas as geografias deste escasso país. A 

publicação deste punhado de areia nas mãos resulta de longa reflexão, feita durante dezasseis anos, sobre si, sobre o que escreve e sobre os lugares 

e o papel da literatura.   
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     Finalmente, a escrita da Maria João Ruivo abarca, como disse no início, uma grande variedade de temas e debruça-se amiúde sobre as 

coisas do mundo em que vivemos. Por vezes, em registos de grande beleza literária e sempre num português que faz jus e honra a língua de 

Camões e de Pessoa. Não caberia, como é evidente, aqui forma de falar de todos eles, sequer de enumera-los, mas peço licença para terminar 

com uma das entradas que acho deliciosas e que me levaram, num voo de décadas, de volta à adolescência e ao jardim do nosso querido Liceu: 

 

     Apetece-me contar o que se passou hoje na minha aula de 9º, miúdos de 15 anos. O dia estava lindo, um autêntico dia de verão, e eles, 

frenéticos, sem conseguirem concentrar-se no trabalho que lhes tinha dado. Às tantas, deu-me uma breca: - Já não vos suporto! Vamos todos 

para o jardim! Olharam para mim, muito admirados. -Sim. Vá. Peguem nas vossas coisas e vamos lá para fora aproveitar o Sol. E fomos. 

Sentámo-nos por ali, uns pela relva, outros no banco, junto às estrofes de As Fadas, de Antero, e lancei-lhes um desafio. Propus-lhes uma espécie 

de debate em que uns defenderiam por que motivos criam em fadas e outros assumiriam posição contrária. Foi fantástico ver o que deles veio à 

tona nessa argumentação, até porque é difícil defender aquilo em que não se acredita. Uma miúda disse que as fadas eram como a própria 

poesia, já que, tal como esta, eram fruto da imaginação criadora dos homens. Julgo que foi para me agradar. E agradou. Para os espíritos 

pragmáticos, foi mais fácil. Era inevitável que alguém dissesse que Fadas são uma fantasia de crianças! E logo um mais subversivo ï E daí? 

Fantasiar faz parte da nossa realidade. Quando dizes que o Sporting vai ganhar o Campeonato, não estás a fantasiar?  Gargalhada geral. À 

exceção dos sportinguistas, que amuaram. O toque para a saída quebrou o encanto do momento, e logo Morgana, Viviana, Melusina e todas as 

sílfides, suas companheiras, fugiram, assustadas, a esconder-se nos recantos inacessíveis do seu jardim. Os alunos nem se mexeram e um disse-

me: - Professora, isto foi fixe! - Então porquê? ï Perguntei. Porque não dei aula? - Sim. Mas também porque nos sabe compreender e porque 

gosta de nós. E gosto. Adoro estes miúdos. Adoro-os nesta energia que me faz zangar, neste entusiasmo e até na falta dele, nos seus sonhos e 

pensamentos por vezes ainda surpreendentemente pueris. Adoro-os, porque têm 15 anos e tanta necessidade de compreensão e de segurança. 

 

     Obrigada, Maria João, pelo teu Diário.  
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(Belmonte, 6 de abril de 2017 ï 27º Colóquio Internacional da Lusofonia) 

 

*************************************************************  

TEMA 3.1. Alguns aspetos da ironia na construção de Santo Amaro Sobre o Mar, de URBANO BETTENCOURT 

 

     Quando, em setembro passado, pensei na possibilidade de abordar alguns aspetos do humor na obra de Urbano Bettencourt, não percebi as 

reais proporções dessa empresa. Uns meses mais tarde, quando vim a percebê-las, já nada havia a fazer: incauta, falara dessa possibilidade ao 

Chrys Chrystello que, com a rapidez que se lhe conhece, me incluíra no programa com uma comunicação sob o título genérico de ñO humor em 

Urbano Bettencourtò. 

 

     Assim, aqui estou eu, na vossa presença e, o que é mais grave, na presença do autor, para falar de um assunto que daria seguramente para 

muitas teses e para o qual temo não estar satisfatoriamente preparada. Por isso, por precaução, informo (o Urbano em particular) que trouxe 

comigo uns queijos da Ilha e uma Massa Sovada, caso apete­a a algu®m gritar: ñPassa a massa e cala a boca!ò (vd.: ñCr·nica de Viagemò in Que 

Paisagem Apagarás, pp. 39-40). 

 

     A verdade é que, excluindo os seus artigos académicos e a critica literária a que com frequência recorri durante as minhas passagens pela 

Universidade dos Açores, confesso que tenho lido Urbano com o prazer de leitora descomprometida. Habituei-me a desfrutar sem sustos ou 

obrigações da sua escrita extraordinariamente imaginativa, assente numa linguagem onde nada falta e onde nada é de sobra, intensa, inteligente 

e profunda, capaz de nos arrebatar nos momentos em que a sua beleza poética é mansa e onírica, como naqueles em que essa beleza se torna tão 

crua que pode ser arrasadora (veja-se, por exemplo, África, Frente e Verso, ou textos como ñAntes da Noiteò e ñNoiteò, inseridos em Que 

Paisagem Apagarás). 
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     No entanto, mentiria se negasse que no meu pódio das qualidades literárias de Urbano Bettencourt, unânime e justamente enaltecidas por 

vozes e saberes mais avisados, está o seu refinado e inteligente sentido de humor. Um humor que, decorrendo das mais diversas instâncias e 

estratégias narrativas, ora se manifesta por uma ironia elaborada e subtil, ora por uma mordacidade acerada, ora, ainda, pelo recurso ao absurdo 

como forma de relativizar (se não mesmo de parodiar) o real social, político e literário, nas ilhas como fora delas. Às nuances humorísticas que 

encontro na escrita de Urbano, devo tanto o efeito terapêutico de umas gargalhadas libertadoras, como o dos sorrisos que perduram no canto da 

boca, ou o daqueles que ficam a pairar no limiar da consciência e acontece virem em meu socorro quando deles mais preciso. 

 

     Esta comunicação, talvez para escapar à pesada responsabilidade dos imponderados propósitos iniciais, será assim como uma visita guiada 

pela obra Santo Amaro Sobre o Mar, livro que, editado em 2005 pela Editorial Moura Pinto e reeditado em 2009 pela Câmara Municipal de S. 

Roque do Pico, me parece representativo das nuances e das subtilezas da ironia na escrita deste autor. 

 

     Santo Amaro Sobre o Mar abre com um pequeno cap²tulo introdut·rio intitulado ñCorografiasò. Nele se constata que ao tom taxonómico 

que carateriza a referência a Santo Amaro na Corographia Açorica, datada de 182296, apõe o narrador uma outra onde o nome justaposto 

(Santamaro), mais tarde atribuído a erro gráfico de um inglês de quem se falará adiante, inicia uma deriva não só da brevidade perentória do 

original, como da impessoalidade dela resultante. E reza assim esse primeiro capítulo: 

 

     «Santo Amaro: ñAldea mediocre, situada nôo beiramar em terreno um pouco ²ngreme virada ao norte; uma l®gua ao noroeste da Ponta da 

Piedade. Sua Parochia he dedicada ao Santo que lhe dá seu nome. Seus habitantes frequentam muito a pesca, criam gados; e cultivam cereaesò. 

(Corographia Açorica, por um cidadão açorense, M. da Sociedade PHYLANTROPYA, 1822) 

                                                                 
96 O título completo: Corographia Açorica, ou Descripção Phísica, Política e Histórica dos Açores, por um cidadão açorense, M. da Sociedade Patriótica Phylantropya n'os Açores. O seu principal autor foi, de facto, João 
Soares de Albergaria de Sousa, jorgense, liberal e um dos primeiros autonomistas açorianos. Esta obra pretendeu ser um manifesto político, cujas posições autonómicas visavam introduzir nos Açores uma governação 

democrática, que se opusesse à administração colonial existente e à governação centralizada na Capitania Geral dos Açores. 
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     Santamaro: Lugar de onde são naturais os santamarenses. Território de afetos e memórias íntimas, de imagens que o tempo recolhe e 

transfigura. Os seus limites administrativos e geográficos continuam por estabelecer.» 

 

     Julgo ser percetível o toque de ironia com que abre, desde logo, esta narrativa. De facto, a partir desse Santo Amaro justaposto, inicia o 

narrador a (re)visitação de um espaço que vai, simultaneamente, redefinindo na justa dimensão das suas gentes, projetadas em sonhos e afetos, 

entrelaçadas em vidas de cujos rumos e feitos nos vai dando conta, numa narrativa que não se deixa facilmente apanhar por etiqueta de género, 

porque se tece, igual e deliberadamente, de uma justaposição: a do apontamento histórico com a ficção, a da realidade com o sonho.  

 

     «Vim por causa de um sonho», pode ler-se logo no in²cio do segundo cap²tulo, intitulado ñSonhos de que a vida se teceò. Esta afirma­«o, 

que inaugura o tom geral dos feitos dos santamarenses, impelidos pela dureza e escassez da ilha a sonhar outros desígnios e outros horizontes, é 

retomada uns cap²tulos mais adiante, em ñSonhos de Ant·nio dôĆvila Gomesò, num dos poucos momentos em que a ironia que preside a esta 

obra permite ao leitor alguma aliviada assertividade relativamente, pelo menos, à motivação para narrativa:  

 

«Vim por causa de um sonho, escreveu Ant·nio dôĆvila Gomes no come­o dos Apontamentos para os meus filhos, sem poder calcular que 

s®culo e meio depois o neto de um outro Ant·nio dôĆvila (Bettencourt), tamb®m da Piedade, repetiria essa frase e o gesto de escrevê-la, havendo 

de tomá-la como sua e original, capaz de dar sentido e seguimento às coisas do mundo e dos tempos.». 97 

     

 Não tendo o leitor modo imediato de saber se aquele avô de Gabriela de Azevedo Gomes, esposa de Vitorino Nemésio, terá alguma vez escrito 

esses apontamentos, nem se este neto de Ant·nio dôĆvila (Bettencourt) ï em quem tenderá a reconhecer o escritor Urbano Bettencourt ï se terá 

apropriado, de facto, «da frase e do gesto de escrevê-la», resta-lhe render-se, de preferência divertido, à esporádica benevolência do narrador 

                                                                 
97 O sublinhado é meu. 
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relativamente à natureza da informação que vai veiculando, quer por voz própria, quer pela voz de um inquietante conjunto de personagens que 

faz desfilar pelas páginas do livro. 

 

     Na verdade, um pouco ao jeito de Enrique Vila-Matas, a cujo Mal de Montano, aliás, se refere ironicamente a propósito da chegada à ilha 

do inglês Anthony Higgins, o narrador de Santo Amaro Sobre o Mar dispara no leitor alarmes de puro pânico intelectual ao misturar, no espaço 

e nos tempos da narrativa, personagens perfeitamente reconhecíveis na sua natureza real e histórica, com outras cuja natureza nos enche de 

dúvidas e nos leva para um desconcertante Jogo da Cabra Cega. Uma dessas personagens é, sem dúvida, Anthony Higgins. Sobre ele diz-nos o 

narrador que aportou ao Pico em busca de reparação para o seu aventureiro (nome que se usa dar no Grupo Central dos Açores aos barcos 

veleiros), danificado por súbita tempestade, e tendo, por via disso, chegado aos estaleiros de Santo Amaro.  

 

     Ora, ao leitor que milite no meu escalão etário, ou àquele mais chegado às coisas da cinefilia, o nome de Anthony Higgins soará certamente 

familiar. E embora possa desconhecer os factos narrados, não lhe causa qualquer estranheza que o ator inglês fosse dono de um aventureiro, 

batizado Seamaster, e que tivesse passado pelas nossas ilhas nas circunstâncias narradas. O que nos deixa realmente surpreendidos, e de certa 

forma incomodados, é o completo desconhecimento de que, sob o pseudónimo de John B. Walkman, tenha o inglês  escrito um livro, para mais 

intitulado A Happy Summer in the Azores, livro esse que, entre outros percalços causados ao leitor, responde por incorreções ao nível da tradução 

e da grafia de alguns topónimos, como é caso da tradução de Baía do Canto (cujo referente é do âmbito da geometria) como Song Bay e,  

significativamente, responsável também pela justaposição de Santo Amaro. 

 

     Acusado de «uma irreprimível tendência para a poetização do real» e de ter «antecipado em algumas décadas a perspetiva de outros 

escritores europeus, cuja passagem pelas ilhas se traduziria em grandes produtos turístico-estílisticos para consumos embasbacados» (p. 17) 

Higgins é, no contexto desta narrativa, um recurso muito imaginativo e um parceiro precioso tanto na construção como na veiculação da ironia. 

Eu diria que o narrador o usa com mestria de autor, não hesitando em ceder-lhe, direta ou indiretamente, voz e olhar só para ter, logo de seguida, 
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oportunidade ora de o criticar, ora de o desculpar, contradizendo-o abertamente, ou acrescentando atenção ao seu olhar de estrangeiro em breve 

passagem por Santamaro:  

 

«No caso de Higgins, a rapidez da sua passagem ajudará a compreender que ele não tenha detetado, para lá da beleza violenta dos vinhedos 

entre rochas e escarpas, a dureza e o penoso trabalho das vindimas no Canto, com os homens, as mulheres e as crianças dispersos por entre as 

faias ou suspensos na beira dos penedos a apanhar um perdido cacho de uvas, mais tarde transformado no sangue a que o navegante-escritor 

atribui fortes conotações eróticas, fazendo por esquecer a diferença que vai do suor do sexo ao suor da terra e dos seus trabalhos». (p. 20) 

 

     Não me parece exagerado dizer que grande parte da ironia que se deteta no texto como na estrutura deste livro fica a dever-se à opção por 

este modo de dizer e desdizer para voltar a dizer, no qual Anthony Higgins, cedo aparecido no espaço narrativo, tem papel fundamental, mesmo 

nos momentos da narrativa em que não se encontra presente. Na verdade, este livro vai crescendo aos olhos do leitor como uma espécie de 

princípio do contraditório, onde a voz do narrador se cruza, mormente, com a desta personagem, e que impede que o olhar, mais ou menos 

apressado, mais ou menos poético, de um único indivíduo sobre um espaço e sobre as vidas que nele medram e fenecem passe sem ampla e 

efetiva possibilidade de ser discutido, contestado e até mesmo, como parece ser o caso, ironicamente ficcionado. 

 

     De Urbano Bettencourt sei que nasceu a cerca de dez quilómetros de Santo Amaro, na freguesia da Piedade, pelo que não julgo desacertado 

acreditar que seja aquele também o seu «território de afetos e memórias íntimas» e das tais «imagens que o tempo recolhe e transfigura». Das 

vidas de que nos dá conta neste livro, suponho que algumas tê-las-á conhecido; das outras terá colhido testemunho junto de fontes que, com 

propriedade, falam da dureza dos tempos e de sonhos que atravessaram mares para se tornarem realidade.  
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     Santo Amaro existe, ali, no norte da ilha do Pico. A memória do lugar guarda-a as suas gentes em existências que conheceram a realidade 

ilhoa nos tempos de vacas magras e talvez infelizes. Santamaro também existe, na sua dimensão literária e afetiva, testemunho de como frequente 

e ironicamente a realidade ultrapassa a ficção, de tal modo que se torna difícil ao leitor vindo de fora perceber onde começa e acaba cada uma. 

 

     De Anthony Higgins, apesar de recurso a instâncias superiores, que me reservo o direito de não discutir aqui, continuo sem nada saber, a 

não ser o que dele nos diz o nosso narrador a quem, para terminar, cedo novamente a voz:  

 

     ç[é] dir-se-á que eles vêm para ressuscitar o esplendor da Atlântida, sem cuidarem de saber que, à exceção de algum lirismo de passo 

trocado, nós próprios já atravessámos a sua morte e as suas ruínas e, fugindo às fomes, fizemo-nos aos caminhos do mar, em busca das 

califórnias perdidas de abundância (Pedro da Silveira) donde nos chegaria o sustento de pão e de sonho.». (p. 18) 

 

Brites Araújo.  

Belmonte, 7 de abril de 2017 ï 27º Colóquio Internacional da Lusofonia 
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7. CARLA DO ESPÍRITO SANTO GUERREIRO, ESE, IPB.  
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8. LÍDIA  MACHADO SANTOS, ESE, IPB  

 

TEMA 2.4.: TERRA DôENCONTROS - A INVESTIGAÇÃO POR TRÁS DA FICÇÃO - OS JUDEUS PORTUGUESES, EM TERRAS 

RAIANAS, NO DEALBAR DO SÉC. XX. CARLA DO ESPÍRITO SANTO GUERREIRO E LÍDIA MACHADO DOS SANTOS  

 

São sobejamente conhecidas as datas mais significativas que se prendem com a Diáspora Sefardita, bem como as suas nefastas consequências 

para centenas de famílias em Portugal entre os séculos XV e XIX, decretadas, ora pela mão de monarcas espanhóis, ora pela mão de reis 

portugueses, ora ainda pela pena do Santo Ofício. Por termos conhecimento da existência de uma quantidade significativa de famílias de origem 

Sefardita que, ao longo dos séculos, se instalou, cresceu e desenvolveu as suas atividades comerciais no Planalto Mirandês, foi nosso propósito 

aprofundar e ao mesmo tempo circunscrever mais a investigação e determo-nos em Lagoaça, aldeia situada no coração do Planalto e aí estudarmos 

as identidades/diferenças judaico-cristãs, na época referida.  Para além das referências bibliográficas consultadas, foi necessário optar por uma 

metodologia de cariz natural, com recurso a entrevistas aos habitantes mais velhos da aldeia e aldeias circundantes, para recolher dados que 

pudessem sustentar a investigação. Assim, nasceu a obra romanesca Terra Dô Encontros98,uma obra em prosa que narra as aventuras/desventuras 

de uma galeria de personagens que se movem no meio rural do nordeste trasmontano de inícios do século passado. As personagens são ora 

completamente fictícias, ora de inspiração real e povoam a obra com os seus sonhos e desejos, as suas crenças e as suas rotinas diárias. Ao longo 

do romance vão-se evidenciando diferenças culturais, sociais e, consequentemente, comportamentais e ainda a imposição da religião católica 

num terreno claramente diversificado. As especificidades do romance histórico Terra Dô Encontros, juntamente com o tempo da narrativa 

escolhido, fazem dele uma obra com caraterísticas pioneiras no estudo das relações judaico cristãs no Planalto Mirandês. 

 

                                                                 
98 Guerreiro, C. E. S., Machado dos Santos, L. (2016). Terra Dô Encontros. Lisboa: A Minha vida dava um Livro. 
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TEMA 2.4. TERRA DôENCONTROS - A INVESTIGAÇÃO POR TRÁS DA FICÇÃO - OS JUDEUS PORTUGUESES, EM TERRAS 

RAIANAS, NO DEALBAR DO SÉC. XX,  

 

ñBelchior abeirou-se da mesma mesa, pousou também as suas mãos e com uma inclinação do corpo, juntou o seu rosto ao do padre:  

- Vimos de todas as terras santas que há no mundo e moramos na casa que conseguimos comprar com o suor do nosso rosto. ï respondeu 

serenamente.ò99 

 

São sobejamente conhecidas as datas mais significativas que se prendem com a Diáspora Sefardita, bem como as suas nefastas consequências 

para centenas de famílias de norte a sul de Portugal entre os séculos XV e XIX, decretadas, ora pela mão de monarcas espanhóis, ora pela mão 

de monarcas portugueses, ora ainda pela pena do Santo Ofício. Foi efetivamente uma longa listagem de documentos históricos, reflexões e 

testemunhos que tivemos a oportunidade de ler100, logo que encetámos este estudo que nos levou a descobrir algo de que já, seriamente 

suspeitávamos: a falta de um levantamento de aspetos etnográficos, culturais, sociais e experienciais entre judeus e cristãos, no dealbar no século 

XX, no nordeste transmontano (Portugal). 

 

Por termos conhecimento, através de vários estudos realizados a propósito desta temática em Trás-os-Montes e Alto Douro, concretamente no 

Planalto Mirandês, da existência de uma quantidade significativa de famílias de origem sefardita que, ao longo dos séculos, se instalou, cresceu 

e desenvolveu as suas atividades comerciais nessa zona raiana, foi nosso propósito aprofundar e ao mesmo tempo circunscrever mais a 

investigação e determo-nos em Lagoaça, aldeia situada no coração do dito Planalto e aí estudarmos as animosidades/partilhas judaico-cristãs na 

época referida. 

                                                                 
99 Guerreiro, C. E. S., Machado dos Santos, L. (2016). Terra Dô Encontros. Manuela Pereira: A Minha vida dava um Livro, p. 54. 
100 Mattoso, J. (Coord.) (2011). História da vida privada em Portugal. A época contemporânea. Lisboa: Círculo de Leitores. 
Carvalho, A. C. (1999). Os judeus do desterro em Portugal. Lisboa: Quetzal. 

Rodríguez, J. A.B (2003). Zamora y Castilla y León en las migraciones españolas. Junta de Castilla y Leon, Consejería de Educación. Zamora: Heraldo de Zamora Artes Gráficas. 
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Para além das referências bibliográficas consultadas ï escassas, atendendo à temática e à época que nos moviam ï foi necessário optar por 

uma metodologia de cariz natural, com recurso a entrevistas aos habitantes mais velhos da aldeia em questão e aldeias circundantes, para recolher 

dados que pudessem sustentar a investigação. Assim, nasceu a obra romanesca Terra Dô Encontros101 - uma obra em prosa que narra as 

aventuras/desventuras de uma galeria de personagens que se movem no meio rural do nordeste trasmontano de inícios do século passado, mais 

concretamente no seio da comunidade lagoaceira. 

 

As personagens são ora completamente fictícias, ora de inspiração real e povoam a obra com os seus sonhos e desejos, as suas crenças e as 

suas rotinas diárias. Ao longo do romance vão-se evidenciando as diferenças culturais, sociais e, consequentemente, comportamentais que alguns 

dos seus membros assumiam em público e ainda a imposição da religião católica num terreno claramente diversificado. Terra Dô Encontros traz 

aos leitores uma popula­«o dividida entre ñbairro de cimaò e ñbairro de baixoò, judeus e cristãos, mas, ao mesmo tempo, a tentativa velada de 

alguns dos seus membros em instaurar a uniformidade e fazer esquecer o que melhor caraterizava o seu povo: as especificidades de cada um. 

 

A narrativa que dá corpo ao romance de cariz histórico Terra Dô Encontros entretece-se de várias estórias que entroncam umas nas outras 

como os ramos de uma árvore num tronco comum a todas. O fio condutor é a história de Benjamim, nascido numa família de cristãos novos, mas 

praticantes fiéis da religião mosaica dentro de portas, com os demais familiares. É com efeito com o nascimento desta personagem que o romance 

se inicia e são revisitadas todas as tradições do nordeste trasmontano, em inícios do século XX, no que à gravidez e ao parto dizia respeito: as 

crenças, os hábitos e todos os rituais que envolviam o nascimento de uma criança102. Tradições e hábitos judaico-cristãos que se miscigenaram 

ao longo de séculos e originaram o nosso património cultural comum, bem como todo o léxico / regionalismos próprios dos momentos que 

                                                                 
101 Guerreiro, C. E. S., Machado dos Santos, L. (2016). Terra Dô Encontros. Manuela Pereira: A Minha vida dava um Livro. 
102 Joaquim, T. (1983). Dar à luz-ensaio sobre as práticas e crenças da gravidez, parto e pós-parto em Portugal. Lisboa: D. Quixote. 

Lamas, M. (2003). Mulheres do meu país. Lisboa: Caminho. 
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compunham um quadro descritivo de um parto e todas as tarefas agrícolas e domésticas que preenchiam a rotina da população, independentemente 

do estatuto social que as posses de cada um determinavam.  

 

A partir desse episódio, o tempo e as estórias desenrolam-se e surgem em palco personagens dos mais variados tipos. Planas ou modeladas, 

todas elas servem para conferir verosimilhança à narrativa e fazer o leitor viajar no tempo e no espaço, transportando-o até um momento histórico 

de grandes modificações sociais, em que a 1.ª República se instalava; Portugal deixava de ser oficialmente um país católico e passava a ser laico 

e os padres incitavam o povo a revoltar-se e depor ño infielò103.  

 

Al®m de Benjamim, que representa a comunidade judaica, v«o ñsurgindo em palcoò: 

a) Albertino, o brasileiro de torna-viagem;  

b) Fátima, que personifica o ânimo e a força de trabalho das mulheres trasmontanas;  

c) os padres Juvenal e João, que representam um clero rural que valoriza mais os aspetos materiais em detrimento dos espirituais, mas que, 

apesar de o narrador os fazer surgir em ®pocas diferentes, ambos se pautam por uma ideia comum: combater os supostos ñfalsosò cristãos que 

sabiam que existiam entre o seu ñrebanhoò e os quais ansiavam desmascarar em pra­a p¼blica, acreditando, desse modo, no fortalecimento 

espiritual das suas ñovelhasò caso isso se verificasse;  

d) Adosinda, a jovem que o narrador faz deambular por terras santas para fugir à ironia e aos olhares enviesados a que a aldeia a condenara 

pelo seu pé boto e propensão a relacionamentos com gente de posses menores; a mulher que arregimenta multidões para a Santa Madre Igreja e, 

numa época ulterior da sua vida, a beata que se dedica, inteira e piedosamente, a todos os paramentos que as diversas igrejas e capelas da aldeia 

exigem ver ordeiros e cuja conduta o leitor vê alterar-se e moderar-se; e) Maria de Lurdes, a filha de uma jornaleira, que v° ñinvertidoò o rumo 

da sua vida, quando é adotada pelos Matos, o casal mais rico de Lagoaça, e cuja vida se vai cruzar com a de Benjamim, dando, assim origem a 

                                                                 
103 Barnavie, Élie (1992). História Universal dos Judeus (Da génese ao fim do séc. XX). Lisboa: Círculo de Leitores. 
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uma união indissolúvel entre um judeu e uma cristã, ambos convictos das práticas religiosas que as respetivas famílias lhes transmitiram e que as 

personagens fielmente mantiveram. 

 

 Por último, também é abordada a saga da imigração/emigração, nas figuras de Juan, um leonês fugido da miséria de Castilla-León e Arminda, 

a filha do casal judaico-cristão: Benjamim e Lurdes, que desbravará juntamente com o seu marido Aurélio, sargento do exército português, as 

terras de além-mar que faziam parte do então império colonial português.  

Há também o caso do casal proveniente de Carção104, (concelho de Vimioso, Trás-os-Montes), aldeia conhecida por albergar várias famílias  

que praticavam o judaísmo havia séculos, ligadas, tal como atestam os documentos105, à comercialização em terras transmontanas de peles, azeite 

e demais produtos caraterísticos daquelas paragens e alvo de invejas, críticas profundas e contundentes feitas  ao seu estilo de vida dentro e fora 

de portas, apenas através das frestas que essas famílias deixavam visíveis aos olhos da comunidade onde se tinham integrado. Helena e Belchior 

surgem como continuadores de uma diáspora interminável; um casal que não desiste de encontrar um lugar, onde as suas diferenças religiosas e 

conduta sejam respeitadas e aceites. Adquirem uma casa em Lagoaça e é aí que nasce Catarina, a primeira filha do casal, num momento em que 

Helena está sozinha em casa e, por conseguinte, sem ninguém a quem recorrer porque qualquer habitante se assumia como um desconhecido e, 

ao mesmo tempo, um intruso. O leitor assiste a um parto com recurso a orações de origem mosaica, numa ocasião de particular desespero que 

simbolizam também a força anímica e a coragem da mulher sefardita.  

Terra dôEncontros permite-nos o regresso ao Trás-os-Montes no dealbar do século XX, em que as ruas eram cobertas com feno e estevas e os 

animais - porcos, galinhas e outros, - circulavam livremente, em convívio íntimo e natural com os habitantes. Uma região isolada no planalto 

mirandês, servida apenas por vias de acesso feitas de terra batida e uma linha de caminhos de ferroïo comboio era, aliás, o único meio de 

transporte capaz de estabelecer contacto, ainda que difícil, entre Lagoaça e o resto do país; aldeias remotas que, ao contrário de Lagoaça se viam 

                                                                 
104 Andrade, A., Guimarães, M. (2008). Carção: A Capital do Marranismo, Bragança: Associação Cultural dos Almocreves de Carção, Associação CARAmigo, Junta de Freguesia de Carção e Câmara Municipal de 
Vimioso. 
105 Palavras, A. (Coord.) Trás-os-Montes e Alto Douro-Mosaico de Ciência e Cultura. Lisboa: Exoterra Lda. 
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incrustadas nos recortes do Douro e nos penedos cobertos vegetação agreste e que, por isso mesmo, preservaram, durante séculos, a sua cultura 

e tradições, os seus hábitos mais arreigados e uma maneira muito própria de se projetarem no espaço e no tempo. 

A propósito da questão da preservação, o leitor verifica que os regionalismos anotados ao longo da narrativa se revelam, sem dúvida, 

pertinentes atendendo à tipologia narrativa que se pretendia e à época em estudo e que o narrador os coloca meticulosamente nas falas de todas 

as personagens com traços de pertença ao espaço lagoaceiro e ao universo que abarca. Estão presentes os mais variados regionalismos e expressões 

idiomáticas próprios da zona sul do distrito de Bragança, sempre acompanhados das explicações que o narrador considera pertinentes para 

esclarecimento do leitor. Tais expressões foram também alvo de investigação ,por nossa parte, uma vez que o tempo fez com que muitas caíssem 

em desuso, mas que, à luz dos inícios do século XX, eram detentoras de sentido etnográfico, cultural, religioso e social por fazerem parte das 

relações entre os habitantes da aldeia e das aldeias circundantes bem como das mais afastadas, com as quais Lagoaça estabelecia todo os tipo de 

relações ï desde as comerciais às que surgiam ligadas ao casamento ou às lides da agricultura, no momento de contratar mãos para o trabalho 

sazonal. 

 

Outro aspeto que poderá indiciar a pertinência do estudo que realizámos e a redação subsequente do texto romanesco prender-se-á com o 

conjunto de personagens ao qual já aludimos, mas dentro do qual convém destacar aquelas que se assumem como figurantes e às quais o narrador 

designa pequenas intervenções, ora em correlação com outros figurantes, ora com as personagens principais. De qualquer forma, todas elas 

poderão ser consideradas no conjunto que compõe a narrativa, uma vez que ajudam a estabelecer laços e ideias no tempo e no espaço e fornecem 

ao leitor o fio de que este precisa para se guiar entre a trama de acontecimentos. Assim surge gente que chega e parte, que protagoniza crenças e 

ideologia diferentes, que nasce e morre. Enfim, a obra retrata o curso natural de uma comunidade, que como qualquer outra tem as suas 

especificidades. 
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Embora nos tenhamos centrado em Lagoaça como um macro espaço, parece-nos também que a organização da narrativa passa por uma 

estruturação de micro espaços que eram ocupados ora apenas pela família e vizinhos, ora pela comunidade e podiam ser frequentados por todos 

os habitantes. É o caso do espaço da igreja, dos sótos106 e das pensões.  

Por um lado, a igreja e as personagens, que corporizam os padres (Juvenal e João) são caraterizadas segundo a sua apetência para o cultivo 

dos bens materiais e uma busca incessante de supostos fiéis que não frequentam a Casa de Deus. Tal é o caso da família de Benjamim, por ser 

seguidora da Lei Mosaica no seio familiar e cultivar uma espécie de fingimento cristão uma vez em público. Por outro lado, sótos é um termo 

típico da região alto duriense - o mesmo que pequena loja ou minimercado, onde se vendia de tudo - dos parafusos, ao arroz e bacalhau, até aos 

pregos e arreios para animais e, em vários casos, os próprios caixões, em que as pessoas desciam à terra. Este último espaço surge na narrativa 

como um microcosmo do qual todos os habitantes da aldeia dependem para a aquisição de todo o tipo de objetos. Finalmente, as pensões são 

apresentadas com algum destaque porque permitiam o alojamento de visitantes e forasteiros e constituíam o ganha-pão de algumas famílias 

lagoaceiras. Ora, ao contrário do que acontecia na maioria das aldeias circundantes ï que se revelavam incapazes de albergar os eventuais 

desconhecidos aí chegados ï o leitor percebe que em Lagoaça há todo um mundo comercial que gira em torno das pensões ao longo do todo o 

ano, quer para dar guarida a estranhos de passagem, médicos, forasteiros durante as festas religiosas e ao longo das épocas agrícolas que exigiam 

maior força braçal e familiares dos aldeãos vindos da estranja. É assim, por exemplo, que a personagem Albertino Reguengos conhece aqueles 

que o levarão além Atlântico, até terras de Vera Cruz e encetará a sua tão desejada aventura na descoberta do mundo. 

Indubitavelmente, a obra romanesca: Terra Dô Encontros é fruto de apurada investigação feita por terras raianas do nordeste trasmontano, 

optando  por uma metodologia de cariz natural, com recurso a entrevistas aos habitantes mais velhos de Lagoaça e aldeias circundantes, para 

além das referências bibliográficas consultadas ï escassas, atendendo à temática e à época que nos moviam e apresenta os hábitos e as crenças 

judaicas, ainda remanescentes e mantidos vivos entreportas pelos descendentes da grande comunidade que, em 1492, foi expulsa de Castela e 

mais tarde em 1496, haveria de ser expulsa ou convertida à força, por D. Manuel I.  

                                                                 
106 Estabelecimentos comerciais. 
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São estes judeus os verdadeiros protagonistas da obra que pretende ser também uma homenagem à fidelidade, perseverança e capacidade de 

sacrifício e integração destes homens e mulheres, que desde o século XV até ao século XX, lutaram por uma vida digna, na pátria que sempre foi 

sua e tantas vezes lhes negou a paz e reconhecimento merecidos.  
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9. CAROLINA CORDEIRO, ESCRITORA, UNIV DOS AÇORES. .  

 

TEMA 3.1. OS ATOS ILOCUTÓRIOS AO SERVIÇO DA MARCA POÉTICA NA NOVELA UM DEUS À BEIRA DA LOUCURA, DE 

DANIEL DE SÁ  

 

Tendo em mente o estudo dos atos ilocutórios defendidos por John R. Searle, somos capazes de delinear o quão pertinentes e eficazes estes 

são para uma análise acerca da presença de marcas caraterísticas da poesia, na obra narrativa Um Deus à Beira da Loucura, de Daniel de Sá. 

Fazendo uso de mecanismos próprios, não só da criatividade literária, mas também da pragmática da língua, a presença da carga emotiva na 

narração de Sá tem a competência de envolver o leitor em esferas para além das denotativas marcas da narração e da descrição. Assim, aqui, a 
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poesia, para além das notas fundamentais deste modo literário, faz conduzir, inequivocamente, a leitura da intenção sub-reptícia em que o autor 

pretende envolver, e compadecer, o leitor para as probabilidades de interpretação que a obra poderá conter. A capacidade que o autor açoriano 

tem de, amiúde, deambular entre os modos narrativo e lírico, num só texto, é notável. Num texto indubitavelmente marcado por uma 

contextualização histórica, imagem do quão extremo chega a ser a precariedade da condição humana, a palavra poética de Daniel de Sá suplanta 

a linear comoção do leitor.  

 

ñuma frase, quer dizer o que diz, mas também quer dizer muito mais!ò 

 John Searle107  

 

 

 A Literatura, à semelhança da realidade, tem a capacidade de fazer refletir na pele a verdade dos sentimentos. Quanto mais o jogo de 

palavras se for intensificando ou conotativamente mostrado, mais correlação se estabelece entre a palavra imaginada, a palavra lida e a palavra 

sentida. É nesse jogo de identificações que reside a magia da Poesia.  

 

No decorrer dos tempos, a composição poética tem tido diferentes e divergentes definições. Todavia, não é estranheza alguma que, aquando 

da leitura de um poema, as palavras no papel nos fazem refletir, ponderar, questionar, imaginar e vivenciar todos os sentidos intencionados pelo 

sujeito poético. Quer por uma forma mais discorrida, quer por uma maneira mais ponderada, a verdade é que a panóplia de poesias que se encontra 

é, garantidamente, no nosso pensar, um espelho da emoção do sujeito lírico e, essa emotividade, reflete-se, amiúde, no resultado analítico das 

categorias gramaticais, lato senso.  

 

                                                                 
107 Searle, J. R. ñIndirect Speech Acts", in Cole e Morgan (orgs.), 1975: 59-82 
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Nesta aceção, estamos em crer que ao estudar os atos ilocutórios defendidos por John R. Searle, somos capazes de delinear o quão pertinentes 

e eficazes estes são para uma análise acerca da presença de marcas caraterísticas da poesia, na obra narrativa Um Deus à Beira da Loucura, de 

Daniel de Sá. A obra em questão não é, claramente, uma composição poética formal. Não obstante, é-nos possível analisá-la e exemplificar 

passagens narrativas claramente poéticas. O autor açoriano, fazendo uso de mecanismos próprios, não só da sua criatividade literária, mas também 

da pragmática da língua, faz sobressair no leitor, a típica carga emotiva das suas palavras. Sá tem a competência de envolver o leitor em esferas 

para além das denotativas marcas da narração e da descrição. Assim, aqui, a poesia, para além das notas fundamentais deste modo literário, faz 

conduzir, inequivocamente, a leitura da intenção sub-reptícia em que o autor pretende envolver, e compadecer o leitor para as probabilidades de 

interpretação que a obra poderá conter. A capacidade que o autor açoriano tem de, amiúde, deambular entre os modos narrativo e lírico, num só 

texto, é, no nosso entender, notável. 

A palavra poética de Daniel de Sá suplanta a linear comoção do leitor. Sabendo, à priori, que a poesia imita e recria a realidade através da 

linguagem, do ritmo e da melodia; que desperta sentimentos e sensibiliza o leitor, então a sua presença numa narração evoca ainda mais o prazer 

da leitura e a importância desta para uma maior compreensão do mundo que nos rodeia.  

 

Parafraseando Fernando Pessoa, a poesia é uma emoção expressa em ritmos através do pensamento sem o intermédio da ideia ou de uma ideia 

convertida em emoção, comunicada a outros por meio de um ritmo; poesia é constituída por um ritmo verbal ou musical ou de imagem que lhe 

corresponde, internamente. 

 

São muitos aqueles que tentaram definir Poesia. Natália Correia (Correia, 1970) dizia que a poesia é para se comer. Carlos Bousono, (1923) a 

definia como  
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ñantes de tudo, comunicação, efetuada por palavras apenas, de um conteúdo psíquico (afetivo-sensório-concetual), aceito pelo espírito como 

um todo, uma síntese (é) pois o poeta, ao expressar-se, nunca transmite puros conceitos, quer dizer, nunca transmite conceitos sem mescla de 

sensorialidade ou sentimentalidadeô.  

 

Também há quem afirme que toda verdadeira poesia é uma visão de mundo. No fundo, ao tentar definir Poesia tenta-se obter uma espécie de 

ligação conceitual filosófico-literária, com uma ênfase individual, social e estético. 

Na visão de A. C. Bradley, aquando do seu estudo ñPoetry for Poetryôs Sakeò (https://cdeassis.wordpress.com/o-que-e-poesia/)  

 

óo grau de pureza de um poema há de ser avaliado na medida em que se torna impossível obter o mesmo efeito poético através de qualquer 

outra forma verbal que não seja exatamente a deleô e por isso mesmo óa identidade entre forma e fundo só se encontra quando a poesia 

corresponde à ideia, numa realização poética pura ou quase puraô. 

 

Ainda segundo a mesma fonte,  

 

Abade Renri Brémond, que aproxima a poesia da prece mística em seu livro La Poésie Pure, óa poesia pura é inefável, consistindo naquele 

extraordinário poder que transforma em coisas poéticas os elementos impuros ou prosaicosô (é) Outro estudioso, Robert de Souza, em Un Débat 

sur Ia Poésie, tenta resumir o pensamento do Abade Brémond em seis itens: 

1) Todo poema deve suas caraterísticas poéticas essenciais a uma espécie de realidade unificadora e misteriosa;  

2) não basta, nem é necessário, ler poeticamente um poema, para captar-lhe o sentido, uma vez que existe certo encantamento obscuro e 

independente do significado das palavras;  

3) poesia não se pode reduzir a discurso prosaico, pois constitui um meio de expressão que ultrapassa as formas comuns da prosa;  

https://cdeassis.wordpress.com/o-que-e-poesia/
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4) poesia é uma espécie de música e ao mesmo tempo não é apenas música, pois age como uma espécie de condutor de corrente pelo qual se 

transmite a natureza íntima da alma;  

5) é a encantação que proporciona a comunicação inconsciente do estado de alma em que se encontra o poeta até o momento em que se 

manifesta por ideias e sentimentos, momento esse que se revive confusamente lendo o poema;  

6) a poesia é uma espécie de magia mística semelhante ao estado de ora­«oô. (https://cdeassis.wordpress.com/o-que-e-poesia/). 

 

 

 Poder-se-á definir Poesia quanto à importância que as palavras têm no texto: "Na poesia, cada palavra tem seu papel não apenas por seu 

significado, mas por seu ritmo, pela sua sonoridade, pela forma como se relaciona com as outras palavras, e, modernamente, até mesmo pelo 

seu aspeto visual..." (https://cdeassis.wordpress.com/o-que-e-poesia/); pela sua forma e, de acordo com Massaud Moisés 

 

ñjá na Grécia antiga Aristóteles afirmava que nem todo verso é poesia: "Até mesmo quando um tratado de medicina ou ciência natural é 

escrito em verso, habitualmente se dá o nome de 'poeta' ao autor, porém Homero e Empédocles nada têm em comum além da métrica, e, portanto, 

seria correto chamar o primeiro de poeta e o outro de cientista natural ao invés de poeta."  

 (traduzido a partir da tradução inglesa de S. H. Butcher, The Internet Classics Archive - http://classics.mit.edu/Search/index.html). 

 

 Para além destas duas possíveis formas de definir poesia, podemos ainda incluir uma terceira: a definição baseada em aspetos mais amplos 

do seu significado. Neste sentido, temos algumas possíveis maneiras de descortinar o sentido deste género literário, porém apraz-nos a explicitação 

de J. Middleton Murry, apud Massaud Moisés, onde lemos que ñA poesia é a expressão natural dos mais violentos modos de emoção pessoalò 

ou ainda segundo William Wordsworth que a interpreta como sento o "extravasar espontâneo de poderosos sentimentos", (Wordsworth, 1800). 

Por fim, podemos ainda incluir a hipótese de definir Poesia na sua vertente linguística, como nos definiu Mário Laranjeira na sua obra Poética 

da Tradução: ñO texto poético é, pois, aquele em que a função poética se sobrepõe às demais e delas se destaca, sem eliminá-lasò. Uma visão 

https://cdeassis.wordpress.com/o-que-e-poesia/
https://cdeassis.wordpress.com/o-que-e-poesia/
http://classics.mit.edu/Search/index.html
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mais radical reside nas afirmações do poeta americano Robert Frost (1874-1963), que a define como ño que ficou para trás na traduçãoò. Assim, 

nesta conceção um tanto radical, aquando de dúvida sobre se um texto é ou não é poético basta traduzi-lo.  

 

No nosso entender, a definição de Poesia contempla toda essa variedade de probabilidades já que no nosso próprio conceito, este género de 

literário é um que dá azo ao correr das emoções, sob o signo da idealização de um assunto, tendo em conta as regras estabelecidas da gramática 

(quer pela sua utilização quer pela sua usurpação). A interpretação será tão ou mais variada quanto as palavras que o sujeito lírico intencionar 

colocar no papel. É, portanto, neste contexto que surge a questão da pragmática ligada não só à criação poética, mas a criação poética ligada à 

narrativa.   

 

Olhando para esta noção, na obra de Daniel de Sá, não encontramos um sujeito lírico, mas sim um narrador que nos oferece uma perceção 

poética de um dos temas e de um dos assuntos mais sombrios da história da humanidade. Será no contexto da Segunda Guerra Mundial que a 

nossa novela decorrerá e, com laivos poéticos, o autor açoriano mostrará que também na narrativa pode, claramente, haver poesia. Tudo será uma 

questão de utilizar, a propósito deste estudo, das especificidades do campo da Pragmática da Língua.     

Usando a definição de Guervós:  

 

ñPragmática eres tú, y tú eres tú e tus circunstancias, luego la pragmática son tus circunstancias y, em definitiva, tus circunstancias vienen a 

ser lo (é) contexto: t¼ y tus circunstancias. Ideas innatas e ideas sociales que se conjugan para inferir, para comprender la comunicación y 

responder al estímulo.  (Guervós, 2005: 183)        

 

  

 Na vis«o de Gumperz, ños interlocutores t°m um ñsaber socioculturalò e ® o que est§ na base do c§lculo de m¼ltiplos processos de 

inferência e que lhes permite saber delimitar sequencialmente as ações discursivas e as estratégias discursivas que elas configuramò (Almeida, 
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2016: 20 apud Gumperz, 1989: 57). No que concerne à Pragmática, em particular, aqui faremos referência apenas aos atos ilocutórios propostos 

por J. R. Searle, nomeadamente aos atos ilocutórios diretivos e compromissivos. Na perspetiva de Gouveia (Gouveia, 1996: 390 apud Austin, 

1962: 101)  

 

ñum ato ilocutório corresponde à enunciação de uma ou mais palavras numa frase, a partir da operação linguística de atribuição de referência 

e codificação de significado, permitindo ao ouvinte compreender o que foi enunciado. O ato ilocutório, muito próximo do sentido em que o 

performativo foi definido, consiste, por sua vez, no uso de uma frase linguisticamente operativa para efetuar algo, para realizar uma ação 

circunstancialmente funcional, como, por exemplo, prometer, ordenar, etc. Por último, temos o ato perlocutório que se traduz nos resultados ou 

efeitos produzidos com o efetivar do enunciado-ação. (Austin, 1962: 101) 

 

ou seja, aquilo que o autor de um texto faz ® iniciar um ñdi§logoò com o seu leitor atrav®s de um ato ilocut·rio que, no nosso entender, é tanto 

diretivo pois  

 

[o] objeto ilocutório deste tipo de atos [atos ilocutórios diretivos] traduz-se na vontade de o locutor levar o alocutário a realizar uma ação 

futura, verbal ou não verbal, a qual é determinada pelo reconhecimento, por parte desse mesmo alocutário, do conteúdo preposicional do 

enunciado proferido pelo locutor e da necessidade por este manifestada para que o alocutário execute tal ação. O querer do locutor é, portanto, 

determinante na configuração destes atos, que, contudo, se diferencia, em função do modo como as forças locutoras são reguladas pelo objetivo 

ilocutório, podendo ir  desde a ordem à sugestão, desde o pedido ao conselho, por exemplo. Tal diferenciação depende de uma série de condições 

que determinam e regula, facto é que passam sobretudo pelo tipo de relação social mantida pelo locutor e pelo alocutário. (é). De certo modo, 

o locutor estabelece as normas de comportamento do seu alocutário, pois quer que ele aja de determinada maneira. (Gouveia, 1996: 394) 

 

como o é compromissivo, dado que 
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[o]s membros desta classe de atos [atos ilocutórios compromissivos] têm como objetivo locutório comprometer o locutor relativamente à 

prática de uma ação futura, determinada pelo conteúdo preposicional do enunciado. (é). Os atos ilocutórios compromissivos, tendo em comum 

com os diretivos o facto de se repostarem à realização de uma ação futura (por parte do alocutário, no caso dos diretivos, por parte locutor, no 

caso dos compromissivos), distinguem-se carateristicamente daqueles e de outros atos, na medida em que expressam proposições cuja 

predicação é temporalmente marcada com o futuro, mesmo que o tempo verbal utilizar seja o presente do indicativo ou outro. 

 

 

 Nesta narrativa breve de Sá, os atos ilocutórios diretivos refletem a sugestão, a inferência e, de certo modo, a condição do leitor imaginar 

determinadas atitudes que poderão ser (e serão!) associadas ao contexto da narrativa ficcional. No caso dos atos ilocutórios compromissos, estes 

serão interpretados na condição do leitor ser levado pelas sugestões apresentadas, direta e/ou indiretamente, pelo autor/narrador. A emoção poética 

estará visível neste último elemento dado a intenção do autor envolver o leitor na sua trama ficcional e fazê-lo percorrer o caminho trilhado pelas 

personagens. Se podemos verificar a presença da pragmática nesta narrativa, também não podemos, de todo, descurar um outro aspeto da sua 

formulação: a noção de que, de certa forma, o autor tenta cativar e persuadir o seu leitor com elementos típicos da retórica. Seguindo este mote, 

e segundo Aristóteles, ña retórica é a faculdade de considerar, para cada questão, o que pode ser apropriado para persuadir.ò (Neto, 2011: 

974). Neste contexto,   

 

[o] orador é simbolizado pelo ethos: na sua virtude, em suma, na confiança que nele se deposita. O auditório é representado pelo páthos: 

para o convencer é preciso impressioná-lo, seduzi-lo, e mesmo os argumentos fundamentados na razão devem apoiar-se nas paixões do auditório 

para poderem passar e suscitar adesão. Resta, enfim, a terceira componente, sem dúvida a mais objetiva: o lógos, o discurso, que pode ser 

ornamental, literário, ou então diretamente literal e argumentativo (Neto, 2011: 974 apud Meyer, 1994: 43).  
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No nosso entender, será o páthos um dos elementos primordiais que se poderá ter em conta nesta novela. Para tal, nos serve a explicitação de 

que 

 

páthos objetiva a influência afetiva, pretendida e exercida pelo locutor sobre o alocutário, com a finalidade de nele exercitar, favoravelmente 

à proposição, afetos violentos (movere, comovere). Este grau afetivo leva à ação, através do impulso imediato, e consiste na adesão do espírito 

à proposição apresentada. (Neto, 2011: 975)  

 

Tendo tal definição em mente, 

 

o páthos influencia a argumentação e a escolha da cenografia apropriadas ao alocutário/auditório, considerando-se que a adesão do 

alocutário/auditório se baseia num contrato intelectual entre esse e o locutor/orador. Esse contrato prévio se relaciona ao que mutuamente se 

concebe e admite entre ambos que é revelado nas premissas da argumentação e nas imagens construídas e/ou pressupostas pelo locutor. (Neto, 

2011: 978) 

 

No final, será a capacidade do locutor de apresentar ao alocutário, através dos meandros que a língua lhe oferece, de forma sugestiva, apelativa, 

as razões pelas quais ele deve ter em conta um determinado tipo de comportamento/reação ao texto lido. Ou por outra, essas especificidades do 

texto retórico entram em linha com a noção de que  

 

ñ[l]a ret·rica interpreta con un fin persuasivo, para extraer datos que luego conformen discursos capaces de convencer a un auditorio, la 

pragmática interpreta cualquier mensaje, también con un fin no persuasivo, si es que existe una comunicación en la que no intentemos influir 

sobre el otro.ò (Guerv·s, 2005: 183).  
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 Em ¼ltima an§lise, ser«o ñas propriedades sociais (locutores e recetores legítimos, língua e contexto legítimos...) no interior de um dado 

campo social, que a legitimam, que determinam a legitimidade e a aceitabilidade de um discursoò. (Barriga, 2009: 35). Essa aceitabilidade ser§ 

referenciada aquando do uso de ñsentencias más trilladas y corrientes si son adecuadas, pues por ser corrientes, como todos están de acuerdo 

en ellas, dan la impresión de ser verdaderasò (Guerv·s, 2005: 15 apud Aristóteles, 1395). Tal só se poderá concretizar pelo uso mecânico de 

determinados jogos sintáticos e semânticos, com referência constante aos já referidos atos ilocutórios defendidos por Searle108.  

 

 Deste ponto de vista, e olhando para a obra em quest«o como uma narrativa ficcional, que ® de facto, podemos inferir que, ñ[t]he text must 

allow the reconstruction of an interpretative network of goals, plans, casual relations, and psychological motivations around the narrated events. 

This implicit network gives coherence and intelligibility to the physical events and turns into a plot.ò (Ryan, 2004: 9). As implica­»es s«o sempre 

feitas de acordo com o princípio de relevância. Vamos inferir o que é relevante dentro daquele contexto e que se adequa ao cenário dado. (Dewes, 

1997: 9) é aquilo que faz com que um leitor se deixe contagiar pela linguagem diretiva desse tipo de texto.   

 

O leitor deixa-se, inequivocamente, contagiar com frases como  

 

ñO meu companheiro chorou em sil°ncio, com l§grimas lentas e espa­adasò, ñEvitei um grito. (é) E que me fez revoltar por todos os olhares 

semelhantes com que o Mundo tem sido visto (é) e subir a vedação do campo na esperança de que o tiro misericordioso fosse certeiro.ò (S§, 

1990:21-24)   

 

ou então 

                                                                 
108 Aqui, seguimos as categorias de Searle onde podemos, sinteticamente, classificá-los como assertivos, diretivos, compromissivos, expressivos e declarativos. Contudo, não podemos descurar das contribuições de 
Austin uma vez que foi ele quem iniciou o estudo dos atos locutórios ao distinguir as afirmações de locutor sobre um outro e constata que afirmações não podem ser julgadas por verdadeiras ou falsas, mas sim por felizes 
ou infelizes, com ou sem sucesso. (Searle, 2005) ñOs atos ilocutórios expressivos constituem por natureza uma área do ñeuò, mas o ñeuò na sua interação com o outro, agradecendo-lhe, pedindo-lhe desculpa, elogiando-
o o, criticando-o, prestando-lhe apoio, numa cadeia de trocas verbais convencionalizadas pelo uso e pela cultura.ò (Palrilha, Silvéria. 2009: 1) 
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 ñ(é) acreditar num farrapo humano, que disfar­ava os destro­os da sua alma sob uma apar°ncia de serenidade. (é) A minha contradi­«o 

era essa revolta sem objeto, era argumentar contra o sil°ncio do meu acusado. (é) provava o erro enorme da condi­«o humana. (é). De todas 

as coisas erradas que me aconteciam, aquela seria decerto a que poderia trazer-me um menor mal. (é) E era uma recorda­«o boa, a julgar 

pela apar°ncia. Sorriu docemente, um sorriso de serenidade, de calam de satisfa­«o plena. (é) apeteceu-me de novo enlouquecer também, mas 

sem que pudesse aperceber-me de que enlouquecia.ò (S§, 1990: 25-27).  

 

ou ainda,  

 

ñH§ coisas t«o dif²ceis de imaginar que s· podemos imaginar que as imaginamosé Morrer de fome ® uma delas.ò (S§, 1990: 35); ñAté porque 

a dor, quando não se a sofre, parece mais ténue, mesmo quando é memória do que se sofreu, e mais ainda se são outros que a suportam.ò (S§, 

1990: 49),  

 

 A finalizar a obra, podemos ler que ñA Humanidade é uma página escrita com meia dúzia de linhas apressadas, num livro de milhes de 

folhas. E destinada a ser arrancada e dela não ficar memória, nem alguém que possa ler o livro.ò (S§, 1990: 51). Estes exemplos, no nosso 

entender, são Poesia. São-no pelo deambular entre razão e sentir, entre os meandros da língua portuguesa e, nesse campo, conseguimos 

percecionar não só o contexto ficcional das palavras, mas também o elevá-las ao campo do sensível e do lógico.   

 

Em suma, acreditamos que a linguagem usada, seja através de uma panóplia de recursos expressivos, quer através dos atos ilocutórios e da 

capacidade de enamoramento literário ð que é feito muito com recurso à retórica ð sucede, sem qualquer prejuízo para a sintaxe e semântica 

da língua usada. Aliás, abona muito a seu favor, dado a forma extraordinária como o/a leitor/a a interpreta: interpreta o que lê/leu, leu-o de forma 

tão pessoal uma mensagem sobejamente universal que, em última instância, vem concretizar a noção de que a língua, como um organismo social 
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é reflexo dos seus utilizadores, é meio essencial para veicular inúmeras interpretações a partir de, por vezes, simples emoções espetadas em 

simples palavras. 
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10.  CHRYS CHRYSTELLO. , AGLP, AUSTRALIAN JOURNALISTS' ASSOCIATION ï MEEA # 2977131UTS SYDNEY, NAATI  

CAMBERRA, AUSTRÁLIA)  

 

SESSÃO DE POESIA - Poemas a cinco vozes (Chrys, Luciano, Concha, Brites e Carolina) 

 

564. POLIR SÓIS COM UMA PENEIRA 2012 CHRYS  

 

 

polir textos é como arear pratas 

dissipa-se a sujidade 

mas o fulgor que resta 

cintila com menor valia 

 

polir amizades é como sacudir o pó 

com a gentileza de uma pena 

nada se perde nem se transforma 

basta um gesto, um telefonema 

http://www.webhumanas.net/plat%C3%A3o,arist%C3%B3teleseapoesiadehomero
http://br.egroups.com/group/acropolis/
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uma SMS, uma mensagem  

talvez apenas um like no Facebook 

como se fosse natal todos os dias 

 

polir matrimónios é complicado 

questão de sorte e perícia 

em panos de fina seda 

como limar diamantes em bruto 

pode quebrar a agulha ou o casamento 

e em vez de 24 ficam 6 quilates 

 

polir países é arriscado 

as limas devem ser amoladas 

à prova de lóbis e desgovernos 

cortam-se as esquinas angulosas 

talham-se as aparas mais finas 

em areias de fina brancura 

 

é como ir ao alfaiate do tempo 

encomendar um fato por medida 

para dar com a cor do cabelo 

ir ao barbeiro do futuro 
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fazer a barba que não se tem 

e há o risco de cortar o país todo 

talhar pessoas 

 trinchar tradições 

sem memória 

nem história 

serrar distritos, fender concelhos  

encurtar fronteiras até ao mar 

até finar portugal em praias e arribas 

 

polir palavras é bem mais fácil 

corta-se uma folha de papel em a4 

verifica-se a tinta nos tinteiros 

gravam-se carateres como granito 

basalto, quartzo ou ametista 

lavram-se sulcos como rios 

erguem-se sombras como montanhas 

sombras de marés vivas ou mar chão 

deixa-se a marinar em banho-maria 

leva-se ao lume brando com pitada de sal 

junta-se pimenta a gosto e louro e basilicão 

retira-se do fogo e serve-se a gosto 
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sempre ansiei ser poeta 

navegar em utopias 

escrever cardápios de vida 

imensos e belos como o oceano 

livres e úteis como o ar 

na solidão dos mares açorianos 

 

 

 

 

534. AÇORIANICES 2011 LUCIANO  

 

 

disseram para falar de hortênsias 

plantar a palavra mar e algum sal 

lugares comuns de bruma 

azáleas, camélias, novelões, 

conteiras, milhafres e cagarros 

e assim se cria um escritor açoriano 

 

houve mesmo quem acreditasse 
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autores nasceram assim  

nas ilhas e na estranja 

ganharam prémios, foto no jornal 

o governo pagava e promovia 

era uma primeira açorianidade 

 

desta janela de neblina 

avisto o mar em desalinho 

mas sem hidranjas 

nem vacas alpinistas 

nem açores a esvoaçar 

não terei nome no basalto  

 

cantarei o arquipélago da escrita  

sem títulos nem honrarias 

sem adjetivos telúricos  

sem versos de rima quebrada 

 

não é açoriano quem quer 

mas quem o sente. 
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501 PARTIR - À CONCHA ROUSIA E A UMA GALIZA LUSÓFONA -    CAROLINA  

 

 

partir!  

 cortar amarras 

como se ficar fosse já um naufrágio 

ficar 

 como quem parte nunca 

partir 

 como quem fica nas asas do tempo 

partir! 

  cortar grilhetas 

  como se viver fosse uma morte adiada 

vencer ameias 

  cortar amarras 

velas ao vento 

  olhar o mundo 

  descobrir liberdades 

esta a mensagem  



116 

 

  levar o desespero 

    ao limiar  

até erguer a voz 

  sem medos 

até rasgar as pedras  

        e o ventre úbere 

semear desencanto 

       sorrir 

        à grande utopia 

nascer 

   de novo 

dar o salto 

 transpor a fronteira 

        entre o ter e o ser 

imaginar 

      como só os loucos sabem 

 

e então chegaste 

  com primaveras nos dedos 

  e liberdade por nome 

loucas promessas insinuavas 

despontaste  
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 como quem acorda horizontes perdidos 

demos as mãos 

  sabor de início do mundo 

pendão das palavras por dizer 

esta a revolução  

  minha bandeira por desfraldar 

 

  

 

 

543. AO URBANO BETTENCOURT 2012  BRITES  

 

urbanamente vives 

nas pinceladas das tuas palavras 

a tua paleta pinta poesia 

teus livros erguem-se impantes 

como teu Pico natal 

amores e desamores de ilhas 

que unes em pontes de poesia 

que sentes em dores 

que pariste em árvores 

sem sombras nem véus 
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nenhuma luz apagarás! 

 

 

 

 

544. AO EDUÍNO DE JESUS 2012 CONCHA   

 

 

as tuas palavras esguias 

insinuam-se enleantes 

preenchem os nichos do silêncio 

em silos de poesia 

buriladas em filigrana 

sente a ilha e a língua 

nelas aprendi a geografia 

e o amor inconquistado 

sem silêncio nem silos 

 

 

 

 

548. QUERIA SER TOKÉ 2012 CHRYS  
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eu queria ser toké e contar o que vi 

desde que partiste em 1975  

queria saber falar  

dar os nomes os locais e os atos 

de todas as atrocidades, violência e mortes 

que testemunhei mudo na minha parede 

 

eu queria ser toké e escrever tudo 

queria contar o que não querem que se saiba 

queria contar o que não queriam que se visse 

queria contar os gritos que ninguém ouviu 

 

queria ser água e apagar os fogos 

que extinguiram a nossa história 

como se não fora possível reconstruí-la 

 

queria ser pássaro e levar nas asas 

todos os que foram chacinados 

violados, torturados e obnubilados 

voar com as crianças que morreram de fome 



120 

 

as mulheres tornadas estéreis 

 

tanta coisa que queria dar-te Timor 

e não posso senão escrever palavras 

lembrar teu passado heroico 

sonhar futuros ao teu lado 

 

 

 

 

563. QUANDO EU MORRER, 2012 LUCIANO  

 

 

quando eu morrer  

     não declare nada 

     que eu não tivesse dito 

     não elogie nem critique 

 

quando eu morrer  

     não vá ao meu velório 

     nem mande flores 

     escreva uma frase lapidar  
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     e publique-a 

 

quando eu morrer  

       faça uma festa 

       leia um poema meu 

       beba um bom champanhe francês 

       fume um cubano 

     seja politicamente incorreto 

       como eu seria 

 

quando eu morrer  

sem ver luz ao fim do túnel 

vou esquecer muitas coisas  

mas pedirei à minha mulher  

       que me construa novo taj mahal  

 

 

 

 

568. SEM PERFUME DE CAJU, AO URBANO BETTENCOURT 2013 CAROLINA   
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na humidade da savana 

no calor da tabanca 

tange urbano a sua harpa 

palavras aceradas como o vento suão 

batuque abafado na bolanha 

longe do país de bufos e beatas109 

traduzes as sílabas de morte e vida 

rumores desse cheiro de áfrica 

que nunca conseguiste lavar 

colado na pele que esfregas 

com napalm e metralha 

nem com as chuvas da monção  

 

 

 

 

617. GEOMETRIAS 2013 BRITES  

 

 

a elipse veio à janela 

                                                                 
109 In Urbano África frente e verso  p.62 
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mordaz sorriu com malícia 

lenta, descreveu um círculo 

com um dichote brejeiro 

triangulou um piscar de olho 

e numa hipérbole sensual 

com uma risada estrídula 

sentou-se quadrada no meu colo 

 

 

 

 

615. BRUMAS 2013 CONCHA  

 

 

eram de espuma 

  as palavras 

eram de sal 

      as ondas 

eram de gaze 

         as nuvens 

eram de orvalho 

  as lágrimas 
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eram de névoa  

  os montes 

  o verde surreal 

  as lagoas 

eram de medos 

  os vulcões 

  e procissões 

eram de espuma 

  as ilhas dos açores 

 

 

 

 

576. ONDE OS AÇORES NÃO VOAM, 2013 CHRYS  

 

 

tu que nasceste açoriano 

nem vais acreditar 

onde os açores não voam 

 

não bebi café em ouarzazate 

não fui aos 2 mil anos de persépolis  
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não cacei leões na gorongosa 

não comi chicharrinhos em rabo de peixe 

não vi petra nem os budas de bamiyan 

nem vi índios de roraima 

não fumei ganza nas praias de goa 

nem fui em adoração a katmandu 

nunca cheguei a machu picchu 

nem a hotel de gelo nórdico 

nadei na areia branca em dili 

em cheoc van em coloane 

em bondi de sydney 

em kuta beach de bali 

em pattaya tailandesa 

no bidé das marquesas de s. martinho do porto 

na praia azul de espinho 

nas águas límpidas de daydream island 

nas areias de byron bay 

banhei as mãos em tijuca 

as cataratas do niágara molharam-me 

vi o sol a pôr-se na lapónia 

e a nascer em bobonaro 

vi sóis, luas, mares e céus 
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no faial, pico e flores 

e nas 3 ilhas santas dos açores 

nadei em rottnest island  

comi em fremantle 

dormi em towal creek comara 

vivi no amial, maria pia e campo lindo 

mafra, tomar e leiria 

bobonaro na montanha 

lecidere em dili 

nas antas e em macau 

cottesloe e claremont em perth 

waverley, centennial park 

randwick em Sydney 

prahran em melbourne 

e em caminha 

sou de bragança sem lá ser parido 

sou australiano sem lá ter nascido 

carrego frações da galiza e do brasil 

de cristãos novos e alemães 

minhotos e marranos 

das cruzadas até áfrica 

onde nunca estive 
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e de todos esses locais  

que terás de buscar num mapa 

encontrei as tuas ilhas  

nelas serei açoriano até morrer. 

 

 

686 SAUDADE DO QUE NUNCA FOI, 2016 LUCIANO  

 

 

«Ah, não há saudades mais dolorosas 

 do que as das coisas que nunca foram!» 

Bernardo Soares, (heterónimo Fernando Pessoa),  

in Livro do Desassossego (fragmento 92) 

 

Tenho tanta saudade 

Do que nunca aconteceu 

 

Só o poeta pode fazer acontecer 

Aquilo de que temos saudade 

Por nunca ter acontecido 
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641. AOS AÇORES, 2013 CAROLINA 

 

é 

aos açores só se chega uma vez 

depois são saídas e regressos 

transumâncias 

trânsitos e errâncias 

é  

dos açores não se parte nunca 

levamo-los na bagagem 

sem os declararmos na aduana 

acessório de viagem 

como camisa que nunca se despe 

é 

nos açores nunca se está 

a alma permanece 

o corpo divaga 

mas a escrita perdurará. 

 

 

690. SE OS CARVALHOS FALASSEM (À CONCHA ROUSIA), 2017 CHRYS  
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ah se os carvalhos falassem 

dir-te-iam que já foste livre 

 

ah se os carvalhos falassem 

recordariam teus dias faustosos 

 

mas como ainda não falam 

ninguém sabe da tua história 

ninguém sabe da tua mordaça 

ninguém sabe do genocídio 

 

ah se os carvalhos falassem 

serias livre 

 

11. CONCHA ROUSIA, GALIZA,  AGLP, PATRONO  desde 2011 

 

TEMA 2.3.  A LÍNGUA VIVA NA GALIZA  
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As línguas, como qualquer outra manifestação cultural, são entidades vivas em constante avaliação e evolução. Podemos dizer que as línguas 

nascem durante o período, mais ou menos extenso, que demora a sua criação até alcançarem uma certa consolidação e uniformização dentro de 

uma determinada povoação, ou comunidade de falantes.  

Após esse período, as línguas crescem, evoluem com a própria povoação, e o seu destino podemos dizer que fica vinculado ao das comunidades 

de utentes dessa língua. Chegado o seu final, as línguas, como o resto de seres vivos, também morrem, mas não morrem como fruto de um 

processo natural, como acontece com os seres vivos biológicos.  

As línguas morrem porque são agredidas, as línguas se extinguem como as espécies, porque outra ou outras usurpam os espaços onde estas se 

nutrem.  

Nas lutas das línguas vence a mais feroz, ou a mais hábil em desbancar as suas competidoras num certo espaço linguístico. É claro que as 

línguas são inocentes, todas, essas atribuições que faço às línguas na realidade são atribuições que devem ser feitas aos utentes dessas línguas.  

Quando uma língua vive compartindo espaços com outra língua tem necessariamente que estar redefinindo-se constantemente.  

É esse o caso da língua na Galiza, onde a nossa língua está em constante adaptação e mudança da sua narrativa.  

Neste trabalho proponho-me fazer uma análise de como está no momento atual a consolidação da nova narrativa linguística que, como eu 

mesma propus anteriormente, nasceu em 2008 com a criação da Academia Galega da Língua Portuguesa, tomando em consideração o 

posicionamento teórico da sociedade e os fatos, para tratar de avaliar a concordância, ou discordância, entre a teoria e a prática.  

 

TEMA 2.3.  A LÍNGUA VIVA NA GALIZA, Concha Rousia Academia Galega da Língua Portuguesa 

      

Eu n«o tinha colocado um t²tulo na sinopse deste texto quando a enviei para o Chrys. Da² o Chrys sugeriu o t²tulo ñL²ngua viva na Galizaò. 

Gostei muito desse título e na hora de escrever o que hoje vou ler, as palavras começaram a fluir, e saíram vivas.  

Então peço licença para que vos deixeis emocionar... Falar de língua na Galiza é falar de resistência, é falar de dor, é falar de injustiça.  
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Falar de língua na Galiza é falar de cousas bem feitas, é falar de um povo que canta e leva a língua no seu cantar, como cantou Rosália de 

Castro:  

 

Ai dos que levam                        

na fronte uma estrela 

Ai dos que levam  

no bico um cantar...  

 

********  

Ou como cantávamos nós, de miúdos: 

 

Voa joaninha voa  

Que o teu pai vai em Lisboa 

E vai-te trazer  

Um pão e uma broa  

      

O passageiro que por acaso ouvir a nossa cantiga concluir§ logo que usamos ñLisboaò para rimar com ñbroaò, e talvez ele se v§ embora e não 

aguarde o tempo suficiente para ouvir outras, como esta:  

 

Passarinho pinto-ruivo 

Não me comas as cerejas  

Que o meu pai vai em Lisboa 
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Não tenho a quem dar as queixas 

 

Cerejas rima com queixas, Lisboa não é necessária para a rima, mas continua a aparecer como aparecia sempre nos nossos cantares da infância 

(hoje esquecidos, pois a cultura tradicional foi enterrada viva, e alguns de nós, quase...). É necessário que exista comunidade para que se gere 

cultura. Sociedade não é sinónimo de comunidade. A sociedade globalizada individualiza tanto que a minha pergunta é... retórica. 

     Onde guardar o nosso ser real, a nossa essência, o ser que sobreviveu nesse mundo atual que guarda tudo esterilizado, em vazios sacos de 

plástico?...  

     Falar de língua na Galiza é falar de ternura, é falar de cousas lindas. Mas falar de língua na Galiza é também falar de cousas feias, de cousas 

mal feitas, de politicas erradas, de mundos mal entendidos. 

     Falar de língua na Galiza é falar de tortura: ir para casa com uma frase para repetir 100, 200, 300...  vezes: ñNo hablaré gallego en la 

escuelaò.  

A mão escreve, e pela noite a cabeça em vez de contar carneirinhos conta os ecoares daquela frase que ainda dói hoje. Mas nós ousávamos 

vestir a nossa vulnerabilidade até fazê-la impermeável às suas violências... 

     Falar de língua na Galiza é, portanto, falar de orgulho, de amor, mas é também falar de cousas muito malfeitas.  

Quase 40 anos alfabetizando as crianças, afastando-as da língua da Galiza, ensinaram essa forma de galego como um mal menor, e com isso 

evitaram que nos fizéssemos fortes com a nossa língua verdadeira. Ensinaram galego de tal forma aberrante que desaprendemos o nosso português. 

Falar de língua na Galiza é falar de elites, que não vou chamar de intelectuais, mas sim de elites do poder, erradas, cegas, ou maliciosas...   

Contudo, nem com todo o armamento usado conseguiram apagar o amor com o que as pessoas vivem a língua. Podem falar errado, escrever 

errado (num país patologizado), mas não conseguem convencer de que a língua de Portugal, ou do Brasil, ou dos irmãos das áfricas, não é a 

nossa...  

E a Amália, o Zeca, a Mariza, o António Zambujo, o Caetano, o Manecas Costa, etc., etc., vêm e falam, e nos ajudam a levantar a dignidade 

pisada.  
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     E depois desta longa introdução, afirmarei que sim, que a mudança de narrativa linguística na Galiza está a acontecer desde 2008, momento 

marcado pela criação da Academia Galega da Língua Portuguesa, e a consequente caída do discurso dominante, o qual afirmava que a língua da 

Galiza era uma língua diferente do português.  

 Temos a lei Paz Andrade (pensada para promover o português e os laços com a Lusofonia). Temos o Conselho da Cultura Galega pedindo 

para ser observador consultivo e sendo aceite a sua candidatura no passado ano.  

Temos a cidade de Compostela sendo aceite na UCLA.  

Temos o BNG afirmando na sua última assembleia nacional que assume o integracionismo como próprio. Temos muitas manifestações que 

nos confirmam que essa mudança se vai dando.  

Mas na verdade, a Junta da Galiza continua sem grandes avanços no cumprimento da lei Paz Andrade.  

     O Conselho da Cultura é membro observador consultivo da CPLP, mas continua a ignorar, e continua a punir, quem escrever na ortografia 

internacional da nossa língua.  

 Algo assim como dizer: vamos fomentar o português, mas vamos punir quem o usar na Galiza.  

 

     Fiz uma revisão da página CULTURAGALEGA. vinculada ao Conselho da Cultura Galega, vi os seus registos de obras de literatura 

publicadas na Galiza, desde 2008, ano em que a AGLP apareceu.   

 

No ano 2008 foram registados 12 livros (0 em português)  

No ano 2009 foram registados 80 livros (0 em português) 

No ano 2010 foram registados 64 livros (0 em português) 

No ano 2011 foram registados 102 livros (0 em português)  

No ano 2012 foram registados 147 livros (0 em português) 

No ano 2013 foram registados 191 livros (0 em português)  
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No ano 2014 foram registados 227 livros (0 em português)  

No ano 2015 foram registados 252 livros (0 em português)  

No ano 2016 foram registados 266 livros (0 em português)  

No ano 2017 foram registados 300 livros (0 em português)         

          

 Aqui nestas listas, não se estão a contar as publicações em português internacional, que são muitas.   

Reivindico o nosso direito ao território da língua. 

 

 

 

12. ELSA SOFIA GOMES DE MIRANDA,  ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, C M BELMONTE 

TEMA: 2.1. GUINÉ-BISSAU E TIMOR-LESTE: POLÍTICA E USO DA LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Depois de seis anos a desempenhar funções de leitora de Língua Portuguesa na Assembleia Nacional Popular da Guiné-Bissau e no Parlamento 

Nacional de Timor-Leste, é possível esboçar um pequeno quadro acerca das políticas, ou da falta delas, de língua e do uso efetivo da língua 

portuguesa nestes dois países lusófonos (?). 

 

GUINÉ-BISSAU: ASPETOS DA POLÍTICA ATUAL E CONSEQUÊNCIAS PARA A IMPLANTAÇÃO/CONSOLIDAÇÃO DO 

PORTUGUÊS COMO LÍNGUA NACIONAL.  

 

1. O PROBLEMA DA FALTA DE QUADROS FALANTES DE PORTUGUÊS. 
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Olhemos primeiro para a Guiné-Bissau que continua a viver dias de instabilidade política, com uma constante mudança de governos em virtude 

de sucessivos golpes de Estado. O crioulo é a língua que todos usam, nos mais variados contextos, apesar de o Português ser a única língua oficial. 

A falta de quadros falantes de português nos mais variados setores, nomeadamente na educação e na administração pública, constitui um dos 

principais obstáculos à implantação da língua portuguesa no país. As sessões plenárias, por exemplo, são feitas em crioulo, sendo que as leis 

estão escritas em português. Timor-Leste: breve contextualização histórica do português em Timor-Leste. Língua oficial = língua em uso? Que 

português se fala em Timor-Leste? Timor-Leste, o mais recente País de língua portuguesa, apresenta um quadro ainda mais complexo que obriga 

a uma reflexão mais aturada e que coloca variadíssimas questões de ainda mais variadas ordens. O português é língua oficial a par do tétum e é 

falado por apenas 5% da população que tem vindo a aumentar muito desde que a independência foi restabelecida em 2002. Tenta, a duras penas, 

impor-se, mas tem de lutar contra o gigante bahasa indonésio e o inglês.  A escola portuguesa e os projetos de formação de professores têm 

conseguido formar alguns falantes de português, mas a verdade é que a ausência de uma verdadeira política de língua não permite que o português 

seja sentido como língua dos timorenses.  

 

2. O PORTUGUÊS AINDA É VISTO COMO ñLĉNGUA DO OUTROò.  

  

Não há muitos estudos de fundo que descrevam o português que se usa nestes dois países, mas há descrições linguísticas parcelares que 

permitem identificar algumas caraterísticas distintivas em relação à norma europeia de referência. As áreas que mais os afastam são a das 

preposições e da concordância verbo-nominal. 
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TEMA: 2.1. GUINÉ-BISSAU E TIMOR-LESTE: POLÍTICA E USO DA LÍNGUA PORTUGUESA, Elsa Miranda, AR e CMB 
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I INTRODUÇÃO 

 

A Guiné-Bissau e Timor-Leste são antigas colónias portuguesas que, aquando da respetiva independência, decidiram adotar a língua 

portuguesa como língua oficial. 

 

Efetivamente, a opção política pelo português sempre se revestiu de grandes discussões, uma vez que em nenhum dos países esta língua é 

língua materna, assumindo, portanto, o estatuto (complexo) de língua segunda. No entanto, considerou-se que esta língua fazia parte da identidade 

do guineense, por oposição aos vizinhos francófonos, e do timorense, por oposição ao gigante bahasa-indonésio que durante décadas se impôs na 

parte mais oriental da ilha de Timor. 

 

A Assembleia da República, percebendo as dificuldades vividas pelos deputados guineenses e timorenses no que à língua portuguesa diz 

respeito, decidiu estabelecer programas de cooperação com os respetivos parlamentos com o objetivo de colmatar algumas dessas dificuldades. 

As ações de cooperação do parlamento português com os parlamentos de língua portuguesa são várias, sendo que na Assembleia Nacional Popular 

da Guiné-Bissau e no Parlamento Nacional de Timor-Leste foi colocado um professor de Língua Portuguesa para ajudar a melhorar as 

performances linguísticas de deputados e funcionários. 

 

Foi nesse âmbito que desempenhei funções de leitora de Língua Portuguesa durante seis anos, o que me permite hoje esboçar um pequeno 

quadro acerca da realidade linguística que vivem estes dois parlamentos, em particular, e os dois países, em geral. Antes disso, porém, farei uma 

breve descrição dos protocolos de cooperação existentes entre a Assembleia da República e os parlamentos de língua portuguesa. 
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II PROTOCOLOS DE COOPERAÇÃO ENTRE ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR DA 

GUINÉ-BISSAU / PARLAMENTO NACIONAL DE TIMOR-LESTE E CAMÕES IP 

 

Consciente do papel que o parlamento português podia ter na construção das bases de Estados de direito democrático de língua portuguesa, 

foram celebrados protocolos de cooperação parlamentar entre o Presidente da Assembleia da República e o seu homólogo em cada um dos 

parlamentos de língua portuguesa. 

 

O primeiro protocolo a entrar em vigor foi assinado com a Assembleia Nacional de Cabo Verde, em 1995, tendo sido renovado em 2008.  

 

Seguiram-se a Assembleia Nacional de S. Tomé e Príncipe, em 1995 e renovado em 2004, a Assembleia da República de Moçambique, em 

1996 e renovado em 2007, a Assembleia Nacional Popular da Guiné-Bissau, em 1997, renovado em 2008, suspenso em 2013 e renovado 

recentemente, a Assembleia Nacional de Angola, em 1998 e renovado em 2003 e o Parlamento Nacional de Timor-Leste, em 2000 e renovado 

em 2008 e 2013. 

 

Estes protocolos permitem aos Secretários-Gerais dos respetivos parlamentos o estabelecimento de Programas de Cooperação Parlamentar 

específicos que são sempre antecedidos de missões de diagnóstico de forma a adequar as ações de cooperação às realidades e necessidades de 

cada um dos parlamentos beneficiários. 

 

As ações de cooperação podem consistir no envio de livros e de material informático, na realização de estágios de técnicos dos vários 

parlamentos na Assembleia da República, na realização de ações de formação dadas por técnicos da Assembleia da República, tanto em Lisboa, 

como nos outros parlamentos, etc. 
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Foi com esta preocupação e após vários pedidos de apoio linguístico por parte da Assembleia Nacional Popular da Guiné-Bissau e do 

Parlamento Nacional de Timor-Leste que foi estabelecido um protocolo de cooperação entre os três parlamentos e o Camões IP para o 

recrutamento de um leitor para estar em permanência ao dispor dos deputados e funcionários daquelas instituições. 

 

O Camões IP abriu no início de 2008 um concurso para o recrutamento de um leitor para a Assembleia Nacional Popular da Guiné-Bissau e 

de outro para o Parlamento Nacional de Timor-Leste. Como todos os processos de recrutamento, foram feitas provas escritas e entrevistas. 

 

Eu fui uma das leitoras selecionadas e fui para a Assembleia Nacional Popular da Guiné-Bissau. Antes de ir, recebi formação específica para 

as funções que desempenharia.  

 

No Camões IP foi-me dada a possibilidade de contactar com leitores colocados noutras partes do mundo, assim como foi possível conhecer 

todos os procedimentos relativos à atividade de leitor. 

 

Na Assembleia da República fiquei a conhecer todos os serviços que funcionam no Parlamento, desde a sua gestão até ao processo legislativo. 

 

III ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR DA GUINÉ-BISSAU 

 

Cheguei à Assembleia Nacional Popular da Guiné-Bissau em setembro de 2008 e por lá estive até julho de 2010. 

 

Recordo sempre com emoção a minha chegada a Bissau, pela novidade que tudo constituía e pelo receio que tinha de não ser capaz de 

desempenhar as funções para as quais havia sido enviada. Fui inaugurar aquele leitorado e isso causava alguma ansiedade. 
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Na altura, a situação política era marcada por uma enorme complexidade, complexidade essa que se mantém até aos dias de hoje com uma 

constante mudança de governos em virtude de sucessivos golpes de Estado. 

 

A Assembleia Nacional Popular funciona de forma algo diferente da Assembleia da República, nomeadamente no que diz respeito às sessões 

planárias. Na Assembleia da República as sessões plenárias são feitas todas as semanas em dias específicos, nomeadamente às quartas e quintas-

feiras, às 15 horas, e às sextas-feiras, às 10 horas. Na Assembleia Nacional Popular, porém, essas sessões são concentradas em quatro meses do 

ano (fevereiro, maio, junho e novembro). É nestes meses que os deputados guineenses se encontram em Bissau, uma vez que assim que terminam 

as sessões, rumam às suas tabancas. 

 

Contrariamente ao que acontece no parlamento português, nos dois anos em que estive em Bissau, não se registou qualquer atividade das 

várias comissões especializadas permanentes que estão previstas no Regimento daquele parlamento. Também a produção legislativa foi muito 

reduzida, tendo sido escassas as discussões de iniciativas legislativas. Grande parte dos plenários eram ocupados com o período de antes da ordem 

do dia, onde os deputados apresentavam os problemas dos respetivos locais de origem e pediam ao Presidente da Assembleia Nacional Popular 

que interviesse junto do Governo para os solucionar. 

 

De facto, a Assembleia Nacional Popular viveu dias muito difíceis entre 2008 e 2010. Os funcionários públicos tinham 13 meses de salários 

em atraso. A rede elétrica não funcionava e não havia orçamento para pagar o combustível que alimentava o gerador que garantia eletricidade. 

Conseguir trabalhar naquele parlamento era quase um milagre, mas a verdade é que se trabalhou, e bem, durante os dois anos em que por lá 

estive. 

 

O crioulo é a língua que todos os guineenses usam, nos mais variados contextos, apesar de o português ser a única língua oficial, sendo que a 

língua materna dos guineenses é normalmente a língua da etnia a que pertencem (balanta, pepel, manjaco, fula, etc.) ou o crioulo (sobretudo nas 
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cidades). Ainda que seja a língua de união, o crioulo não possui estatuto de língua oficial, sobretudo porque é uma língua oral, não possuindo 

uma norma escrita que possa ser seguida. 

 

A língua de ensino deveria ser o português, mas as matérias, mesmo a Língua Portuguesa, são ensinadas em crioulo, o que dificulta bastante 

o acesso ao português oral. 

 

Não havia, e ainda há muito pouca, exposição dos guineenses à língua portuguesa nomeadamente por não haver na comunicação social a 

difusão de programas em português. Os livros eram, e creio que ainda são, escassos, daí que, mesmo para os professores, fosse muito difícil 

trabalhar. 

 

Relativamente ao trabalho parlamentar, é importante perceber que as sessões plenárias da Assembleia Nacional Popular são feitas em crioulo, 

sendo que as leis estão escritas em português. Poderá perguntar-se como é que se discutem em crioulo iniciativas escritas em português, mas o 

que acontecia, na verdade, era que um grupo de deputados com domínio da língua portuguesa juntava os colegas e explicava, em crioulo, o teor 

da iniciativa que depois seria votada em plenário. 

 

Durante dois anos tive oportunidade de ensinar funcionários e deputados daquele Parlamento, bem como de prestar todo o tipo de apoio 

linguístico na produção de documentos de natureza administrativa, na revisão das atas das sessões plenárias ou de projetos de lei/resolução 

apresentados. Tive formandos com os mais variados níveis de proficiência em português, sendo que também ensinei deputados a ler e a escrever. 

 

O meu principal desafio na Assembleia Nacional Popular foi responder a todas as solicitações que me foram sendo apresentadas tanto pelos 

deputados, como pelos funcionários. Se, por um lado, os deputados estavam mais interessados em melhorar o seu discurso oral, para poderem 

falar português com muito mais à-vontade não só em Bissau, mas sobretudo nas reuniões internacionais a que, de vez em quando, assistiam; por 
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outro, as necessidades dos funcionários eram mais no sentido de melhorar as suas produções escritas. Os textos de natureza administrativa e 

legislativa com os quais lidavam no seu quotidiano mereceram uma atenção muito especial. 

 

Para que todos tivessem possibilidade de falar sobre o seu trabalho em português, fui elaborando materiais adequados à realidade da 

Assembleia Nacional Popular. Desta forma, os funcionários e os deputados guineenses poderiam usar a sua própria vivência laboral para aprender 

a língua oficial do seu país. 

 

Foram efetivamente dois anos muito enriquecedores e de muito trabalho, mas as sucessivas crises políticas, que culminaram com o assassinato 

do Presidente da República, Nino Vieira, levaram-me a aceitar o convite entretanto feito pela Assembleia da República para assumir o leitorado 

existente no Parlamento Nacional de Timor-Leste.  

 

IV PARLAMENTO NACIONAL DE TIMOR-LESTE 

 

Em setembro de 2010, rumei até ao Parlamento Nacional de Timor-Leste, precisamente com a mesma missão. Por lá estive até agosto de 2014. 

As dificuldades encontradas ali foram de outro tipo, uma vez que o país tem atualmente uma situação político-social muito mais estável do que 

a Guiné-Bissau, além de dispor de um fundo petrolífero milionário que lhe garante a estabilidade financeira necessária para crescer e desenvolver. 
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Em Timor-Leste, a língua portuguesa é uma das línguas oficiais, a par do tétum, desde maio de 2002110. Sendo sobejamente conhecida a 

história deste jovem país111 e do papel da língua portuguesa na construção da identidade timorense, é importante olhar para aquela latitude agora 

para, em jeito de balanço e com os dados possíveis, fazer, em linhas gerais, o retrato do falante timorense de português.  

 

Apesar do estatuto de língua oficial, sendo este estatuto que permite, à partida, classificar o português como Língua Segunda (LS), o português 

em Timor-Leste continua a ser falado por uma percentagem muito baixa da população. Em 2005, os dados oficiais apontavam para que os falantes 

desta língua fossem apenas 5% da população (Albuquerque, 2011:48). Hoje em dia, apesar de claramente ter havido um aumento do número de 

falantes, a verdade é que ainda não se ouve falar português nas ruas. Mais uma vez, a língua portuguesa é falada de forma muito residual, com 

estrangeiros, maioritariamente, e luta para se impor num contexto plurilingue, em que o tétum impera, como segunda língua oficial, a par do 

bahasa-indonésio, do inglês e das cerca de 20 línguas nacionais vivas naquele território do sudeste asiático.  

 

O timorense tem, normalmente, como língua materna uma dessas línguas nacionais (Mambai, Makasae, Baikenu, Kémak, etc.). O tétum será 

apreendido como segunda língua à medida que se cresce, tornando-se a língua usada na comunicação. O português entra na vida dos timorenses 

apenas na escola e com todas as dificuldades que um país sem falantes nativos dessa língua enfrenta. 

 

Para ajudar a complicar este quadro, não podemos esquecer que a maioria da população adulta foi educada em bahasa-indonésio e que, logo 

após a independência, o inglês entrou em Timor-Leste como língua de trabalho, em virtude da grande comunidade estrangeira que veio integrar 

as várias missões das Nações Unidas, desde 2000 até 2012. A escola portuguesa e os projetos de formação de professores têm conseguido formar 

alguns falantes de português, mas a verdade é que a ausência de uma verdadeira política estratégica de língua não permite que o português seja 

                                                                 
110 As línguas oficiais, a par das línguas de trabalho de Timor-Leste, estão definidas no artigo 13.ª da Constituição da República Democrática de Timor-Leste. 
111 Albuquerque (2011) faz referência à história de Timor-Leste, salientando os momentos mais significativos da presença portuguesa e indonésia no que à questão das línguas diz respeito. Destaca-se o pouco investimento 

na divulgação e consolidação da língua portuguesa, por oposição à implantação forçada do bahasa-indonésio. Vejam-se também Busquetes (2007), Batoréo-Casadinho (2009), Batoréo (2009). 
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sentido como língua dos timorenses, sendo ainda visto como ñl²ngua do outroò. O principal desafio no Parlamento Nacional de Timor-Leste foi 

conseguir garantir que funcionários e deputados se mantivessem nas aulas e que começassem a ver o português como sua língua e não como 

língua do outro, usando-a de forma mais regular e espontânea. 

Não tive, contrariamente ao que aconteceu na Guiné-Bissau, casos de analfabetismo, mas os níveis de proficiência em português eram também 

variados, sendo muito poucos os funcionários e deputados detentores de nível B. Foi, portanto, com um público de nível A1 e A2 que trabalhei 

durante os quatro anos em que desempenhei funções em Díli. Usei a mesma estratégia e optei pela construção dos materiais a usar nas aulas. Foi 

uma estratégia bastante bem-sucedida, sobretudo porque os funcionários e deputados timorenses viajam muito mais do que os guineenses e 

puderam participar, de forma muito mais confortável, nas reuniões e nas ações de formação que frequentam. 

 

V OBSERVAÇÕES FINAIS 

 

A Guiné-Bissau e Timor-Leste, apesar de terem adotado a língua portuguesa como língua oficial, têm ainda hoje uma percentagem muito 

reduzida de falantes, sendo que em nenhum dos dois países o português é língua materna. A opção política pelo português não foi acompanhada 

por medidas estratégicas que permitissem a sua implementação e consolidação e, efetivamente, a falta de quadros falantes de português nos mais 

variados setores, nomeadamente na educação e na administração pública, constitui um dos principais obstáculos à implantação da língua 

portuguesa nestes dois países. 

Têm sido desenvolvidos projetos de cooperação com Portugal, tanto ao nível do Ministério dos Negócios Estrangeiros, através do Camões IP 

(já resultado da fusão entre o Instituto Camões e o IPAD, Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento), mas os resultados têm ficado muito 

aquém das expetativas e, na prática, continuam a ser os mais velhos (que foram alfabetizados em português) a usar de forma mais corrente o 

português, sendo que apenas o fazem em contextos muito particulares e em presença de estrangeiros, falantes de português. 

Na Guiné-Bissau mantém-se a instabilidade política que não permite que sejam implementadas políticas educativas que levam ao equilíbrio 

do sistema educativo que, por si, já é garante de algum trabalho feito no âmbito da formação dos jovens guineenses. A falta de pagamento de 



146 

 

salários aos professores também não ajuda. A falta de uma norma para o crioulo é igualmente um problema, na medida em que não havendo uma 

gramática esta língua não poderá assumir o estatuto de língua oficial, mantendo-se a situação de ser a única língua que é usada na comunicação 

oral, mas n«o podendo ser usada na comunica­«o escrita oficial. Os vizinhos franc·fonos surgem como ñamea­asò, na medida em que o número 

de falantes de francês na Guiné-Bissau é muito superior ao número de falantes de português. A comunicação social começa agora a apostar na 

programação em português, mas os resultados desta medida tardarão a aparecer. 

No caso timorense, os projetos de cooperação são muito mais e abrangem muito mais áreas. A educação/formação é a área que mais projetos 

tem, não só ao nível do Camões IP, mas também ao nível universitário. Aposta-se muito na formação de professores e de formadores e poucos 

são os casos em que os professores portugueses vão trabalhar para escolas timorenses, exceção feita, claro está, aos casos de professores que 

estão a desempenhar funções na Escola Portuguesa de Díli ou nas escolas de referência, em que é o currículo português que está a ser ensinado. 

Em meu entender, as escolas portuguesas têm um papel fundamental para a formação de jovens falantes portugueses, sendo que é imperioso 

que o primeiro trabalho seja o do ensino do português como língua segunda e o da elaboração de materiais adequados às realidades dos formandos. 

Uma das questões que se levantou logo em 2002, quando foram enviados professores portugueses para Timor, foi precisamente a do ensino do 

português como língua materna e o uso de materiais não adequados à realidade timorense. Falar de neve e de ovelhas num país de clima tropical, 

quando o objetivo é identificar o jovem com a língua é algo completamente contraproducente. 

Hoje em dia, essa questão já não se põe, até porque há vários projetos de cooperação cujo objetivo é a construção de manuais escolares para 

os mais variados níveis de ensino. A comunicação social tem efetivamente um papel fundamental para aumentar os níveis de exposição à língua. 

A programação em português, desde as notícias aos desenhos animados, tem de ser frequente e em canal aberto, para que todos possam ver e 

ouvir mais português. A rádio deve apostar também numa programação com música e noticiários em português. 

O desafio para ambos os países é gigante. Não sei para qual dos dois o desafio será maior. Mas o futuro do português na Guiné-Bissau e em 

Timor-Leste depende em primeiro lugar da vontade política de transformar esta língua na língua do país. Só quando os guineenses e os timorenses 

sentirem o português como uma das suas línguas, que é necessariamente diferente do português europeu, como é diferente o português do Brasil, 

de Angola ou de Moçambique, é que se criará o espaço necessário para a sua consolidação. 
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13. JOÃO MALACA  CASTELEIRO, ACADEMIA  DAS CIÊNCIAS DE LISBOA (ACL), ACADEMIA  BRASILEIRA DE LETRAS, 

AGLP, PATRONO DESDE 2007 

TEMA:  A ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DE LISBOA E O ACORDO ORTOGRÁFICO DE 1990 

 

    1.  

Têm vindo constantemente a público afirmações, sistematicamente erradas e disparatadas, algumas até ofensivas, da parte dos que se opõem 

ao Acordo Ortográfico de 1990 (AO), que são sempre os mesmos e que não desistem, decerto acirrados pelo facto de ele já estar em vigor, sem 

problemas, em Portugal, no Brasil e em Cabo Verde, com aplicação prevista no sistema de ensino em Moçambique, no início de 2018, e em vias 

de implantação noutros países lusófonos, apenas com Angola a constituir a situação, de momento, mais problemática. 

Lembramos, contudo, que a oposição a mudanças ortográficas tem sido constante ao longo da história da ortografia portuguesa. Damos apenas 

como exemplo a oposição à Reforma Ortográfica de 1911, que também se fez sentir ao longo de vários anos, como se pode verificar nos dois 

depoimentos destacados a seguir. 

Um é o de D. Carolina Michaëlis de Vasconcelos, que fez parte da Comissão da Reforma, incluído nas suas Lições de Filologia Portuguesa 

(p. 122): ñO p¼blico! Qual foi o acolhimento que fez ¨ Reforma? Naturalmente as opini»es est«o divididas. Houve e h§ entusiastas; críticos; 

indiferentes; e adversários. Reacionários rombos, avessos a todo e qualquer progresso, aos quais as quarenta e tantas regras mostraram, pela 

primeira vez, quantas e quais são as dificuldades da ortografia nacional, entendem que fomos nós que as inventámos, baralhando e complicando 

tudo. Constou mesmo que esses descontentes iam angariar assinaturas a fim de reclamar a revoga­«o da portaria de 1 de setembro.ò 

O outro depoimento ® de Agostinho de Campos, num texto intitulado ñO caos gr§ficoò, inclu²do na ñIntrodu­«oò ao 3.Ü vol. de Paladinos da 

Linguagem (pp. XIV-XVI): ñA oposi­«o portuguesa ao decreto ortográfico arruma-se facilmente em dois compartimentos separados: oposição 

técnica e oposição artística. Gritou logo e gritou alto a primeira destas, sem esperar pela execução prática da lei, como fez a segunda. E a razão 
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desta diferença de porte é muito simples: a oposição técnica foi ferida de chofre, pelo mero facto da promulgação oficial; a oposição artística, ao 

contrário, só preocupada de aspetos, não deu pela ofensa senão quando a transfiguração gráfica das palavras lhe feriu os olhos desagradavelmente. 

[é]. Pela sua pr·pria origem e natureza havia esta oposi­«o [t®cnica ou de especialistas] de durar pouco, embora come­asse por berrar muito. 

De mais a mais o Governo teve o judicioso cuidado de basear o seu decreto na opinião da maior e melhor parte dos técnicos; donde resultou que 

dois ou três, justa ou injustamente esquecidos, logo se anularam uns aos outros, este a vociferar que a reforma era tímida, outro a clamar que era 

tem²vel. [é]. Tendo come­ado mais tarde que a oposi­«o t®cnica, a oposi­ão artística durou mais e dura ainda. A sua mola não é a vaidade, nem 

o interesse, mas o hábito, quero dizer: Sua Majestade, o Hábito, rei que nunca foge do seu palácio, que nenhuma lei ou nenhuma revolução 

consegue depor, mas contra o qual atua desde sempre, embora devagar, um regicida lento, e, todavia, infalível, que é o Tempo. Os anos vão 

passando, alguns passaram já, e dentro em pouco, sem darem por isso, os próprios sebastianistas da grafia velha começarão a rir ï de si mesmos, 

e da grande fúria que tiveram, quando ainda n«o estavaméhabituados.ò Tanto um como o outro tipo de rea­»es se t°m verificado tamb®m na 

oposição ao Acordo Ortográfico de 1990. 

     

    2.  

Vamos agora tentar reavivar a memória do que foi a saga da procura de unificação ortográfica da língua portuguesa desde 1945, para não 

irmos a 1911, ano da grande reforma ortográfica do idioma, após quase três séculos de vigência de grafias pseudoetimológicas. Convém, no 

entanto, lembrar, que, se nessa ocasião o Brasil, o outro grande país de língua portuguesa, onde havia excelentes filólogos, como Afrânio Peixoto, 

Amadeu Amaral, Mário Barreto, Silva Ramos ou Sousa da Silveira, entre outros, assim como a Academia Brasileira de Letras, tivesse sido 

chamado a colaborar, como era de seu direito, hoje não andaríamos às turras com o Acordo Ortográfico. 

O Acordo Ortogr§fico n«o foi uma iniciativa de meia d¼zia de acad®micos ñincautosò, como certos opositores querem fazer crer, antes tem 

atrás de si uma longa história. Lembremos, pois, embora de forma sucinta, os principais passos dessa história.  

Em primeiro lugar, convém refletir sobre a razão por que o Brasil não acatou a Convenção Ortográfica de 1945, negociada na Academia das 

Ciências de Lisboa com a Academia Brasileira de Letras, no verão desse ano. É que a delegação portuguesa conseguiu impor os seus pontos de 
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vista, comportando-se como se Portugal continuasse a ser o único dono da Língua, querendo obrigar a que os brasileiros voltassem a reintroduzir 

as consoantes mudas em palavras como actor, director, redacção, etc. Pergunta-se se o bom senso não aconselharia antes que os portugueses, 

que já suprimiram tantas consoantes mudas ao longo da história da Língua, também suprimissem estas, uma vez que já não as articulavam.  

Outro exemplo de imposição tem que ver com os acentos gráficos em palavras como António, cómodo, género, fémur, ónus, etc., que os 

brasileiros escreviam com acento circunflexo, por articularem a vogal tónica com timbre fechado. Também aqui a delegação portuguesa impôs o 

seu ponto de vista, obrigando os brasileiros a alterar o acento circunflexo para acento agudo, com o sofisma de que ali este acento só indicaria a 

vogal tónica e não o seu timbre. Quando numa convenção uma parte procura impor à outra os seus pontos de vista, o resultado é que ela não seja 

cumprida. Foi o que aconteceu.  

  

    3.  

É claro que o falhanço da Convenção de 1945 para a obtenção da unificação ortográfica provocou uma grande frustração, não só nas duas 

Academias, em particular, mas também nos filólogos e linguistas portugueses e brasileiros, em geral. Por isso no 1.º Simpósio Luso-Brasileiro 

sobre a L²ngua Portuguesa Contempor©nea, realizado em Coimbra, em 1967, foi apresentada, discutida e aprovada, uma nova ñProposta para a 

Unifica­«o da Ortografia Portuguesaò, subscrita por seis filólogos e linguistas brasileiros (Antenor Nascentes, J. Mattoso Câmara, Sílvio Elia, 

Gladstone Chaves de Melo, Aryon DallôIgna Rodrigues e Adriano da Gama Kury) e oito portugueses (Vitorino Nem®sio, J. do Prado Coelho, L. 

F. Lindley Cintra, Maria de Lourdes Belchior, Álvaro J. da Costa Pimpão, M. de Paiva Boléo, A. da Costa Ramalho e José G. Herculano de 

Carvalho). Esta proposta foi incluída nas Atas do Simpósio, publicadas em Coimbra, em 1968 (Vide, a este propósito, Ivo Castro et al., Demanda 

da Ortografia Portuguesa (pp. 180-183). 

O 1.Ü ponto desta proposta diz respeito ao ñProblema das óconsoantes mudasô, abolidas no Brasil, parcialmente conservadas em Portugalò, 

como em ótimo, otimismo, ator, atuar, inspetor, ação, seleção, etc., por oposição a óptimo, optimismo, actor, actuar, inspector, acção, selecção, 

etc. Em relação a este ponto, foi aprovada pelos mencionados subscritores, apenas com o voto contra de Costa Pimpão, a seguinte decisão, que 

se transcreve de Ivo Castro (op. cit., pp. 180-183): 
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ñQue se siga a pr§tica brasileira, aumentando apenas a lista dos óvoc§bulos cujas consoantes facultativamente se pronunciamô (acrescentando, 

por exemplo, facto e fato). Com efeito, a vantagem de conservar a óletra mudaô para indicar que ® aberta a vogal anterior átona é uma vantagem 

mínima, se considerarmos: 

     a) Que ela não compensa o inconveniente, bem mais grave, da disparidade das grafias em Portugal e no Brasil, e que é insensato pretender 

levar um brasileiro a escrever actor e acção já que, mesmo sem o c ómudoô, as grafias ator e ação representam fielmente a sua pron¼ncia [é].  

     b) Que escrevemos em Portugal padeiro, corar, caveira, credor, geração, quaresmal, sarmento, especar, especular, aguar, aguadeiro, 

aguaceiro, esfomeado, retaguarda, agachar, relator, dilação, retrovisor e uma infinidade de outras palavras, sobretudo de carácter culto, mas 

em grande parte generalizadas, com vogais §tonas abertas, n«o assinaladas por óletra mudaô, nem qualquer outro sinal gr§fico, sem que isso cause 

perturba­«o [é]ò. 

O 2.Ü ponto daquela proposta tinha que ver com o ñUso no Brasil de acento circunflexo na distin­«o de hom·grafos, abolido em Portugalò em 

palavras como acêrto (s.)/acerto (v.), êle, êles, êste, êstes, êsse, êsses, aquêle, aquêles, tôda, tôdas, etc., por oposição às correspondentes formas 

sem acento usadas no contexto português. Neste ponto a decisão é que se adote no Brasil a prática seguida em Portugal, ou seja, abolindo aqueles 

acentos. 

O 3.º ponto da mesma proposta referia-se ao ñUso no Brasil ï não uso em Portugal ï do trema sobre o u nas sequências qu, gu antes de e e i 

para indicar que a letra u representa um fonema real: agüentar, argüição, argüimos, averigüemos, etc.ò A decis«o aqui tomada ® que s· se use 

facultativamente o trema em livros didáticos ou palavras menos frequentes, para assinalar a pronúncia do u. 

O 4.º ponto abrange a divergência de acentuação gráfica em palavras proparoxítonas (ou falsas proparoxítonas), como Antônio, monômio, 

homônimo, fenômeno, gênero, lêmure, etc., do lado do Brasil, por oposição às correspondentes formas com acento agudo, da parte de Portugal. 

A decisão tomada neste caso é que se suprimam totalmente os acentos gráficos nas palavras esdrúxulas, visto que a divergência não é só gráfica, 

mas também fónica. Com esta supressão dos acentos, conseguir-se-ia a unificação gráfica sem desvirtuar a pronúncia diferenciada de um lado e 

doutro. 
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O 5.º e último ponto da proposta refere-se ¨ ñnecessidade de atenuar tanto quanto possível as dificuldades que um sistema ortográfico complexo 

op»e ¨ alfabetiza­«oò, pelo que os subscritores recomendam que se empreendam estudos conducentes ¨ promo­«o de ñmaior simplificação do 

sistema ortográfico unificadoò. 

Se nos ativemos tanto tempo na análise desta proposta e das decisões que ela implica, é porque ela constituiu o ponto de partida para as 

iniciativas que subsequentemente foram tomadas, quer no Brasil, quer em Portugal, nomeadamente quanto à supressão das consoantes mudas, à 

aceitação de duplas grafias e à eliminação de acentos gráficos.  

Vejamos então a sequência dessas iniciativas. 

     

    4. 

 Logo em 1971, o Brasil tomou uma iniciativa que se revelou da maior relevância para a unificação ortográfica. Assim, através da Lei n.º 5765, 

de 18 de dezembro desse ano, decidiu abolir os acentos gráficos mencionados no 2.º ponto da proposta do Simpósio de Coimbra, acima 

mencionado. Conforme diz Ivo Castro (op. cit., p. 184), ñsegundo amostragens levadas a efeito pela Academia das Ciências de Lisboa, aquele 

uso chegava a ser respons§vel por cerca de 70 por cento das diverg°ncias entre as duas ortografias oficiaisò. 

No seguimento desta iniciativa do Brasil, em 1973, Portugal, por aconselhamento da Academia das Ciências e não só, determinava, através 

do decreto-lei n.º 32/73, de 6 de fevereiro, a abolição dos acentos grave ou circunflexo nos advérbios em -mente e nos vocábulos com sufixo 

começado por z, como, por exemplo, em comodamente, solidamente, avozinha, sozinho, ou cortesmente, portuguesmente, avozinho, bibelozinho.  

 

    5. 

 Em 1975, a Academia das Ciências de Lisboa e a Academia Brasileira de Letras tinham já completamente elaborado um Projeto de Acordo, 

em cuja Base VI se estipulava o seguinte (cf. Ivo Castro, op. cit., pp. 189-190): 
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ñO c gutural das sequências interiores -cc- (segundo c sibilante), -cç- e -ct-, e o p das sequências interiores -pc- (c sibilante), -pç- e -pt-, ora se 

eliminam, ora se conservam. 

Assim: 

      1.º) Eliminam-se nos casos em que são invariavelmente mudos, quer na pronúncia portuguesa, quer na brasileira: aflição, aflito, dicionário, 

absorção, cativo, ação, acionar, ator, afetivo, coletivo, diretor, adoção, adotar, batizar, ato, exato, Egito, ótimo, etc. 

      2.º) Conservam-se nos casos em que são invariavelmente proferidos, quer na pronúncia portuguesa, quer na brasileira: compacto, 

convicção, convicto, ficção, fricção, friccionar, pacto, pictural, adepto, apto, díptico, erupção, inepto, eucalipto, núpcias, rapto, etc. 

     3.º) Conservam-se ou eliminam-se, facultativamente, quando só se proferem em Portugal ou só no Brasil, quer geral, quer restritamente, 

ou então quando em ambos os países oscilam entre a prolação e o emudecimento: facto e fato, cacto e cato, caracteres e carateres, peremptório 

e perentório, aspecto e aspeto, ceptro e cetro, comsumpção e consunção, corrupto e corruto, sumptuoso e suntuoso, dicção e dição, sector e 

setor, etc. 

     4.º) Quando, nas sequências interiores -mpc-, -mpç- e -mpt-, se elimina o p, de acordo com o determinado nos parágrafos precedentes, o m 

passa a n, escrevendo-se, respetivamente,  

 -nç-, -nç- e -nt-: assumptível e assuntível, assumpção e assunção, peremptório e perentório, sumptuoso e suntuoso, sumptuosidade e 

suntuosidade, etc.ò 

Conforme se pode verificar, através do que é estipulado nesta Base, as opções tomadas no AO sobre as consoantes mudas ou proferidas, 

facultativamente, e a consequente dupla grafia, já estavam contempladas neste Projeto de 1975, que só não se concretizou nessa data, devido à 

situação criada pelo 25 de Abril.  

 

     6. 

 Em maio de 1986, por iniciativa do então Presidente brasileiro, José Sarney, membro da Academia Brasileira de Letras, com o apoio desta 

Instituição e sob a orientação do filólogo António Houaiss, também académico, realizou-se no Rio de Janeiro um encontro sobre a questão 
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ortográfica, com a participação de uma delegação da Academia das Ciências de Lisboa, representando Portugal, e delegações dos países africanos 

lusófonos, com exceção da Guiné-Bissau, cujo delegado não chegou a comparecer, por motivos logísticos. Timor-Leste estava, infelizmente, sob 

ocupação indonésia e, portanto, não era ainda um país independente. Também participou, neste encontro do Rio de Janeiro, uma delegação da 

Galiza, como observadora, e uma representante da União Latina. O Presidente José Sarney tomou a iniciativa deste encontro, por estar 

sensibilizado para a questão ortográfica, como membro da Academia Brasileira de Letras, e ser conhecedor do Projeto de Acordo de 1975, acima 

mencionado. Temia de certo modo, como muitos outros, que, não havendo uma ortografia unificada para o português, a independência dos jovens 

países africanos, que emergiram da descolonização portuguesa e adotaram este idioma como sua língua oficial, pudesse conduzir ao surgimento 

de maior variação ortográfica. 

O encontro do Rio de Janeiro realizou-se de 6 a 12 de maio de 1986 na Academia Brasileira de Letras e era aberto à comunicação social. A 

base de que se partiu para a unificação ortográfica possível foi o já referido Projeto de Acordo de 1975, o qual tem, aliás, em linha de conta as 

propostas e conclusões do também mencionado Simpósio de Coimbra. Podemos dizer que as alterações mais significativas do Acordo de 1986 

abrangiam a supressão de consoantes mudas, a fixação de duplas grafias, a eliminação de acentos gráficos e a adoção de regras simplificadoras 

para o uso do hífen. A supressão de consoantes mudas em palavras como acção, direcção, arquitecto, excepto, óptimo afetava a ortografia vigente 

do lado de cá do Atlântico e constituía um apelo do mais elementar bom senso, há muito tempo reclamado, em favor da unificação ortográfica. 

A dupla grafia foi aceite em situações perfeitamente cristalizadas dos dois lados do Atlântico, como, por exemplo, em contactar/contatar, 

facto/fato, imdemnização/indenização. A existência de dupla acentuação gráfica em palavras esdrúxulas, como António/Antônio, 

blasfémia/blasfêmia, fenómeno/fenômeno, género/gênero, ou em palavras graves, como bónus/bônus, fémur/fêmur, Fénix/Fênix, vómer/vômer, 

conduziu, não havendo outra solução mais adequada de unificação ortográfica, à supressão drástica dos acentos gráficos em todas as palavras 

esdrúxulas e graves, o que constituiu uma das decisões posteriormente mais contestadas em Portugal, com alguns argumentos ponderosos, e que 

obrigou à revisão do Acordo aqui conseguido. Quanto às alterações nas regras de uso do hífen, ditadas pela necessidade de simplificação e de 

maior adequação a práticas já correntes, adotou-se no Acordo uma significativa redução do emprego do hífen, tanto nas palavras compostas, 
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como nos vocábulos formados por prefixação. Também aqui houve posteriormente em Portugal uma forte oposição, largamente justificada, a 

algumas das soluções adotadas, o que reforçou a necessidade de revisão daquele Acordo.  

 

    7.  

O Acordo Ortográfico de 1990 foi, pois, essencialmente ditado pela necessidade de corrigir alguns excessos e incongruências do Acordo de 

1986, conseguido no já mencionado encontro do Rio de Janeiro. Veja-se também, quanto às reações a este Acordo, o já mencionado livro de Ivo 

Castro. Foi, por isso, que, logo em meados de 1987, na Academia das Ciências de Lisboa, tomámos a iniciativa de elaborar um novo projeto de 

Acordo, de o apresentar à Academia Brasileira de Letras, instituição representante do Brasil, assim como às entidades competentes dos outros 

países lusófonos. Eu próprio fui encarregado pela Academia de levar a cabo a elaboração do novo projeto, com o apoio do académico Lindley 

Cintra e, especialmente, dos confrades da secção de Filologia e Linguística da Classe de Letras que também tomaram parte no encontro do Rio 

de Janeiro. No trabalho de preparação deste novo projeto, tivemos o apoio de dois bolseiros, financiados pelo então Instituto de Cultura e Língua 

Portuguesa (ICALP), presidido por Fernando Cristóvão, que também fez parte da delegação portuguesa no encontro do Rio de Janeiro. Na 

preparação deste novo projeto, procedemos à recolha das diversas críticas construtivas feitas ao Acordo de 1986, nomeadamente a supracitada 

obra de Ivo Castro, logo que ela veio a público, e realizámos diversas análises estatísticas, baseadas num corpus de 110.000 palavras 

representativas do léxico geral da língua, as quais nos permitiram quantificar e ilustrar diversas opções tomadas no projeto e que posteriormente 

utiliz§mos na elabora­«o de uma ñIntrodu­«o justificativaò das propostas apresentadas, a qual passou depois a ser designada como ñNota 

Explicativaò e veio a acompanhar, em anexo, o texto do Acordo Ortogr§fico de 1990. Repare-se que esta extensa ñNota Explicativaò, por mim 

próprio idealizada, constitui uma inovação relativamente a todos os acordos anteriores.  

Em fins de 1988, o novo projeto de Acordo estava conclu²do e passou a ser designado como ñAnteprojeto de Bases da Ortografia Unificada 

da L²ngua Portuguesa (1988)ò, o qual foi levado depois ao conhecimento do Brasil e dos pa²ses africanos lus·fonos, por via diplomática e com o 

apoio da Secretaria de Estado da Cultura, então órgão tutelar da Academia das Ciências, liderado por Pedro Santana Lopes. No primeiro semestre 

de 1990, eu próprio fui encarregado pela Academia das Ciências, com o apoio da Secretaria de Estado da Cultura, de explicar in loco o referido 
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Anteprojeto e de recolher eventuais sugestões de alteração, junto das entidades competentes dos países africanos e também do Brasil, neste caso, 

da Academia Brasileira de Letras. Nas viagens que realizei a estes países, contactei com várias instituições, procurei esclarecer as dúvidas 

suscitadas, apurei sugestões de alteração e pude verificar que o Anteprojeto era, em geral, bem compreendido e bem aceite. E assim se preparou 

um novo encontro em Lisboa, realizado na Academia das Ciências, de 6 a 12 de outubro de 1990, para aprovação final do novo Acordo 

Ortográfico.  

Neste encontro participaram as seguintes delegações: 

    Angola: Filipe Silvino de Pina Zau. 

    Brasil: António Houaiss e Nélida Piñon.  

    Cabo Verde: Gabriel Moacyr Rodrigues e Miguel Veiga. 

    Guiné-Bissau: António Soares Lopes Júnior e João Wilson Barbosa. 

    Moçambique: João Pontífice e Maria Eugénia Cruz. 

    Portugal: a) da Classe de Letras da Academia das Ciências: Américo da Costa Ramalho, Aníbal Pinto de Castro, João Malaca Casteleiro, 

José Vitorino de Pina Martins, Luís Filipe Lindley Cintra, Manuel Jacinto Nunes e Maria Helena da Rocha Pereira; b) da Classe de Ciências da 

Academia: António Vasconcelos Marques, Fernando Roldão Dias Agudo e José Tiago de Oliveira; c) em representação do Instituto de Cultura e 

Língua Portuguesa (ICALP): Fernando Alves Cristóvão. 

    São Tomé e Príncipe: Albertino dos Santos Bragança e João Hermínio da Silva Pontífice. 

    Galiza (delegação de observadores): António Gil Hernández e José Luís Fontenla. 

Foram todos estes nomes que apuseram a sua assinatura nos dois documentos aprovados neste encontro, com a data de 12 de outubro de 1990, 

ou seja, ñProjeto de Ortografia Unificada da L²ngua Portuguesa (1990)ò e ñIntrodu­«o ao Projeto de Ortografia Unificada da Língua Portuguesa 

(1990)ò. 

Estes documentos, após a sua aprovação linguística, foram encaminhados para a Secretaria de Estado da Cultura. O Secretário de Estado, 

Pedro Santana Lopes, convocou posteriormente os titulares da Cultura dos outros países lusófonos para uma reunião, que se realizou no Palácio 
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da Ajuda, em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, na qual se procedeu à aprovação política dos mesmos documentos. Nesta mesma reunião, foi 

aprovado pelos titulares da Cultura dos sete países um instrumento de resolução, em cujo Artigo 3.Ü se estipula: ñO Acordo Ortogr§fico da L²ngua 

Portuguesa entrará em vigor em 1 de janeiro de 1994, após depositados os instrumentos de ratificação de todos os Estados junto do Governo da 

Rep¼blica Portuguesa.ò No Artigo 2.Ü deste mesmo instrumento estabelece-se que ñOs Estados signat§rios tomar«o, atrav®s das institui­»es e 

órgãos competentes, as providências necessárias com vista à elaboração, até 1 de janeiro de 1993, de um vocabulário ortográfico comum da 

l²ngua portuguesa [é].ò  

 

    8.  

Infelizmente, a ratificação do AO pelos Estados, como determinava o mencionado instrumento de resolução, não se processou como aí era 

estipulado. Apenas Portugal e Cabo Verde o ratificaram dentro do prazo estabelecido. Assim, o AO foi aprovado na Assembleia da República, 

em 4 de junho de 1991, por todos os partidos com assento parlamentar, apenas com a abstenção do Partido Comunista Português. Foi depois 

ratificado pelo Presidente da República em 7 de agosto seguinte e publicado no Diário da República em 23 do mesmo mês. Cabo Verde aprovou 

o AO logo em 1/4/1991, através do decreto-lei n.º 26/91. O Brasil só ratificou o AO em 18 de abril de 1995.  

O processo de ratificação exigia de Portugal uma condução política eficaz e persistente junto dos outros países. Pedro Santana Lopes, enquanto 

Secretário de Estado da Cultura entre 1990 e 1994, bem se empenhou neste processo. Logo após a ratificação do AO por Portugal, deslocou-se 

ao Brasil em agosto de 1991, viagem em que tive a honra de o acompanhar, em representação da Academia das Ciências, levando, entre os vários 

objetivos da sua missão cultural, também o de pressionar junto das entidades governamentais, nomeadamente o então Ministro da Cultura, 

António Houaiss, a confirmação do Acordo. Infelizmente e apesar deste esforço, o Brasil só o veio a ratificar em 18 de abril de 1995. Com a 

saída de Pedro Santana Lopes do Governo, em 1994, o processo de ratificação ficou parado. 

Convém aqui lembrar que a necessidade de um organismo supranacional que coordenasse a política da Língua e implementasse o AO foi bem 

sentida pela Academia das Ciências. De facto, no já mencionado encontro do Rio de Janeiro, em maio de 1986, apresentou uma proposta de 
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cria­«o de um ñConselho Internacional da L²ngua Portuguesaò, num documento basilar e de grande atualidade, que foi aprovado por unanimidade 

pelas delegações presentes, ficando estas incumbidas de o submeter à consideração dos respetivos Governos. 

Estava, pois, aqui o gérmen do que viria a ser o Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), cuja proposta de criação veio, afinal, a 

ser apresentada, em 1989, pelo Presidente do Brasil, José Sarney, durante a primeira cimeira dos Chefes de Estado dos países lusófonos, realizada 

no Brasil, em São Luís do Maranhão. Todavia, a criação efetiva deste Instituto só ocorreu em 20 de maio de 2002, na cidade da Praia, em Cabo 

Verde, por ocasião da VI Reunião Ordinária do Conselho de Ministros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), realizada em 

São Tomé e Príncipe. A CPLP tinha, por sua vez, sido instituída em 17 de julho de 1996, no Centro Cultural de Belém, em Lisboa, na Cimeira 

de Chefes de Estado e de Governo dos então sete países lusófonos, expressamente reunida para esse efeito, e após um longo processo de 

maturação, no qual se destacou o Embaixador do Brasil em Lisboa, José Aparecido de Oliveira. Nestas reuniões foi decidido que a CPLP teria a 

sua sede em Lisboa e que o IILP ficaria instalado na cidade da Praia. Na mencionada reunião de 2002, em São Tomé, Timor-Leste foi também 

acolhido na CPLP, após ter conquistado a independência.  

 

    9.  

O IILP, após vários anos em estado mais ou menos letárgico, emerge ativo, a partir de 2010, sob a dinâmica liderança do novo diretor executivo, 

o linguista brasileiro Gilvan Müller de Oliveira, concentrado na realização do Plano de Ação de Brasília para a Promoção, a Difusão e a Projeção 

da Língua Portuguesa, documento que foi aprovado na 1.ª Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, 

efetuada em Brasília, entre 25 e 27 de março de 2010, e na qual tivemos a honra de participar, conjuntamente com a delegação portuguesa, que 

ia tomar parte no 10.º Colóquio Internacional da Lusofonia, realizado de seguida em Santa Catarina. A Conferência de Brasília constituiu um 

acontecimento inovador na atuação da CPLP, que pela primeira vez, visa dar corpo a uma política da Língua, definida em comum por todos os 

países lusófonos. Dois dos grandes objetivos do Plano de Brasília são o apoio à implantação do Acordo Ortográfico nos vários países e a 

elaboração do Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa (VOC). A CPLP estabeleceu uma periodicidade de três anos para estas 

conferências, tendo a segunda sido realizada em Lisboa, em 29 e 30 de outubro de 2013, e a terceira em Timor, de 15 a 17 de junho de 2016. 
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Relembremos que o AO já se encontra plenamente em vigor em Portugal, no Brasil e em Cabo Verde e que começará a ser aplicado em 

Moçambique, em janeiro de 2018, no início do próximo ano letivo. Nos outros países segue os seus trâmites, conforme a dinâmica de cada um, 

não tendo nenhum deles posto em causa o AO ou querendo efetuar a sua revisão. Poderão alguns estranhar que a sua plena implantação leve tanto 

tempo, mas a verdade é que, apesar de aprovado em 1990, só depois da criação da CPLP, em 1996, começa a definir-se um caminho para a sua 

aplicação. De qualquer modo, desde essa data decorreram só vinte anos, envolvendo oito países, o que é muito pouco, comparativamente com os 

cem anos de escaramuças ortográficas, apenas entre dois, Portugal e Brasil. 

Quanto ao VOC, a sua elaboração tem sido mais rápida e eficiente, graças à dinâmica de Gilvan de Oliveira, diretor executivo do IILP entre 

2010 e 2014, e à eficácia de Marisa Mendonça, professora moçambicana que lhe sucedeu no cargo, a partir de 2014. Foi fundamental, para a 

elaboração do VOC, o convénio técnico celebrado entre o IILP e o Instituto de Linguística Teórica e Computacional (ILTEC), de Lisboa, no qual 

têm desempenhado funções de relevo a sua vice-presidente e coordenadora de investigação Margarita Correia e o investigador José Pedro Ferreira. 

O ILTEC, também responsável pela elaboração do Vocabulário Ortográfico Nacional da Língua Portuguesa, por solicitação do Governo, 

disponibilizou ao IILP a sua plataforma digital para albergar o VOC.  Foi também muito relevante para o eficiente funcionamento do IILP que 

em cada país lusófono tenha sido criada uma Comissão Nacional da Língua Portuguesa, que promove as tarefas necessárias à prossecução dos 

projetos estabelecidos e está representada no Conselho Científico do mesmo Instituto. O VOC já alberga os vocabulários nacionais de Portugal, 

do Brasil, de Cabo Verde, de Moçambique e de Timor-Leste, aguardando-se a inclusão dos que faltam, logo que concluídos. A apresentação 

pública do VOC, nesta fase, efetuar-se-á na cidade da Praia, no próximo dia 12 de maio. Este projeto constitui a melhor prova de que é possível 

promover uma política de Língua participada por todos os países lusófonos. 

 

    10.  

Em conclusão, tanto o Acordo Ortográfico como o Vocabulário Ortográfico Comum seguem o seu curso, alheios aos entraves que lhes vão 

sendo levantados em várias latitudes. Foi, pois, com tristeza e com muita revolta que vimos o atual Presidente da Academia das Ciências de 

Lisboa, Artur Anselmo, atuar nos últimos tempos, em movimentações públicas, primeiro, para tentar reverter o Acordo, e depois, vendo que tal 
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era impossível, a apadrinhar uma revisão atabalhoada, linguisticamente mal fundamentada e inoportuna, numa verdadeira afronta à memória da 

própria Academia e dos ilustres académicos e filólogos, dos dois lados do Atlântico, já falecidos, que tanto se esforçaram para que a língua 

portuguesa tivesse uma ortografia unificada (Vide, a este propósito, nesta publicação, o texto do também académico Rolf Kemmler), O AO foi 

aprovado por todos os países de língua portuguesa, constitui um tratado internacional que deve ser respeitado por todos e não pode ser modificado 

unilateralmente. Foi, por isso, que o Governo, pela voz do Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Santos Silva, veio logo a público declarar 

que não aceitava revisões unilaterais. Também as Entidades governamentais de outros países, nomeadamente de Angola e de Moçambique, 

vieram confirmar que não queriam rever o Acordo. 

A língua portuguesa merece uma ortografia unificada, requer que defendamos a sua unidade essencial, para que continue a ser o instrumento 

de comunicação entre os 275 milhões de falantes atuais, espalhados pelos oito países lusófonos, pela Galiza e por Macau, pelas diásporas 

lusofalantes que habitam nos vários cantos do Mundo, e que é objeto de estudo e de investigação em centenas e centenas de instituições escolares, 

nos vários continentes, e também língua de trabalho em múltiplas organizações internacionais. Lutemos, pois, pela defesa da sua unidade 

essencial, para que ela continue a ser o instrumento de comunicação dos 387 milhões de falantes, em meados deste século, e dos 487 milhões, 

em 2100, segundo as previsões demográficas expressas no Novo Atlas da Língua Portuguesa, de Luís Reto e outros autores. 
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14. JOÃO MORGADO, UBI, ESCRITOR, CHEFE DE GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELMONTE.  

TEMA: 1.1. CABRAL, O LÍDER HUMANISTA QUE CHEGOU AO BRASIL - JOÃO MORGADO, CÂMARA MUNICIPAL DE 

BELMONTE 

 

Nascido em Belmonte, Pedro Álvares Cabral galgou os mares e oficializou para Portugal as terras de Vera Cruz, hoje Brasil.  

Mas quem era este homem? Terá nascido em 1467, em Belmonte.  

Ainda muito jovem, rumou com o seu irmão para Lisboa, para se instruir na corte junto dos grandes mestres da altura.  Foi por isso um homem 

do renascimento, com educação e valores humanistas. Mas foi também um valente guerreiro nas praças do norte de África.  

Foi por este perfil que D. Manuel I o escolheu para capitão-mor da armada que zarpava para as Índias. Outros saberiam mais que ele das coisas 

do mar, mas era um líder, um comandante de homens, um respeitado capitão militar de toda a armada.  

Rumou às Índias onde deu mostras de diplomacia, inteligência e pundonor. Mas onde mostrou também o seu lado militar ao bombardear 

Calecut depois de uma traição dos locais. Mas o seu lugar na história, foi alcançado ao pisar, por vez primeira, as terras de um mundo novo que 

hoje conhecemos por Brasil. Ter§ ido tomar aquelas terras em nome dôel-rei? É que, curiosamente, não deixou lá qualquer padrão de pedra com 

as armas de D. Manuel. E esse desvio da sua rota terá sido casualidade ou intencionalidade? 

 Terá o capitão-mor desobedecido ao rei? E obedecido a quem? Importa ainda realçar o lado humano deste homem, que aportou em quatro 

continentes. Quando chegou a terras de Vera Cruz ï Brasil, recebeu dois indígenas a bordo da sua nau.  

Ao contr§rio de Colombo, que disse ter encontrado ñanimais sem intelig°nciaò, Pedro Ćlvares Cabral recebeu os nativos com honras de estado. 

O significa essa sua postura humanista? 

Belmonte - esta é uma terra de paisagem, de sol, de fruta e de vinhos ï mas é também, e sobretudo, uma terra de gentes. Algumas deixaram o 

seu nome na história coletiva do povo português.  
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É o caso de Pedro Álvares Cabral que, nascido em Belmonte, galgou os mares e oficializou para Portugal as terras da Vera Cruz, hoje Brasil.  

A gesta dos Cabrais foi sempre gente de palavra - estavam mesmo isentos do juramento de fidelidade ao rei. Pedro Álvares Cabral honrou essa 

tradi­«o, serviu em lealdade, combateu com bravura, honrou os seus preceitos, at® que um diaé ter§ virado as costas ao rei e nunca mais levantou 

a espada ao seu serviço. 

 

- Mas, afinal, quem era este homem? 

Terá nascido em 1467, aqui em Belmonte. Ainda muito jovem, rumou com o seu irmão mais velho para Lisboa, para se instruir na corte, junto 

dos grandes mestres da altura ï quase todos judeus.   

Foi por isso, já um homem do renascimento, das novas luzes que irrompiam pela Europa. Um homem com educação e valores humanistas.  

 

Como qualquer nobre, para além da álgebra, da filosofia, da religião, da cosmografia, estudou também as artes da guerra, o manejamento das 

armas e do cavalo, a estratégia militar.  

Seguiu para o norte de áfrica onde se tornou cavaleiro do rei sob a insígnia da Ordem Militar da Cruz de Cristo. Aqui combateu durante oito 

anos. Consta que era um homem forte e alto para a época, pelo que destacou em combate e na liderança de homens. 

  

Foi por este perfil que D. Manuel I o escolheu para capitão-mor da maior e mais lustrosa armada que iria sair de Portugal, rumo às Índias. E 

aqui importa sublinhar ï substituindo o grande herói daquele tempo, Vasco da Gama.  

Podemos deduzir, que Pedro Álvares Cabral não era um grande entendido do mar. Era, antes de tudo, o líder político da missão, o representante 

do rei. Outros saberiam mais que ele das coisas do mar, como por exemplo, Bartolomeu Dias, que ia sob o seu comando.  

Mais que um navegante, Cabral era um líder, um comandante de homens, um respeitado capitão militar de toda a armada.  
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Rumou às Índias onde deu mostras de diplomacia, inteligência e pundonor. Mas onde mostrou também o seu lado feroz, o seu lado marcial.  

Depois de traído por árabes e indianos, num ataque à feitoria em que, por entre dezenas de portugueses pereceu o célebre Pero Vaz de Caminha, 

durante dois dias e duas noites mandou bombardear Calecut, matando um ror de gente. 

 

Mas este não era o seu lugar na história. O seu lugar conquistou-o noutras paragens.  

Fez história ao pisar, por vez primeira, as terras de um mundo novo que hoje conhecemos por Brasil. Ia ele, ainda a caminho das Índias.  

Ocasionalidade? Vítima de uma tempestade? 

Ou intencionalidade? Desvio de rota consciente e deliberado? 

 

Quando a carta de Pero Vaz Caminha foi resgatada do esquecimento, ficou claro que não tinha havido tempestade. Que a chegada ao novo 

mundo não era causa de espanto.   

Ora, ter§ Cabral ido tomar aquelas terras em nome dôel-rei? Parece o mais lógico.  

 

Contudo, é de estranhar que não tenha lá deixado qualquer padrão de pedra com as armas de D. Manuel ï como deixavam em todo e qualquer 

lugar em que os portugueses aportavam. 

Podemos inferir, que senão levavam um padrão, é porque não levavam públicas ou privadas instruções de tomar terra.  

Se levavam um padrão e não o chantaram em terra, ® leg²timo questionar ent«o, se foram em nome e por ordem dôel-rei.  

Defendo que não.  

Ent«o, se Cabral desobedeceu a D. Manuel, obedeceu a quem? Deixo algumas reflex»esé  

¶ Era um cavaleiro da Ordem Religiosa e Militar da Cruz de Cristo.  

¶ Em vez do padrão, deixou nas novas terras uma enormeé Cruz de Cristo sob a qual mandou rezar missa.  

¶ Chamou aquelas terras, terras da ñVera Cruzò - a verdadeira cruz de Cristo.  
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¶ E levou nas velas a Cruz de Cristo desenhada a vermelho-sangue.  

Bom, questionam vocês, é crível que ele tenha desobedecido a el-rei? 

Na verdade, não se pode falar de desacato a Sua Majestade. É que, na verdade, se por um lado terá seguido as ordens do prior de Tomar, figura 

de proa da Ordem, por outro, é sabido, que el-rei D. Manuel era também o grão-mestre da Ordem de Cristoé ora, obedecendo aos Irm«os 

obedecia naturalmente a el-rei.  

Espero ter conseguido despertar a vossa curiosidade sobre este tema e sobre este personagem? 

Mas, deixem-me ainda sublinhar, uma vez mais, o facto de Cabral ser um homem íntegro e com primores de honra.  

Mais tarde, numa nova armada, rumo às Índias, não aceitou que o rei lhe dividisse o comando de com um tio de Vasco da Gama ï e por 

influência deste.  

Assim, como não concordou em levar a guerra até às Índias, pelo que voltou as costas à coroa e se afastou de todas as mordomias reais.  

Gostaria mesmo de sublinhar o lado humanista deste homem. 

Quando chegou a terras da Vera Cruz ï Brasil, recebeu dois indígenas a bordo da sua nau. Vejamos o que diz a famosa Carta de Pero Vaz 

Caminha:  

 

ñé quando eles chegaram, estava o capitão sentado em uma cadeira, bem vestido, com um colar de ouro mui grande ao pescoço, e aos pés 

uma alcatifa por estrado. (é)  

Deram-lhes ali de comer: pão e peixe cozido, confeitos, fartéis, mel e figos passados. Não quiseram comer quase nada daquilo; e, se alguma 

coisa provaram, logo a lançaram fora. 

Trouxeram-lhes vinho numa taça; mal lhe puseram a boca; não gostaram nada, nem quiseram mais. Trouxeram-lhes a água numa albarrada. 

N«o beberam. Mal a tomaram na boca, logo a lan­aram fora. (é)  

Então estiraram-se de costas na alcatifa, a dormir, sem buscarem maneira de cobrirem suas vergonhas, as quais não eram fanadas; O Capitão 

lhes mandou pôr por baixo das cabeças seus coxins; E lançaram-lhes um manto por cima; e eles consentiram, quedaram-se e dormiramò 
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Chamo assim, a vossa atenção para este facto fantástico - ao contr§rio de Colombo, que disse ter encontrado ñanimais sem intelig°nciaò, vejam 

como Pedro Ćlvares Cabral recebeu os nativos comé honras de estado.  

Vestiu o seu melhor fato de comandante, colocou as suas ins²gnias, o seu chap®u de penacho, o seu colar dôouro, estendeu uma carpete para 

receber os dois homens, com diplomacia, deu-lhes comida e bebida.  

E tendo eles adormecido todos nus no convés do navio, tomou-se de cuidados, e mandou cobri-los com um manto e que lhes colocassem uma 

almofada na cabeça.  

Importa referir este pormenor. Não a força do conquistador sobre os mais fracos. Mas o respeito de igual para igual. Onde encontram igual na 

história? 

Sublinho mais. Durante os dez dias que permaneceu naquelas terras não se levantou uma arma, um dedo sequer contra aquele povo.  

E mais, não deixou que nenhum indígena viesse prisioneiro para Portugal, para ser exibido na corte como um animal selvagem, um animal 

exótico.  

Gosto de acreditar, que esta postura pacifista tenha sido o prenúncio de uma relação de irmandade que perdurou por séculos, até hoje. Foi 

assim um homem da beira que marcou a nossa história.  

No limiar do Renascimento, quando a luz irrompia nas trevas para maior lucidez dos homens, olhando para um reino frágil, doente, desgastado 

em guerras lá nos fins do mundo, talvez Cabral tenha olhado para o seu percurso e colocado a si próprio muitas questões.  

E talvez tenha questionado o seu serviço a um Deus e a um Rei, em nome dos quais ele fora apenas um instrumento de morte.  

Talvez se tenha questionado sobre o papel de Portugal no mundoé no norte de Ćfrica? Nas terras da Vera Cruz? No long²nquo do Oriente?  

Pedro Álvares Cabral, talvez não tenha gostado das respostas às suas próprias perguntas. Talvez não tenha gostado de ver a estirpe de homens 

a quem servia, e não tenha gostado de descortinar o que lhe parecia ser o futuro pouco promissor de um do seu reino despovoado, pobre e perdido 

em guerras no além-mar.  

Talvez por isso, talvez, tenha virado as costas ¨ v« gl·ria dos homensé para se reencontrar consigo mesmo e com o verdadeiro Deus.  
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Talvez isso explique porque ® que este her·i nacional, de grandeza primeira, se recolheu na sua simplicidade e repousa emé campa rasa! 

 

Obrigado. João Morgado 

  Escritor, www.joaomorgado.net 

 

15. JOSÉ ANTÓNIO SALCEDO, CIENTISTA, EMPREENDEDOR, MEMBRO DA ACADEMIA  EUROPAEA, ATLA  (NORUEGA),   

 

TEMA REFLEXÃO SOBRE ALGUNS DESAFIOS DO FUTURO PRÓXIMO 

 

Assistimos atualmente a uma nova vaga de industrializa­«o, referida frequentemente como ñInd¼stria 4.0ò.  

Nesta vaga, a automatização das funções produtivas vai acelerar através de tecnologias como impressão 3D e robótica.  

Porém, e em contraste com vagas anteriores, a automatização de muitos tipos de raciocínios e da tomada de decisão vai ocorrer também, 

através da introdução de inteligência artificial.  

Neste contexto, os desafios para o trabalho e emprego serão mais difíceis de colmatar porque atingirão igualmente muitos tipos de serviços, 

incluindo transportes, distribuição, seguros e medicina. 

 Que devemos começar a fazer hoje para melhor responder a alguns destes desafios do futuro próximo? De que Educação precisamos?     

 

http://www.joaomorgado.net/
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16. JOSÉ CARLOS GENTILI, ACADEMIA  DE LETRAS DE BRASÍLIA, , PATRONO DESDE 2016 

TEMA 1.3. A EMIGRAÇÃO JUDAICA E SUAS INFLUÊNCIAS CULTURAIS 
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